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PROJETO DE LEI 43/2016 DE 18/02/2016

Promovente:

Ver. JAIR TATTO (PT)

Ementa:

DISPOE SOBRE A AUTORIZAÇÃO DO PODER EXECUTIVO DISCIPLINAR OTRANSPORTEDE ANIMAIS DOMÉSTICOS NO TRANSPORTE REALIZADO POR TAXISNO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.
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CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Gabinete do Vereador Jair Tatto

ºPROIETO DE LEI N
_ 43/2016

Dispõe sobre a autorização do Poder
Executivo disciplinar o transporte de
animais domésticos no transporte
realizado por taxis no Município de São
Paulo.

A Câmara Municipalde São Paulo decreta:

Art. lº Dispõe sobre autorização do Poder Executivo disciplinar o transporte de
animais domésticos no transporte realizado por taxis no Município de São Paulo.

Art. 2º É impedido o transporte de animal que, por sua espécie, ferocidade, peçonha
ou saúde, comprometa o conforto e a segurança do veiculo, de seus ocupantes ou de
terceiros.

Art. 3º O transporte de animal domestico vivo, de pequeno porte, será permitido se
forem atendidasas seguintes condições:

| - havendo a necessidade, será apresentado, pelo passageiro, Certificadode Vacina
emitido por médico veterinário devidamente registrado no Conselho Regional de
MedicinaVeterinária;

ll - o animal deverá possuir, no máximo, 10 (dez) quilos e deverá estar acondicionado
em recipiente apropriado para transporte, isento de dejetos, água e alimentos e que
garanta a segurança, a higiene e o conforto de todos que estiverem no veículo;

lll - o recipiente para o acondicionamento do animal deverá ser contêiner de fibra de
vidro ou material similar resistente, sem saliências ou protuberâncias, à prova de
vazamentos, não cabendo ao transportador qualquer responsabilidade a que não der
causa, pela integridade física do animal no período de transporte;

Parágrafo Único. É vedada a exigência imposta no art. Sºi
pessoas portadoras de deficiência visual que utilizem caoêgura

gªg! desta Lei para

5 fªaºArt. 49 Fica limitado a no máximo 2 (dois) o número de animais?]serem transportaífvs
a bordo do veículo, por viagem. ; ÍMÁR

2976

Palácio Anchieta ViadutoJacareí,100—60 andar — sala 607 São Paulo /SP- CEP 01319900
Fone (11) 3396-4294/3396—4411 Fax (11) 3396-3981]

Site: www. jairtatto.com. br / E-mail: jairtatto©camara. sp.gov. br
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CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
Gabinete do Vereador Jair Tatto

PROJETO DE LEI N9 PL

43/2016

Dispõe sobre a autorização do Poder 
Executivo disciplinar o transporte de 
animais domésticos no transporte 
realizado por taxis no Município de São 
Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. I9 Dispõe sobre autorização do Poder Executivo disciplinar o transporte de 
animais domésticos no transporte realizado por taxis no Município de São Paulo.

Art. 2B É impedido o transporte de animal que, por sua espécie, ferocidade, peçonha 

ou saúde, comprometa o conforto e a segurança do veículo, de seus ocupantes ou de 
terceiros.

Art. 32 O transporte de animal doméstico vivo, de pequeno porte, será permitido se 
forem atendidas as seguintes condições:

I - havendo a necessidade, será apresentado, pelo passageiro, Certificado de Vacina 
emitido por médico veterinário devidamente registrado no Conselho Regional de 
Medicina Veterinária;

II - o animal deverá possuir, no máximo, 10 (dez) quilos e deverá estar acondicionado 
em recipiente apropriado para transporte, isento de dejetos, água e alimentos e que 
garanta a segurança, a higiene e o conforto de todos que estiverem no veículo;

III - o recipiente para o acondicionamento do animal deverá ser contêiner de fibra de 
vidro ou material similar resistente, sem saliências ou protuberâncias, à prova de 
vazamentos, não cabendo ao transportador qualquer responsabilidade a que não der 
causa, pela integridade física do animal no período de transporte;

W
201Ó - 17509 -

1

Parágrafo Unico. E vedada a exigência imposta no art. 3s i|^©s.4LgJJI desta Lei para 
pessoas portadoras de deficiência visual que utilizem cão/gutí.°,!p£ op

Art. 42 Fica limitado a no máximo 2 (dois) o número de |nimai^serem transportadas

Mara bordo do veículo, por viagem.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 - 6° andar - sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/ ’ '

Site: www.jairtatto.com.br / E-mail: jalrtatto@camara.sp.gov.br
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CÁMARA MUNICIPAL DE sÃo PAULO
Gabinete do Vereador JairTatto

Art. Sª 0 não cumprimento pelas empresas que compõem o quadro dos taxis da
cidade de São Paulo das disposições contidas nos artigos anteriores acarretará sanção
de natureza pecuniária. no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser aplicada em dobro
no caso de reincidência.

Art. 69 Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Sala das Sessões,
Ás Comissões competentes.

Sala das Sessões, 17 de Fevereiro de 2015.

%fx::

.
,a six

JAIR ªrArfo

Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 — 60 andar —- sala 607 — São Paulo/SP — CEP 01319—900
Fone (11) 3396—4294/3396—4411 Fax (11) 3396-3981]

Site: www.jairtatto.com.brl E—mail: jairtatto©camara.sp.gov.br

 

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Gabinete do Vereador Jair Tatto

Art. 52 O não cumprimento pelas empresas que compõem o quadro dos taxis da 
cidade de São Paulo das disposições contidas nos artigos anteriores acarretará sanção 
de natureza pecuniária no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser aplicada em dobro 

no caso de reincidência.

Art. 6^ Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Sala das Sessões,
Às Comissões competentes.

Sala das Sessões, 17 de Fevereiro de 2015.

JAIR

Vereador

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 - 6° andar - sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/

Site: www.iairtatto.com.br / E-mail: iairtatto@camara.sp.gov.br

M
at

ér
ia

 P
L 

43
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
ER

SO
N 

RO
G

ER
IO

 D
E 

SO
UZ

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
85

60
2.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 09/05/2019 13:39:05.

 fls. 3



v,; . w;»"Diu, «m*-'“ '

CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Gabinete do Vereador Jair Tatto

Justificativa:

Sabemos que existe um grande número de animais domésticos na cidade de
São Paulo e que por muitas vezes precisam ser transportados seja para receberem
cuidados de saúde, estéticos ou para acompanharem seus donos em atividades
diversas. E muitas vezes seus proprietários utilizam os serviços da frota de taxis da
cidade de São Paulo.

Entendemos que é necessária a devida regulamentação do transporte de
animais de pequeno porte em taxis na cidade de São Paulo para que os taxistas
possam trabalhar com segurança e os animais possam ser transportados de forma
higiênica e confortável evitando por um lado que sofram maus tratos e por outro
impedindo que se tornem vetores de doenças.

Assim, submeto este projeto de lei para análise e aprovação.

Palácio Anchieta ViadutoJacareí, 100 -— 60 andar —— sala 607 — São Paulo/SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396—4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981]

Site: www.jairtatto.com.br/ E—mail: jairbatto©camara.sp.gov.br

 

 

CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO
Gabinete do Vereador Jair Tatto

Justificativa:

Sabemos que existe um grande número de animais domésticos na cidade de 
São Paulo e que por muitas vezes precisam ser transportados seja para receberem 
cuidados de saúde, estéticos ou para acompanharem seus donos em atividades 
diversas. E muitas vezes seus proprietários utilizam os serviços da frota de taxis da 
cidade de São Paulo.

Entendemos que é necessária a devida regulamentação do transporte de 

animais de pequeno porte em taxis na cidade de São Paulo para que os taxistas 
possam trabalhar com segurança e os animais possam ser transportados de forma 
higiênica e confortável evitando por um lado que sofram maus tratos e por outro 
impedindo que se tornem vetores de doenças.

Assim, submeto este projeto de lei para análise e aprovação.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 - 6° andar - sala 607 - São Paulo /SP - CEP 01319-900
Fone (11) 3396-4294/3396-4411 Fax (11) 3396-3981/

Site: www.jairtatto.com.br / E-mail: jairtatto@camara.sp.gov.br
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AthÁ MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricado como folha nº ......a....................
4

do processo nº 01-PL 43 de 2016, L / 3 l/ [º (3) ©
Adelina Cicone

Assistente Parlamentar
Registro tGOÁOó ..

LIDO HOJE

As comssões DE:

PRESIDENTE

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoriade Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

MIM./zum

soldi Caleari

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22

    

 

   

    

    

 

CÂMARA MUNICIPAL DE

" PAULO

do processo n° 01-PL 43 de 2016,

Papel para informação, rubricado como folha n°.....

...t?..../.....3.. (a)..................................................................

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras. 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Supervisor da Equipe de Controle do Processo Legislativo - SGP.22
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RECEBIDO NA PROCURADDRM DA CÁMARA MUNiClPAL DE SÃO PAUtG

*“

SETOR DE PESQUISA
?
ASSESSORlA DE ANÁLISE PRÉVIADAS PROPOSWURAS

EM 0) bªu/JMD AO AQJOQ HS

POR CAJU
SAÍDA Mªw Ás (31! ASS: AM

CAMARA MUNICML DE SÃQ PAULO

ra miar“hmmm“ umano «Machaut:

RECEBIDO NA PROCURADORIA Da CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORS DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

EM AQÀ^OO HS
POR

SAÍDA toWfçÁs /?h ASS: ti

c Amar a munic ipal  DE São  PAULO
a^M'Bten« ,̂^eSa’™t»cados»b

Técnico Axje/íNSlrativo
«P:Vr?74
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RF 11.274

CÁMARAMUNICIPALDE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA,ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0043/16

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal nº 12.468, de 26 de agosto de 2011, que regulamenta a profissão de
taxista;

- Lei Municipal nº 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para a
execução do serviço de transporte individual de passageiros em veículo de aluguel a
taxímetro (táxi). Com as alteraçõesdas Leis Municipais posteriores;

49.695/07;

- Lei Municipal nº 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoseS no Municipio de São
Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 12.492, de 10 de outubro de 1997, que assegura o ingresso de cães
guia para deficientes visuais em locais de uso público ou privado;

- Lei Municipal nº 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação,
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São
Paulo;

- Lei Municipal nº 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação do
serviço de táxi no Municipio de São Paulo, e dá outras providências, regulamentada
pelo Decreto nº 43.461, de 14 de julho de 2003;

- Lei Municipal nº 15.023, de 06 de novembro de 2009, que institui o Programa de
Proteção e Bem Estar de cães e gatos — PROBEM e cria o Núcleo de Proteção e Bem
estar de cães e gatos;

— Lei Municipal nº 16.125, de 11 de março de 2015, que dispõe sobre a autorização do
Poder Executivo disciplinar o transporte de animais domésticos no serviço municipal
de transporte coletivo de passageiros no Municipio de São Paulo;

- PL 0039/14, que dispõe sobre o transporte de animaiS domésticos no Sistema de
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, altera o art. 30
da Lei nº 10.309, de 22 de abril de 1987, e dá outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL043—16 - pesquisa

 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

OSFolha.ruiiia. _ , , —■
Proc.N°._ uS

Lívia âalomAo Nogueira
RF 11.274

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0043/16

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 12.468, de 26 de agosto de 2011, que regulamenta a profissão de 
taxista;

- Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, que estabelece normas para a 
execução do serviço de transporte individual de passageiros em veículo de aluguel a 
taxímetro (táxi). Com as alterações das Leis Municipais posteriores;

49.695/07;

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de 
populações animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São 
Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 12.492, de 10 de outubro de 1997, que assegura o ingresso de cães 
guia para deficientes visuais em locais de uso público ou privado;

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, 
propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São 
Paulo;

- Lei Municipal n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe sobre a prestação do 
serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras providências, regulamentada 
peio Decreto n° 43.461, de 14 de julho de 2003;

- Lei Municipal n° 15.023, de 06 de novembro de 2009, que institui o Programa de 
Proteção e Bem Estar de cães e gatos - PROBEM e cria o Núcleo de Proteção e Bem 
estar de cães e gatos;

- Lei Municipal n° 16.125, de 11 de março de 2015, que dispõe sobre a autorização do 
Poder Executivo disciplinar o transporte de animais domésticos no serviço municipal 
de transporte coletivo de passageiros no Município de São Paulo;

- PL 0039/14, que dispõe sobre o transporte de animais domésticos no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, altera o art. 30 
da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987, e dá outras providências.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL043-16 - pesquisa M
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
PROCURADORIA

- PL134/15, que autoriza o Executivo a regulamentar a Lei Federal 11.126, de 27 de
junho de 2005, sobre o direito de pessoas com deficiência visual ingressar com cão
guia no Transporte Individual de Passageiros (Taxi) no Município de São Paulo, e dá
outras providências.

- Resolução nº 02, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de
São Paulo — Consolidação dos Precedentes Regimentais firmados nos termos dos
artigos 313 e 314 do Regimento Interno — Precedente Regimental nº 02/93, lido na 34ª
Sessão Ordinária, de 27/04/93, publicado em 06/05/93, que dispõe que “leis
autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo concede ao
Executivo, sem que este as tenha pedido, são inconstitucionais, ferindo o principio da. separação dos Poderes”.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

A pesquisa legislativa constatou a existência do PL 134/15, que não é da mesma
sessão legislativa, e que trata do assunto de maneira mais específica, abarcando
especificamente o transporte por táxis de animais de pequeno porte e de cães-guia,
não se aplicando, portanto, o art. 212, IV, do Regimento Interno.

Além disso, verifica-se que o art. 1º do presente projeto de lei pode configurar a
hipótese prevista no precedente regimental nº 02/93, que trata dos projetos
autorizativos impróprios, ou seja, projetos de lei que são autorizações que o
Legislativo visa conceder ao Executivo, sem que este as tenha pedido. São
inconstitucionais, pois ferem o princípio da separação entre os Poderes. Assim,
enviamos à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para que
esta se posicione sobre a constitucionalidade e legalidade do projeto e sobre a
eventual possibilidade de sana—Io.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 14 de março de 2016.

Julião;Tíliª/e
von T Eberlin

Procuradora Legislativa
OAB/SP 232.414

Christianª
Chebib

Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia
OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL043-16— pesquisa
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junho de 2005, sobre o direito de pessoas com deficiência visual ingressar com cão 
guia no Transporte Individual de Passageiros (Taxi) no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.

- Resolução n° 02, de 26 de abril de 1991, Regimento Interno da Câmara Municipal de 
São Paulo - Consolidação dos Precedentes Regimentais firmados nos termos dos 
artigos 313 e 314 do Regimento Interno - Precedente Regimental n° 02/93, lido na 34a 
Sessão Ordinária, de 27/04/93, publicado em 06/05/93, que dispõe que “leis 
autorizativas impróprias, isto é, autorizações por lei que o Legislativo concede ao 
Executivo, sem que este as tenha pedido, são inconstitucionais, ferindo o princípio da 
separação dos Poderes”.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

A pesquisa legislativa constatou a existência do PL 134/15, que não é da mesma 
sessão legislativa, e que trata do assunto de maneira mais específica, abarcando 
especificamente o transporte por táxis de animais de pequeno porte e de cães-guia, 
não se aplicando, portanto, o art. 212, IV, do Regimento Interno.

Além disso, verifica-se que o art. 1° do presente projeto de lei pode configurar a 
hipótese prevista no precedente regimental n° 02/93, que trata dos projetos 
autorizativos impróprios, ou seja, projetos de lei que são autorizações que o 
Legislativo visa conceder ao Executivo, sem que este as tenha pedido. São 
inconstitucionais, pois ferem o princípio da separação entre os Poderes. Assim, 
enviamos à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa para que 
esta se posicione sobre a constitucionalidade e legalidade do projeto e sobre a 
eventual possibilidade de saná-lo.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 04.

São Paulo, 14 de março de 2016.

Juliana Trinqàde von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414

Christianà-Samara Chebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
PL043-16 - pesquisa
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olh O?
Presidência da Repúblic m.».

' ' No notr-Casa CIVII WSubchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 12.468, DE 26 DE AGOSTO DE 2011.

MW Regulamenta a profissão de taxista; altera a Lei nº
6.094, de 30 de agosto de 1974; e dá outras

(Vide Leis nº 6.094, de 1974) providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

Art. 19 Fica reconhecida, em todo o território nacional, a profissão de taxista, observados os preceitos
desta Lei.

Art. 2º É atividade privativa dos profissionais taxistas a utilização de veículo automotor, próprio ou de
terceiros, para o transporte público individual remunerado de passageiros, cuja capacidade será de, no máximo,
7 (sete) passageiros.

Art. Bº A atividade profissional de que trata o art. 19 somente será exercida por profissional que atenda
integralmente aos requisitos e às condições abaixo estabelecidos:

! - habilitação para conduzir veículo automotor, em uma das categorias B, C, D ou E, assim definidas no
art. 143 da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997:

II - curso de relações humanas, direção defensiva, primeiros socorros, mecânica e elétrica básica de
veículos, promovido por entidade reconhecida pelo respectivo órgão autorizatário;

lll - veículo com as características exigidas pela autoridade de trânsito;

lV - certificação especifica para exercer a profissão, emitida pelo órgão competente da localidade da
prestação do serviço;

V - inscrição como segurado do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, ainda que exerça a
profissão na condição de taxista autônomo, taxista auxiliar de condutor autônomo ou taxista locatário; e

VI - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, para o profissional taxista empregado.. Art. 4º (VETADO).

Art. 59 São deveres dos profissionais taxistas:

| - atender ao cliente com presteza e polidez;

ll - trajar-se adequadamente para a função;

Ill — manter o veículo em boas condições de funcionamento e higiene;

IV - manter em dia a documentação do veiculo exigida pelas autoridades competentes;

V - obedecer à Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, bem como à
legislaçãoda localidade da prestação do serviço.

Art. 69 São direitos do profissional taxista empregado:
I - piso remuneratório ajustado entre os sindicatos da categoria;

II - aplicação, no que couber, da legislação que regula o direito trabalhista e da do regime geral da
previdência social.

Art. 79 (VETADO).

http:/lwww.planalto.gov.br/ccivil_03/_At0201 1-2014/201 1/Leí/L12468.htm . 1/2
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Mensagem de veto

(Vide Leis n2 6.094, de 1974)

Presidência da Repúblicãro^N°.-3^^— 
Casa Civil -rru. sstomto nmu®*™

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N° 12.468, DE 26 DE AGOSTO DE 2011.

Regulamenta a profissão de taxista; altera a Lei n2 
6.094, de 30 de agosto de 1974; e dá outras 
providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 12 Fica reconhecida, em todo o território nacional, a profissão de taxista, observados os preceitos 
desta Lei.

Art. 22 É atividade privativa dos profissionais taxistas a utilização de veículo automotor, próprio ou de 
terceiros, para o transporte público individual remunerado de passageiros, cuja capacidade será de, no máximo, 
7 (sete) passageiros.

Art. 32 A atividade profissional de que trata o art. 12 somente será exercida por profissional que atenda 
integralmente aos requisitos e às condições abaixo estabelecidos:

I - habilitação para conduzir veículo automotor, em uma das categorias B, C, D ou E, assim definidas no 
art. 143 da Lei n2 9,503, de 23 de setembro de 1997;

II - curso de relações humanas, direção defensiva, primeiros socorros, mecânica e elétrica básica de 
veículos, promovido por entidade reconhecida pelo respectivo órgão autorizatário;

III - veículo com as características exigidas pela autoridade de trânsito;

IV - certificação específica para exercer a profissão, emitida pelo órgão competente da localidade da 
prestação do serviço;

V - inscrição como segurado do Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, ainda que exerça a 
profissão na condição de taxista autônomo, taxista auxiliar de condutor autônomo ou taxista locatário; e

VI - Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, para o profissional taxista empregado, 

í Art. 42 (VETADO).

Art. 52 São deveres dos profissionais taxistas:

I - atender ao cliente com presteza e polidez;

II - trajar-se adequadamente para a função;

III - manter o veículo em boas condições de funcionamento e higiene;

IV - manter em dia a documentação do veículo exigida pelas autoridades competentes;

V - obedecer à Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito Brasileiro, bem como à 
legislação da localidade da prestação do serviço.

Art. 62 São direitos do profissional taxista empregado:

I - piso remuneratório ajustado entre os sindicatos da categoria;

II - aplicação, no que couber, da legislação que regula o direito trabalhista e da do regime geral da 
previdência social.

Art. 72 (VETADO).

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2011/Lei/L12468.htm 1/2M
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Art. Sº Em Municípioscom mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes e obrigatório o uso de taximetro,
anualmente auferido pelo órgão metrológico competente, conforme legislação em vigor.

Artigº-”'Os profissionais taxistas poderão constituir entidades nacionais, estaduais ou municipais que os
representem, as quais poderão cobrar taxa de contribuição de seus associados.

Parágrafo único. (VETADO)

Am10.

Am11.

Am12.

An13.

Am14.

Am15.

Brasília, 26 de agosto de 2011; 1909 da Independênciae 1239 da República.

(VETADO)

(VETADO)

(VETADO)

(VETADO)

(VETADO)

(VETADO)

DILMA ROUSSEFF
José Eduardo Cardozo
GuidoMantega
Garibaldi Alves Filho
Luís Inácio LucenaAdams

Este texto não substitui O pubiicado no DOU de 29.8.2011

http://www.pianaIto.gov.br/ccivi|_03/_At0201 1-2014/201 1/Lei/L12468.htm
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Art. 82 Em Municípios com mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes é obrigatório o uso de taxímetro, 
anualmente auferido pelo órgão metrológico competente, conforme legislação em vigor.

Art. 9- Os profissionais taxistas poderão constituir entidades nacionais, estaduais ou municipais que os 
representem, as quais poderão cobrar taxa de contribuição de seus associados.

Parágrafo único. (VETADO).

Art. 10. (VETADO).

Art. 11. (VETADO).

Art. 12. (VETADO).

Art. 13. (VETADO).

Art. 14. (VETADO).

Art. 15. (VETADO).

Brasília, 26 de agosto de 2011; 1902da Independência e 1232da República.

DILMAROUSSEFF
José Eduardo Cardozo ’
Guido Mantega 
Garibaldi Alves Filho 
Luís Inácio Lucena Adams

Este texto não substitui o publicado no DOU de 29.8.2011
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07/03/2016 Iegis- Lista

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo 96188?) 02
- !Prºc 1

Base de dados: legis
Pesquisar: LEI7.329I1969 [Todos os campos]

Total de referências: 1 'ª'
.Nº-

o Menu. raaloLivia 8 .º"m
11

1/1
Titulo:

Ementa:

Publicação:
Retificação:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

. Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

Indexação:

LEI Nº 7.329 11/07/1969 (Wegª)
Revogado(a) parcialmente
Estabelece normas para execução de serviço de transpºrte individual de
passageiros em veículos de aluguel a taximetro, e da outras providências.
DOM 15/07/1969
- DOM 16/07/1969
Projeto de Lei Nº 49/1969 (Wº)EXECUTIVO; Faria Lima
Decreto nº 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto nº 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2º desta Lei, com as
alterações introduzidas,pela Lei nªl 13.115/2001. (ver documento)
PARA VERIFICAR—SE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS IDE
REGULAMENTAÇAO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.
Lei nº 7.802/1972 — Revoga o par. 1º do art. 14 desta Lei.; (Ler
MDQ)
Lei nº 8.088/1974 — Revoga o par. 20 do art. 25 desta Lei.; (y_e_rMªº)Lei nº 8.353/1975 - Revoga os pars. 20 e 3º do art. 22 desta Lei.; (vg
documento)
Lei nº 10.195/1986 — Revoga o par. único do art. 12 desta Lei.; (v_er
Low—mite)
Lei nº 15.676/2012 — Revoga o inciso XLIX do art, 42 desta Lei. (v_gMªº)
— Decreto nº 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de
pequenas cargas mediante a utilização de motocicletas ou similares
denominado Moto—Frete, aplicando, no que couber, as regras previstas
nesta Lei.
- Decreto nº 44.220/2003 — Dispõe sobre o serviço de transporte de
pequenas cargas mediante a utilização de motocicletas, denominado
Moto-Frete.
Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.816/1972 — Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento)
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta
Lei.; (ver documento)
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei nº
8.198/1974.; (ver documento)
Lei 10.109/1986 - Acresce pars. ao arts. 12 e 34 desta Lei.; (v_erW)Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei nº
10.109/1986.; (ver documento)
Lei 10.308/1987 - Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento)
Lei 10.647/1988 - Altera os pars, 1º e 2º do art. 7º da Lei nº
10.308/1987.; (ver documento)
Lei 11.296/1992 — Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.830/1999 - Altera o art, 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.115/2001 — Adiciona 5 pars. ao art. 2º desta Lei.; (ver documento)
Lei 16.279/2015 - Altera o arts. 39-A e 41 desta Lei. (ver documento)
Táxi - Normas - Transporte — Veiculos/Capítulo VI/ - UT - Autorização -
Pessoa jurídica — Pessoa física - Motorista de taxi - Cadastro Municipal de
Condutores — Permissão de uso - Alvará de Estacionamento/CapítuloVII/ -
Empresa — Atestado de bons antecedentes/art.5º, III/ - Licenciamento -
Profissional autônomo - Invalidez — Registro - Credenciamento -
Renovação/art. 10; art. 22; art. 56; art. 58; art. 67/ - Falecimento -
Vistoria - Rádio táxi/art. 13/ - Padronização/art. 14/ — Cartão de
identificação do condutor - Estacionamento/CapítuloVIII/ -
Transferência/art, 20; art. 68/ - Caducidade/art. 24; art. 55/ -
Permissionário - Substituição/art. 25; art. 58/ - Obrigações/CapituloX/ -
Taxas/Capitulo XI/ - Penalidade/CapítuloXII/ - Secretaria Municipal de
Transportes - Plantão/art. 49 e art. 50/ - Curso Especial de Treinamento e
Orientação para Motorista de Taxi/art. 51/ - Sucessão/art. 65, par. único/

[ Retoma ]

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME
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Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados: 
Pesquisar:

Total de referências:

legis
LEI7.329/1969 [Todos os campos] 
1

Proc- ix’.
03

IJ íl 1 f-

Lívia RP 11.274

1/1

Título: LEI N° 7.329 11/07/1969 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Ementa: Estabelece normas para execução de serviço de transporte individual de 
passageiros em veículos de aluguel a taxímetro, e dá outras providências.

Publicação: DOM 15/07/1969 
Retificação: - DOM 16/07/1969

Projeto: Projeto de Lei N° 49/1969 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Faria Lima

Regulamentação: Decreto n° 8.439/1969 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n° 40.774/2001 - Regulamenta o art. 2° desta Lei, com as 
alterações introduzidas pela Lei n° 13.115/2001. (ver documento)
PARA VERIFICAR 5E HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Lei n° 7.802/1972 - Revoga o par. 1° do art. 14 desta Lei.; (ver 
documento!
Lei n° 8.088/1974 - Revoga o par. 2° do art. 25 desta Lei.; (ver 
documento!
Lei n° 8.353/1975 - Revoga os pars. 2° e 3° do art. 22 desta Lei.; (ver 
documento!
Lei n° 10.195/1986 - Revoga o par. único do art. 12 desta Lei.; (ver 
documento!
Lei n° 15.676/2012 - Revoga o inciso XLIX do art. 42 desta Lei. (ver 
documento!

Notas complem.: - Decreto n° 38.563/1999 - Dispõe sobre os serviços de transporte de 
pequenas cargas mediante a utilização de motocicletas ou similares 
denominado Moto-Frete, aplicando, no que couber, as regras previstas 
nesta Lei.
- Decreto n° 44.220/2003 - Dispõe sobre o serviço de transporte de 
pequenas cargas mediante a utilização de motocicletas, denominado 
Moto-Frete.

Alterações: Lei 7.802/1972 - Altera o art. 34 desta Lei.; (ver documento!
Lei 7.816/1972 - Altera o art. 24 desta Lei.; (ver documento!
Lei 7.926/1973 - Altera o art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei 7.953/1973 - Altera os arts. 19 e 20 desta Lei.; (ver documento!
Lei 8.198/1974 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 8.353/1975 - Altera o par. único do art. 12 e os arts. 23 e 25 desta 
Lei.; (ver documento!
Lei 9.392/1981 - Altera a letra "d" do art. 58 desta Lei; revoga a Lei n° 
8.198/1974.; (ver documento!
Lei 10.109/1986 - Acresce pars, ao arts. 12 e 34 desta Lei.; (ver 
documento!
Lei 10.280/1987 - Altera os arts. 12 e 34 desta Lei; revoga a Lei n° 
10.109/1986.; (ver documento!
Lei 10.308/1987 - Altera os arts. 41 a 46 desta Lei.; (ver documento!
Lei 10.647/1988 - Altera os pars. 1° e 2° do art. 7° da Lei n° 
10.308/1987.; (ver documento)
Lei 11.296/1992 - Altera os arts. 15 e 42 desta Lei.; (ver documento!
Lei 12.830/1999 - Altera o art. 25 desta Lei.; (ver documento!
Lei 13.115/2001 - Adiciona 5 pars, ao art. 2° desta Lei.; (ver documento! 
Lei 16.279/2015 - Altera o arts. 39-A e 41 desta Lei. (ver documento!

Indexação: Táxi - Normas - Transporte - Veículos/Capítulo VI/ - UT - Autorização - 
Pessoa jurídica - Pessoa física - Motorista de táxi - Cadastro Municipal de 
Condutores - Permissão de uso - Alvará de Estacionamento/Capítulo VII/ - 
Empresa - Atestado de bons antecedentes/art. 5°, III/ - Licenciamento - 
Profissional autônomo - Invalidez - Registro - Credenciamento - 
Renovação/art. 10; art. 22; art. 56; art. 58; art. 67/ - Falecimento - 
Vistoria - Rádio táxi/art. 13/ - Padronização/art. 14/ - Cartão de 
identificação do condutor - Estacionamento/Capítulo VIII/ -
Transferência/art. 20; art. 68/ - Caducidade/art. 24; art. 55/ - 
Permissionário - Substituição/art. 25; art. 58/ - Obrigações/Capítulo X/ - 
Taxas/Capítulo XI/ - Penalidade/Capítulo XII/ - Secretaria Municipal de 
Transportes - Plantão/art. 49 e art. 50/ - Curso Especial de Treinamento e 
Orientação para Motorista de Táxi/art. 51/ - Sucessão/art. 65, par. único/

[ Retoma ]
iAH vrs: 3.1.1 - BIREME

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 1/2M
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07/03/201 6

http:/ldocu mentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/

Iegis— Lista

2/2

07/03/2016 legis- Lista

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 2/2
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LEI N.o 7.329, DE 11 DE JULHO DE 1969

Estabelece normas para execução
de serviço de transporte indivi—
dual de passageiros em veículos de
aluguel & taxímetro, e dá ouuas
providências.

Paulo Salim Maluf, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ—
mara Municipai, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu
promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — O transporte individual de passageiros, no Municipio,
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de
interesse público, que somente poderá. ser executado mediante pré-
via e expressa autorização da Prefeitura, e, qual será consubstan—
ciada pela outorga de Termo de Permissão e Alvará de Estaciona-
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma-
tivos que sejam expedidos pelo Executivo.

1 — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço
Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro

por meio de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.0, parágrafo 2.0,
11 e 20, parágrafo 2.0, só poderá ser permitida:

a) a pessoa jurídica. constituida sob a forma de em-
presa comercial, para a execução daquele serviço;

b) a pessoa fisica, motorista profissional autônomo.

Art. 3.0 — Os táxis em serviço no Municipio somente poderão
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu-
nicipal de Condutores de Táxis.

II — Da pessoa jurídica e da permissão
Art. 4.0 — A pessoa juridica que se constituir na forma desta lei

para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio
de táxi, será outorgada Termo de Permissão, do qual constará, os seus
direitos e obrigações.

5 único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará
do Estacionamento.

Art. 5.0 — A pessoa jurídica que pretender a permissão deverá.
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal
de Empresas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências:

I — Estar legalmente constituída, sob a forma. de empresa
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor-
respondente a quinhentas vezes o salário mínimo vigente no Muni—
cipio à, data de sua constituição;

II --— Dispor de séde e escritório no Municipio;
III — Apresentar folha corrida de antecedentes criminais, re—

lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima,
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

,
5 único— No caso do item III dêste artigo será negada inscrição,

se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, num periodo de
3 (três) anos. '

lvla Salo lo NogueiraL
RF 11.274

'

 

  

23.Folha___
Proc. N®.

LEI N.o 7.329. DE 11 DE JULHO DE 1969

Estabelece normas para execução 
de serviço de transporte indivi­
dual de passageiros em veículos de 
aluguel à taxímetro, e dá outras 
providências.

Paulo Sallm Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a Câ­
mara Municipal, em sessão de 27 de junho de 1969, decretou e eu 
promulgo a seguinte lei:

Art. l.o — O transporte individual de passageiros, no Município, 
em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço de 
interêsse público, que sòmente poderá ser executado mediante pré­
via e expressa autorização da Prefeitura, a qual será consubstan­
ciada pela outorga de Têrmo de Permissão e Alvará de Estaciona­
mento, nas condições estabelecidas por esta lei e demais atos norma­
tivos que sejam expedidos pelo Executivo.

Llvlo Salomto Nogueira
RF 11.274

I — De quem pode ser autorizado a explorar o serviço
Art. 2.0 — a exploração do serviço de transporte de passageiro 

por meio de táxi, ressalvado o disposto nos artigos 7.o, parágrafo 2.o, 
11 e 20, parágrafo 2.o, só poderá ser permitida:

a) a pessoa jurídica, constituída sob a forma de em- 
prêsa comercial, para a execução daquele serviço;

b) a pessoa física, motorista profissional autônomo.

Art. 3.o — Os táxis em serviço no Município sômente poderão 
ser dirigidos por motoristas devidamente inscritos no Cadastro Mu­
nicipal de Condutores de Táxis.

II — Da pessoa jurídica e da permissão
Art. 4.0 — À pessoa jurídica que se constituir na forma desta lei 

para a exploração do serviço de transporte de passageiro por meio 
de táxi, será outorgada Têrmo de Permissão, do qual constará os seus 
direitos e obrigações.

§ único — A permissão para executar o serviço, exceto no caso 
previsto neste artigo, estará implicitamente compreendida no Alvará 
do Estacionamento.

Art. 5.o — A pessoa juridlca que pretender a permissão deverá 
promover, preliminarmente, sua inscrição no Cadastro Municipal 
de Emprêsas de Táxis, satisfazendo as seguintes exigências:

I — Estar legalmente constituída, sob a forma de emprêsa 
comercial, com capital social registrado não inferior ao valor cor­
respondente a quinhentas vezes o salário minimo vigente no Muni­
cípio à data de sua constituição;

n — Dispor de séde e escritório no Município;
III — Apresentar folha corrida de antecedentes criminais, re­

lativamente a cada um dos sócios e, no caso de sociedade anônima, 
apenas dos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal.

§ único — No caso do item m dêste artigo será negada inscrição, 
se constar condenação:

a) por crime doloso;
b) por crime culposo, se reincidente, num período de 

3 (três) anos.
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Art. 6.0 —-— O Termo de Permissão será outorgado à empresa que.devidamente inscrita nos térmos do artigo anterior, comprove:
"a) ser proprietária de. pelo menos, 15 (quinze) veiculos

de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen-
ciados como táxi, ter 1 '(um) ano de fabricação, no
máximo;

13) dispor do uso de área minima de 500,00 m2 (qui-
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona—
mento dos veículos com. pelo menos, 150,00m2 (cen—
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta.
e instalação obrigatória para escritório;

e) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços.

5 único -— ºutorgado o Termo de Permissão. a empresa deverá
requerer Alvará de Estacionamento para cada veiculo da frota, asse-
gurada a expedição daquele Alvará. nos térmos da letra “a” deste
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como taxi.

III — Do motorista profissional autônomo
Art. 7.o —— O motorista profissional autónomo para obter o Al-

vara de Estacionamento, deverá, estar préviamente inscrito no Ca-
dastro Municipal de Condutores de Taxis e comprovar:

a) ser proprietário do veiculo:

b) estar em situação regular perante o Instituito Na—
cional de Previdência Social.

5 1.0 — Para os efeitos desta lei. entende-se por motorista pro-
fissional autônomo 0 assim considerado na forma e condições es—

pecificadas na legislação federal.
5 2.0 -— Ocorrendo invalidez ou incapacidade que impossibilite

a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre—

videncia Social, o motorista profissional autónomo poderá indicar
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto
durar &. inatividade.

IV —-— Do condutor de táxi e da sua inscrição
no cadastro

Art. 8.o —- Para conduzir veiculos de transporte de passageiros
a taximetro. é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici-
pai de Condutores de Táxis.

Art. 9.0 —— Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado
deverá satisfazer os seguintes requisitos:

I — Ser portador de Carteira Nacional de Habilitação, da ca-
tegoria proiisslonal;

II — Possuir exame de sanidade, em vigor:

III -— Apresentar atestado de residência: .

IV — Apresentar rolha corrida de antecedentes criminais;
V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento e ºrienta—

ção. ministrado ou reconhecido pela Prefeitura.
& 1.0 — No caso do item IV deste artigo será negada inscrição,

se constar condenação:

a) por crime doloso;

b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes,
num periodo de 4 (quatro) anos.

Art. 6.0 — O Têrmo de Permissão será outorgado à emprêsa que, 
devidamente inscrita nos têrmos do artigo anterior, comprove:

a) ser proprietária de, pelo menos, 15 (quinze) veículos 
de aluguel, devendo os que ainda não estejam licen­
ciados como táxi, ter 1 (um) ano de fabricação, no 
máximo;

b) dispor do uso de área minima de 500,00 m2 (qui­
nhentos metros quadrados), destinada a estaciona­
mento dos veículos com, pelo menos, 150,00 m2 (cen­
to e cinquenta metros quadrados) de área coberta, 
e instalação obrigatória para escritório;

c) estar inscrita no Cadastro Fiscal de Serviços.

§ único — Outorgado o Têrmo de Permissão, a emprêsa deverá 
requerer Alvará de Estacionamento para cada veiculo da frota, asse­
gurada a éxpedlção daquele Alvará, nos têrmos da letra “a” dêste 
artigo, a veiculo que ainda não esteja licenciado como táxi.

IU — Do motorista profissional autônomo
Art. 7.o — O motorista profissional autônomo para obter o Al­

vará de Estacionamento, deverá estar prèviamente inscrito no Ca­
dastro Municipal de Condutores de Táxis e comprovar:

a) ser proprietário do veiculo;
b) estar em situação regular perante o Institulto Na­

cional de Previdência Social.

§ l.o — Para os efeitos desta lei, entende-se por motorista pro­
fissional autônomo o assim considerado na forma e condições es­
pecificadas na legislação federal.

§ 2.o — Ocorrendo invalidez ou Incapacidade que impossibilite 
a prestação do serviço, comprovadas pelo Instituto Nacional de Pre­
vidência Social, o motorista profissional autônomo poderá Indicar 
outro condutor para dirigir o veiculo de sua propriedade, enquanto 
durar a inatividade.

IV — Do condutor de táxi e da sua inscrição 
no cadastro

Art. 8.o — Para conduzir veículos de transporte de passageiros 
a taxímetro, é obrigatória a prévia inscrição no Cadastro Munici­
pal de Condutores de Táxis.

Art. 9.o — Para promover a inscrição no Cadastro, o interessado 
deverá satisfazer os seguintes requisitos:

I — ser portador de Carteira Nacional de Habilitaçáo, da ca­
tegoria profissional;

II — Possuir exame de sanidade, em vigor;
III — Apresentar atestado de residência;
IV — Apresentar fôlha corrida de antecedentes criminais;
V — Ter concluído Curso Especial de Treinamento e Orienta­

ção, ministrado ou reconhecido pela Prefeitura.
$ l.o — No caso do item IV dêste artigo será negada inscrição, 

se constar condenação:

a) por crime doloso;
b) por crime culposo, se reincidente, até 3 (três) vezes, 

num período de 4 (quatro) anos.
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5 2.0 — A exigência prevista no item V deste artigo poderá serdispensada, a juizo da Prefeitura, para condutor que já tenha. porperíodo não inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transnortede passageiro a taximetro. no Municipio.

5 3.0 — Para os efeitos desta lei. será considerada como residen-
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins-
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri-
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança.

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de
Taxis será. sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência
do exame de sanidade e, periodicamente, conforme dispuser o regu-
lamento a ser expedido.

5 1.0 —— Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias. a contar. em
cada. caso, da data. fixada para vencimento. a inscrição ficará, auto-
màticamente cancelada.

5 2.0 —— Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos
no artigo anterior, exceto o de que trata o ítem V.

V — Do Registro de Condutor .

Art. 11 — E' obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi
de empresa; de motorista autônomo declarado inválido ou incapaz
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo: de herdeiros
de motorista autônomo. até que todos tenham adquirido plena capa-
cidade civil.

5 único — 0 registro somente será procedido se o interessado
indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares.

VI — Do Veículo

Art. 12 — Os veiculos a serem utilizados no serviço definido nesta
lei deverão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento,
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis—
toria prévia.

5 único— Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão.
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do total“ de táxis em
circulação no município. e não poderão transportarmais de 2 (dois)
passageiros.

Art. 13 — Os veículos pertencentes a emprêsas poderão ser do-
tados de sistema de contrôle pelo rádio, desde que autorizados pelo
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL).

Art. 14 — Os veiculos de propriedade de empresas deverão, ainda,
apresentar características especiais de identificação, aprovadas pré-
viamente pela Prefeitura, a saber: .

a) pintura padronizada, de côr uniforme;
b) siglas ou simbolos;
c) inscrição do número de ordem dentro "da frota.

5 1.0 —— Para os veiculos pertencentes a motoristas autgnomos
ou sucessores, somente será exigido o requisito da letra a dêste
artigo.

5 2.0 — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te-
didos anteriormente à data de vigência desta lei. o

É;?stiidrgaeãaxãa “a" do “caput" deste artigo e no parágrafo ante-
rior serão exigíveis sómente a partir de 1.0 de janeiro de 1973.

Art. 15 —- Além de outras condições a serem estatuidas em re-
gulamento. os veiculos deverão ser dotados de:

a) taximetro ou aparelho registrador. devidamente la-
crado pela autoridade competente:

b) caixa luminosa, com a palavra “Táxi";

c) dispositivo luminoso que indique a. situação de “livre"
ou “em atendimento";

d) cartão de identificação do proprietário e do condutor;

e) tabela de tarifas em vigor.

a

Folha ,(.o
Proc. Nº.
LÍvla SalOlhãº No "RF 11.2749 ªlfª

5 2.o — A exigência prevista no item V dêste artigo poderá ser 
dispensada, a Juizo da Prefeitura, para condutor que Já tenha, por 
período nâo inferior a 1 (um) ano, conduzido veiculo de transporte 
de passageiro a taxímetro, no Município.

§ 3.o — Para os efeitos desta lei, será considerada como residên­
cia do interessado a que constar do atestado fornecido para a ins­
crição no Cadastro Municipal de Condutores de Táxis, sendo obri­
gatória a comunicação e comprovação de qualquer mudança.

Art. 10 — A inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis será sempre revalidada quando se vencer o prazo de vigência 
do exame de sanidade e, periódicamente, conforme dispuser o regu­
lamento a ser expedido.

§ l.o — Não sendo revalidada até 30 (trinta) dias, a contar, em 
cada caso, da data fixada para vencimento, a inscrição ficará auto- 
màtlcamente cancelada.

§ 2.0 — Para a revalidação serão exigidos os requisitos previstos 
no artigo anterior, exceto o de que trata o item V.

^olha 4 <9

Lívia Salomão Noauelrã* 
RF 11.274

V — Do Registro de Condutor
Art. 11 — E’ obrigatório o registro de condutor para dirigir táxi 

de emprêsa; de motoTlsta autônomo declarado inválido ou incapaz 
pelo Instituto Nacional de Previdência Social, enquanto perdurar a 
inatividade; de espólio ou viúva de motorista autônomo; de herdeiros 
de motorista autônomo, até que todos tenham adquirido plena capa­
cidade civil.

§ único — O registro sõmente será procedido se o interessado 
indicar condutor inscrito no Cadastro Municipal de Condutores de 
Táxis, e que atenda, ainda, as exigências legais e regulamentares.

VI — Do Veículo
Art. 12 — Os veículos a serem utilizados no serviço definido nesta 

lei deveTão ser da categoria automóvel, dotados de 4 (quatro) ou de 
2 (duas) portas, e encontrarem-se em bom estado de funcionamento, 
segurança, higiene e conservação, tudo comprovado através de vis­
toria prévia.

§ único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não excederão, 
em hipótese alguma, a 70% (setenta por cento) do totaí de táxis em 
circulação no município, e não poderão transportar mais de 2 (dois) 
passageiros.

Art. 13 — Os veículos pertencentes a emprêsas poderão sér do­
tados de sistema de contrôle pelo rádio, desde que autorizados pelo 
Conselho Nacional de Telecomunicações (CONTEL).

Art. 14 — Os veículos de propriedade de emprêsas deverão, ainda, 
apresentar características especiais de identificação, aprovadas prè­
viamente pela Prefeitura, a saber;

a) pintura padronizada, de c ô t  uniforme;
b) siglas ou símbolos;
c) Inscrição do número de ordem dentro 'da frota.

g i.o_ Para os veículos pertencentes a motoristas autônomos
ou sucessores, sòmente será exigido o requisito da letra “a” dêste 
artigo.

§ 2.o — Para os veículos cujos Alvarás de Estacionamento te­
nham sido expedidos anteriormente à data de vigência desta lei. o 
disposto na letra “a” do “caput" dêste artigo e no parágrafo ante­
rior serão exigívels sòmente a partir de l.o de Janeiro de 1973.

Art. 15 — Além de outras condições a serem estatuídas em re­
gulamento, os veículos deverão ser dotados de:

a) taxímetro ou aparelho reglstrador, devidamente la­
crado pela autoridade competente;

b) caixa luminosa, com a palavra “Táxi”;
c) dispositivo luminoso que indique a situação de “livre” 

ou “em atendimento”;
d) cartão de identificação do proprietário e do condutor;

e) tabela de tarifas em vigor.
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VII — Do Alvará de Estacionamento
º '

. Art. 116. — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual& autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos serviçosdefinidos nesta lei, bem como seu estacionamento em via públicanos pontos préviamente estabelecidos. .

Art. 17 — O Alvará requerido em caráter inicial somente poderáser expedido para veiculo que tenha, no máximo. 1 (um) ano de fa-bricação, e após ter o requerente Comprovado o preenchimento dasexigências contidas nos artigos 6.0, 12 a 15, quando se tratar de em—

gigªs? nols arãàgos 7.0, 9.0, 12, 14, letra “a”, e 15, quando motorista
ona au nomo, bem como das condi ões ue fore —

cidas em regulamento.
ç q

'
m estabele

Art. 18 — Ao motorista profissional autônomo somente poderáser concedido um Alvara, e relativo a veiculo de sua rtermos da legislação federal. p opriedade, nos

m' 19 * º Alvªrá é pessoal, permitida sua. tranfmente nos casos previstos nesta lei.
erência sô

Art. 20 —— A transferência de Alvará. só será permitida:
a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de em—

presa permissionária do serviço;
b) de empresa para empresa, desde que a alienante

mantenha o número minimo de veiculos exigido;
c) quando ocorrer a morte de motorista autónomo;

d) no caso de incapacidade ou invalida permanente
de motorista autónomo. declarada pelo Instituto Na-
cional de Previdência Social;

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do
motorista autônomo. enquanto, pelo menos um deles
for civilmente incapaz;

i) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista
no artigo 67.

5 1.0 —— Aquele que adquirir a propriedade do veiculo deverá
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra
“e" dêste artigo. -

5 2.0 — Ao espólio, a viúva e aos herdeiros de motorista autô—

nomo, é assegurada a faculdade de registrar condutor para dirigir
o veículo.

5 3.0 —— Nas hipóteses previstas nas letras “c". “d” e “e". o
Alvará somente poderá ser transferido para empresa permissionária
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Cºn-
dutores de Táxis.

Art. 21 -— Atendidas as formalidades legais e regulamentares,
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo,
e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual-
mente, em época determinada, de acórdo com esealonamento e pra-
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga-
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos.

5 1.0 —— O pedido de renovação deverá ser instruído com os do-
cumentos que forem exigidos em regulamento.

5 2.0 — A renovação do Alvará poderá. ainda, ser solicitada até
o ultimo dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de
validade. instruído o pedido com a documentação necessária e me-
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância
correspondente a. 20% (vinte por cento) do valor do salário minimo.

5 3.0 —— Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará—
graio anterior, o Alvará caducará automaticamente.

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá. pleitear a obtenção
de outro em caráter inicial.

Art. 24' —— A liquidação da empresa ou cessação definitiva de
suas atividades, importará na caducidade dºs Alvarás relativos aos
veiculos da frota, bem como do respectivo Termo de Permissão.

Art. 25 —— O permissionário poderá pleitear a substituição do
“veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente.
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigen-
cias estabelecidas em regulamento.

VII — Do Alvará de Estacionamento
Art. 16 — O Alvará de Estacionamento é o documento pelo qual 

é autorizada a utilização do veiculo para a prestação dos serviços 
definidos nesta lei, bem como seu estacionamento era via pública 
nos pontos prèvlamente estabelecidos.

Art. 17—0 Alvará requerido em caráter inicial sòmente poderá 
ser expedido para veiculo que tenha, no máximo, 1 (um) ano de fa­
bricação, e após ter o requerente comprovado o preenchimento das 
exigências contidas nos artigos 6.o, 12 a 15, quando se tratar de em­
prêsa, e nos artigos 7.o, 9.o, 12, 14, letra “a”, e 15, quando motorista 
profissional autônomo, bem como das condições que forem estabele­
cidas em regulamento.

Ari- 18 Ao motorista profissional autônomo sòmente poderá 
ser concedido um Alvará, e relativo a veiculo de sua propriedade, nos 
têrmos da legislação federal.

Art. 19 — O Alvará é pessoal, permitida sua tranferêncla sò­
mente nos casos previstos nesta Ief.

Art. 20 — A transferência de Alvará só será permitida:

a) ocorrendo sucessão, fusão ou Incorporação de em­
prêsa permissionârla do serviço;

b) de emprêsa para emprêsa, desde que a alienante 
mantenha o número mínimo de veículos exigido;

c) quando ocorrer a morte de motorista autônomo;

d) no caso de incapacidade ou invalidez permanente 
de motorista autônomo, declarada pelo Instituto Na­
cional de Previdência Social;

e) quando se tratar de espólio, viúva ou herdeiros do 
motorista autônomo, enquanto, pelo menos um dêles 
fôr civilmente incapaz;

f) a co-proprietário, quando ocorrer a hipótese prevista 
no artigo 67.

§ l.o — Aquêle que adquirir a propriedade do veiculo deverá 
preencher as exigências desta lei, salvo nos casos previstos na letra 
“e” dêste artigo.

§ 2.o — Ao espólio, à viúva e aos herdeiros de motorista autô­
nomo, é assegurada a faculdade de registrar condutor para dirigir 
o veiculo.

§ 3.o — Nas hipóteses previstas nas letras “c", “d” e “e”, o 
Alvará sòmente poderá ser transferido para emprêsa permissionârla 
ou motorista profissional inscrito no Cadastro Municipal de Con­
dutores de Táxis.

Art. 21 — Atendidas as formalidades legais e regulamentares, 
a transferência do Alvará será procedida mediante o cancelamento 
do anterior e expedição de outro em nome do adquirente do veiculo, 
e pelo prazo restante do primitivo.

Art. 22 — A renovação do Alvará deverá ser solicitada anual­
mente, em época determinada, de acôrdo com escalonamento e pra­
zo estabelecidos em decreto, e só será concedida mediante o paga­
mento da respectiva taxa e demais tributos eventualmente devidos.

§ l.o — O pedido de renovação deverá ser instruído com os do­
cumentos que forem exigidos em regulamento.

§ 2.o — A renovação do Alvará poderá, ainda, ser solicitada até 
o último dia útil do mês seguinte ao do vencimento do prazo de 
validade, instruído o pedido com a documentação necessária e me­
diante o pagamento da taxa respectiva, acrescida de importância 
correspondente a 20% (vinte por cento) do valor do salário minimo.

§ 3.0 — Expirado o prazo suplementar a que se refere o pará­
grafo anterior, o Alvará caducará automàticamente.

Art. 23 — Ocorrendo a caducidade do Alvará, o interessado, sem 
direito a qualquer condição ou privilégio, poderá pleitear a obtenção 
de outro em caráter Inicial.

Art. 24 — A liquidação da emprêsa ou cessação definitiva de 
suas atividades, importará na caducidade dos Alvarás relativos aos 
veículos da frota, bem como do respectivo Têrmo de Permissão.

Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do 
veiculo indicado no Alvará, por outro de fabricação mais recente, 
de igual ou maior número de portas, observadas as demais exigên­
cias estabelecidas em regulamento.
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; 1.o — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante-
rior. e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo' prazo restante
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta
lei.

5 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sómente po-dera ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no minimo, a
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares.

Art. 26 — Não será expedido Alvara a permissionário em débito
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o
pagamento.

VIII —— Dos pontos de estacionamento
Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre-

feitura tendo em vista o interesse público, com especificação da ca-
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan-
tidade máxima de veiculos que neles poderão estacionar.

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:
a) privativos:
b) livres.

& 1.o —— 0 ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao
estacionamento dos veiculos para ele designados no respectivo Al-
vara.

5 2.0 — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas.

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o'
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado
ou diminuido na sua extensão; ter modificados sua categoria e nu-
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veiculos
autorizados a nele estacionar.

Art. 30 — A Prefeiturapoderá. autorizar a transferência de vel—
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro
glrlivativo. ou determina-la “ex-officio", por motivo de interesse pli—

co.
Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri—

vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos
locais de interesse turístico, ser estabelecidas condições especiais,
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras
caracteristicas relativas aos veículos.

Art. 32 —— Os permissionários de cada ponto de estacionamento
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual-
quer õnus para o Município.

Art. 33 —- A utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, inclusive as
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados
em regulamento.

IX — Do transporte de pasSageiros por lotação

Art. 34 —- Os veiculos de aluguel à taximetro destinados ao
transporte individual de passageiros somente poderão executar ser-
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia, autorização da Pre-
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor—

'

tes Coletivos.
Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili-

zados, de qualquer forma, para o transporte de» passageiros por
lotação. ,

X -- Das obrigações dos permissionários e
condutores de táxis

Art. 36 —- Os permissionários 'e condutores de táxis deverão
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar,
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal.

Art. 37 — As empresas permissionárias serão obrigadas, ainda, a:

a) manter a frota em boas condições de trafego;

b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con-
trôle operacional da frota, exibindo-os. sempre que.
solicitados, a fiscalização municipal;

'”
' ,,N

lela Salomão oguelra
RF 11.274

 Folha ~ ,  —■
proc. n°. Z e C,

§ l.o — Deferida a substituição, será cancelado o Alvará ante­
rior, e expedido outro relativo ao novo veiculo, pelo prazo restante 
de validade do primitivo, paga, quando devida, a taxa prevista nesta 
lei.

§ 2.0 — No caso do parágrafo anterior, o Alvará sómente po­
derá ser transferido após decorridos 2 (dois) anos, no mínimo, a 
partir da expedição, atendidas as prescrições legais e regulamentares.

Art. 26 — Não será expedido Alvará a permissionário em débito 
com tributos relativos à atividade ou multas municipais que digam 
respeito ao veiculo ou ao serviço permitido, até que se comprove o 
pagamento.

Lívia Salomfio Nogueira
RF 11.274

VIII — Dos pontos de estacionamento
Art. 27 — Os pontos de estacionamento serão fixados pela Pre­

feitura tendo em vista o lnterêsse público, com especificação da ca­
tegoria, localização e número de ordem, bem como dos tipos e quan­
tidade máxima de veículos que nêles poderão estacionar.

Art. 28 — Os pontos de estacionamento serão de duas categorias:

a) privativos;
b) livres.

§ l.o — O ponto privativo é o destinado, exclusivamente, ao 
estacionamento dos veículos para êle designados no respectivo Al­
vará.

§ 2.o — Os pontos livres destinam-se a utilização por qualquer 
táxi, observada a quantidade de vagas fixadas.

Art. 29 — Qualquer ponto de estacionamento poderá, a todo o' 
tempo e a juizo da Prefeitura, ser extinto, transferido, aumentado 
ou diminuído na sua extensão; ter modificados sua categoria e nú­
mero de ordem, bem como reduzido ou ampliado o limite de veículos 
autorizados a néle estacionar.

Art. 30 — A Prefeitura.poderá autorizar a transferência de vei­
culo de ponto de estacionamento de qualquer categoria para outro 
privativo, ou determlnã-la “ex-officio”, por motivo de lnterêsse pú­
blico.

Art. 31 — Para o estacionamento em determinados pontos pri­
vativos poderão, ouvido o órgão próprio da Prefeitura quanto aos 
locais de lnterêsse turístico, ser estabelecidas condições especiais, 
notadamente quanto ao tipo, capacidade, ano de fabricação ou outras 
características relativas aos veículos.

Art. 32 — Os permlssionários de cada ponto de estacionamento 
privativo deverão escolher um coordenador e seu auxiliar, sem qual­
quer ônus para o Município.

Art. 33 _  a  utilização, fiscalização, sinalização e quaisquer
outros assuntos relativos aos pontos de estacionamento, Inclusive as 
atribuições dos coordenadores e seus auxiliares, serão especificados 
em regulamento.

IX   Do transporte de passageiros por lotação
Art. 34 _  Os veiculos de aluguel à taxímetro destinados ao

transporte Individual de passageiros sòmente poderão executar ser­
viço de lotação, excepcionalmente e com prévia autorização da Pre­
feitura, ouvida, se necessário, a Companhia Municipal de Transpor­
tes Coletivos.

Art. 35 — Os pontos de estacionamento não poderão ser utili­
zados, de qualquer forma, para o transporte de passageiros por 
lotação. .

X   Das obrigações dos permlssionários e
condutores de táxis

Art. 36 _  Os permlssionários e condutores de táxis deverão
respeitar as disposições legais e regulamentares, bem como facilitar, 
por todos os meios, a atividade da fiscalização municipal.

Art. 37 — As emprêsas permissionárias serão obrigadas, ainda, a:

a) manter a frota em boas condições de tráfego; ,
b) manter atualizados a contabilidade e sistema de con- 

trôle operacional da frota, exibindo-os, sempre que 
solicitados, à fiscalização municipal;
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«c) Íf::rnecer a Prefeitura resultados contábeis, dados es-
d
tisticos e quaisquer elementos que forem solicita-os para fins de contrºle e fiscalização; _

'

"d) atender às obriga ões tra
denciárias;

ç balhistas, fiscais e previ-

e) ser proprietária de no minimo '. . 20 (vinte) táxis d —tro do prazo de 2 (dois) anos: 25 (vinte e cine?)
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4
ªtriªl-grazi“? 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco)

,
.
zos sees contados d

.Têrmo de P são;
a data de outorga do

i) manter capital social realizado
_ ou inte r —ficiente para a execução do serviço;

g alizado. su

g) registrar condutores em número, pelo mea. quantidade de veiculos da frota;
nos, igual

h) entregar a Prefeitura relação de condutores regis-
trados e manta-la atualizada,:

i) manter em atividade tõda a frota no período diurno
e. no minimo. 50% (cinquenta por cento) no período
noturno. bem como aos sábados, domingos e feriados;

)) manter os motoristas uniformizados e egercer sôbre
eles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento
e aparência física;

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo-
calização da séde, escritório e área destinada ao es-
tacionamento dos veiculos.

Art. 38 — Os motoristas profissionais autônomos serão obriga-
dos, ainda, a:

a) manter o veículo em boas condições de tráfego;
b) fornecer a. Prefeitura dadosestatisticos e quaISquer

elementos que forem solicitados para fins de con-
trôle e fiscalização;

c) atender às obrigações fiscais e previdenciárias.

5 único —— Ao motorista profissional autônomo é vedado manter
preposto para dirigir o veiculo. .

Art. 39 —- E' obrigação de todo o condutor de táxi observar os
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente:

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o
público:

b) trajar-se adequadamente;
e) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa-

mente previstos em lei:
d) não violar o taximetro;
e) não cobrar acima da tabela;
!) não retardar, propositadamente, a marcha do vei—

culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces-
sério;

8) não permitir excesso de lotação;
b) não efetuarb transporte remunerado, sem que o

,

veiculo esteja devidamente licenciado para esse fim:
1) trazer consigo 'o Alvará. de Estacionamento e 0 Re-

gistro de Condutor, exceto este último documento,
se proprietário do veiculo.

XI -— Das Taxas
Art. 40 -— Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas:

I -— De Licença para Estacionamento de Veiculos, anual, re-
lativa ao veiculo que estacione em:

a) ponto privativo -- 20% (vinte por cento) do valor
do salário minimo:

b) ponto livre -— 10% (dez por cento) do valor do eia—.

lario mínimo.

c)

d)

^eieibura resultados contábeis, dados es­
tatísticos e quaisquer elementos que forem solicita­
dos para fins de contrôle e fiscalização;

atender às obrigações trabalhistas, fiscais e previ- 
denciárias;

e) ser proprietária de, no mínimo, 20 (vinte) táxis den­
tro do prazo de 2 (dois) anos; 25 (vinte e cinco) 
dentro de 3 (três) anos; 30 (trinta), dentro de 4 
(quatro) anos; 40 (quarenta), dentro de 5 (cinco) 
anos, prazos êsses contados da data de outorga do 
Têrmo de Permissão;

t) manter capital social realizado ou lntegralizado, su­
ficiente para a execução do serviço;

g) registrar condutores em número, peío menos, igual 
a quantidade de veículos da frota;

h) entregar à Prefeitura relação de condutores regis­
trados e mantê-la atualizada;

1) manter em atividade tôda a frota no período diurno 
e, no minimo, 50% (cinquenta por cento) no período 
noturno, bem como aos sábados, domingos e feriados;

j) manter os motoristas uniformizados e exercer sôbre 
êles rigorosa fiscalização quanto ao comportamento 
e aparência física;

k) comunicar à Prefeitura quaisquer alterações de lo­
calização da séde, escritório e área destinada ao es­
tacionamento dos veículos.

Art. 38 — Os motoristas profissionais autônomos serão obriga­
dos, ainda, a:

a) manter o veiculo em boas condições de tráfego;
b) fornecer à Prefeitura dados estatísticos e quaisquer 

elementos que forem Solicitados para fins de con- 
trôle e fiscalização;

c) atender às obrigações fiscais e previdendárias.

§ único — Ao motorista profissional autônomo é vedado manter 
preposto para dirigir o veiculo.

Art. 39 — E’ obrigação de todo o condutor de táxi observar os 
deveres e proibições do Código Nacional de Trânsito e, especialmente:

a) tratar com polidez e urbanidade os passageiros e o 
público;

b) trajar-se adequadamente;
c) não recusar passageiros, salvo nos casos expressa­

mente previstos em lei;
d) não violar o taxímetro;
e) não cobrar acima da tabela;
f) não retardar, propositadamente, a marcha do vei­

culo ou seguir itinerário mais extenso ou desneces­
sário,-

g) não permitir excesso de lotação;
h) não efetuar o transporte remunerado, sem que o 

veiculo esteja devidamente licenciado para êsse fim;
i) trazer consigo o Alvará de Estacionamento e o Re­

gistro de Condutor, exceto êste último documento, 
se proprietário do veiculo.

XI — Das Taxas
Art. 40 — Os permissionários ficam sujeitos às seguintes taxas:
I — De Licença para Estacionamento de Veiculos, anual, re­

lativa ao veiculo que estacione em:

a) ponto privativo — 20% (vinte por cento) do valor 
do salário minimo;

b) ponto livre — 10% (dez por cento) do valor do sa-, 
lário mínimo.
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II —— De Expediente, referente a:
a) inscrição. ou sua revalidação, no Cadastro Munici-

pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento)do valor do salário minimo;
b) registro para condutor de veiculo de propriedade de

terceiros — 10% (dez por centº) do valor do salário
minimo:

e) alvará de estacionamento ou sua renovação —
NCrs 5,00 (cinco cruzeiros novos);

d) termo de permissão para empresa —— 50% (cinquenta
por cento) do valor do salário minimo;

e) substituição do veiculo:
l) 5% (cinco pºr cento) do valor do-salário mi—

nimo;
2) isento, quando se tratar 'de veiculo fabricado no

ano do pedido;
!) transferência de alvará de estacionamento, sómente -

nos casos do artigo 20, para:
]) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô-

nomo —— 10% (dez por cento) do valor do salário
mínimo;

2) empresa, motorista profissional autônomo e co-
proprietário do veiculo também autºnomo ——

20% (vinte por cento) do valor do salário mi-
nimo;

g) transferência dos atuais “Alvarás de Permissão para
Estacionamento" em vigor — expedidos nos termos
da Lei no 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — e só-
mente durante o prazo de vigência dos mesmos. para;
1) empresa — isento;
2) motorista profissional autónomo —— 20% (vinte

por cento) do valor do salário minimo;
h) transferência 'de veiculo de ponto de estacionamento

de qualquer categoria para ponto privativo:
1) a requerimento do interessado — 1 (um) salário

minimo;
2) “ex-officio" — isento:

III —— De Serviços Diversos: vistoria prévia —— NCrs 5,00 (cin-
co cruzeiros novos).'

XII — Das Penalidades
Art. 41 ——- A inobservância das obrigações estatuidas nesta lei

e nos demais atos expedidos para sua regulamentação. sujeitará o
infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati—
vamente:

a) advertência:
b) multa:
e) suspensão ou cassação do Registro de Condutor;
d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento?

e) suspensão ou cassação do Termo de Permissão;
t) impedimento para prestação do serviço.

Art. 42 — Aos permissionários ou condutores de táxi serão apli—

cadas penalidades nos seguintes casos: "

 (2
11 — De Expediente, referente a:

a) Inscrição, ou sua revalidação, no Cadastro Munici­
pal de Condutores de Táxis — 2% (dois por cento) 
do valor do salário mínimo;

b) registro para condutor de veiculo de propriedade de 
terceiros — 10% (dez por cento) do valor do salário 
minlmo;

c) alvará de estacionamento ou sua renovação — 
NCr$5,00 (cinco cruzeiros novos);

d) têrmo de permissão para emprêsa — 50% (cinquenta 
por cento) do valor do salário mínimo;

e) substituição do veiculo:
1) 5% (cinco pór cento) do valor do salário mi­

nlmo;

2) isento, quando se tratar de veiculo fabricado no 
ano do pedido;

f) transferência de alvará de estacionamento, sòmente 
nos casos do artigo 20, para:
1) espólio, viúva ou herdeiros de motorista autô­

nomo — 10% (dez por cento) do valor do salário 
minlmo;

2) emprêsa, motorista profissional autônomo e co- 
proprletárlo do veiculo também autônomo — 
20% (vinte por cento) do valor do salário mí­
nimo;

g) transferência dos atuais “Alvarás de Permissão para
Estacionamento" em vigor — expedidos nos têrmos 
da Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — e sò­
mente durante o prazo de vigência dos mesmos, para:

1) emprêsa — isento;

2) motorista profissional autônomo — 20% (vinte 
por cento) do valor do salário minlmo;

h) transferência de veiculo de ponto de estacionamento 
de qualquer categoria para ponto privativo:
1) a requerimento do Interessado — 1 (um) salário 

mínimo;
2) “ex-offlclo” — isento;

Folha___
Proc. N°.

Livla Saiot<s)W0*Hòb«íelra
RF 11.274

in — De Serviços Diversos: vistoria prévia — NCr$ 5,00 (cin­
co cruzeiros novos).

XII — Das Penalidades
Art. 41 — A inobservância das obrigações estatuídas nesta lei 

e nos demais atos expedidos para sua regulamentação, sujeitará o 
infrator às seguintes penalidades, aplicadas separada ou cumulati­
vamente:

a) advertência;
b) multa;
c) suspensão ou cassação do Registro de Condutor;
d) suspensão ou cassação do Alvará de Estacionamento;
e) suspensão ou cassação do Têrmo de Permissão;

f) Impedimento para prestação do serviço.

Art. 42 — Aos permisslonárlos ou condutores de táxi serão apli­
cadas penalidades nos seguintes casos:
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I —— Por'não tratar com polidez ou .urbanidade os passageiros
e o público, bem como não trajar—se adequadamente —— advertên-

, cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez
por cento) ,do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias;

E' .; Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei
—— multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor
do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, muita e suspensão
aplicadas em dobro;

. III ,—— Por transitar com veiculo em más condições de fun—
cionamento, segurança, higiene ou conservação —— multa de 5%;
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário mini—
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio-
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo já reparado;
na reincidência. a mesma penalidade e multa em dobro;

IV —- Por prestar serviço com veiculo sem utilizar taximetro,
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa-
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento)
do valor do salário minimo ou suspensão do Registro de Condutor, ,

pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma
penalidade e multa aplicadas em dobro, sem prejuízo da suspensão
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias;

V —- Por violação do .taximetro ou do aparelho registrador —
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus-
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento,
atéía apresentação. para vistoria, do veiculo com o medidor 'devi-
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em dobro e
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tã-
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do
Termo de Permissão:

VI —- Por desrespeito a tabela de tarifas ou a capacidade de
lotação do veiculo —- multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta
por cento) do valor do salário minimo ou suspensão do Registro de
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e. na reinci-
dência, a mesma penalidade e muita aplicadas em dõbro, sem pre-
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20
(vinte) dias;

VII — Por retardar, propositadamente, a marcha do veiculo,
bem como seguir itinerário mais extenso ou desnecessário —- multa
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa-
lario mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de
3 (três) a 10 (dez) dias e, na relnddênCIa, multa e suspensão apli-
cadas em dobro;

VIII — Por efetuar transporte remunerado, com veiculo não
licenciado para êsse fim —- multa de valor correspondente a 1 (um)
salário mínimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de
Condutores de Taxis. do Registro de Condutor ou do Alvará de Es-
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo;

IX — Por utilizar o veiculo no transporte de passageiros por
lotação, sem a devida autorização da Prefeitura —- multa de 50%
(cinquenta por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na
reincidência, multa em dôbro e cassação do Registro, sem prejuízo da
cassação do Alvará de Estacionamento;

X —- Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo
—- multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do,
valor do salário minimo e, na reincidência, multa em dôbro; cassação
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Termo de Permissão
por 20 (vinte) dias;

XI —- Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento—
advertência e multa ,de 10% (dez por cento) do valor do salário
minimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias,
à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em dó-
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuizo da apresen—
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação;

XII —- Por não portar, o condutor, o comprovante de registro
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo
de 3 (três) dias, a unidade municipal competente; na reincidência,
multa em dôbro, sem prejuizo da referida apresentação, no prazo de
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor:

I — Por não tratar com polidez ou -urbanidade os passageiros 
e o público, bem como não trajar-se adequadamente — advertên­
cia e, na reincidência, multa de 5% (cinco por cento) a 10% (dez 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 1 (um) a 5 (cinco) dias;

H' — Por recusar passageiro, salvo nos casos previstos em lei 
— multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor 
do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo 
de 3 (três) a 10 (dez) dias, e na reincidência, multa e suspensão 
aplicadas em dôbro;

m -- Por transitar com veiculo em más condiçOes de fun­
cionamento, segurança, higiene ou conservação — multa de 5%' 
(cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do salário míni­
mo, suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacio­
namento, até apresentação, para vistoria, do veiculo já reparado; 
na reincidência, a mesma penalidade e multa em dõbro;

IV — Por prestar serviço com veiculo sem utilizar taxímetro, 
ou aparelho registrador, bem como quando funcionando defeituosa­
mente — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) 
do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de Condutor, 
pelo prazo de 3 (três) a 10 (dez) dias; na reincidência, a mesma 
penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem prejuízo da suspensão 
do Alvará de Estacionamento, por 20 (vinte) dias;

V — Por violação do taxímetro ou do aparelho registrador — 
multa correspondente ao valor do 1 (um) salário mínimo e sus­
pensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamento, 
atê ■ a apresentação, para vistoria, do veiculo com o medidor devi­
damente reaferido e lacrado; e na reincidência, multa em dôbro e 
cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de Condutores de Tá­
xis, do Registro de Condutor, do Alvará de Estacionamento e do 
Têrmo de Permissão;

VI — Por desrespeito à tabela de tarifas ou ã capacidade de 
lotação do veiculo — multa de 10% (dez por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor do salário mínimo ou suspensão do Registro de 
Condutor, pelo prazo de 5 (cinco) a 20 (vinte) dias; e, na reinci­
dência, a mesma penalidade e multa aplicadas em dôbro, sem pre­
juízo da suspensão do Alvará de Estacionamento, pelo prazo de 20 
(vinte) dias;

VII — Por retardar, proposltadamente, a marcha do veiculo, 
bem como seguir Itinerário mais extenso ou desnecessário — multa 
de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por cento) do valor do sa­
lário minimo ou suspensão do Registro de Condutor, pelo prazo de 
3 (três) a 10 (dez) dias e, na reincidência, multa e suspensão apli­
cadas em dôbro;

VIU — Por efetuar transporte remunerado, com veiculo não 
licenciado para êsse fim — multa de valor correspondente a 1 (um) 
salário minimo, cassação da Inscrição no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis, do Registro de Condutor ou do Alvará de Es­
tacionamento e na reincidência, multa aplicada em triplo;

IX — Por utilizar o veiculo no transporte de passageiros por 
lotação, sem a devida autorização da Prefeitura — multa de 50% 
(cinquenta por cento) do valor do salário minimo ou suspensão do 
Registro de Condutor, pelo prazo de 10 (dez) a 20 (vinte) dias; na 
reincidência, multa em dôbro e cassação do Registro, sem prejuízo da 
cassação do Alvará de Estacionamento;

X — Por permitir que condutor não registrado dirija o veiculo 
— multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cinquenta por cento) do 
valor do salário minimo e, na reincidência, multa em dôbro; cassação 
do Alvará de Estacionamento ou suspensão do Têrmo de Permissão 
por 20 (vinte) dias;

XI — Não ter em seu poder o Alvará de Estacionamento — 
advertência e multa. de 10% (dez por cento) do valor do salário 
minimo se não apresentar o documento, no prazo de 5 (cinco) dias, 
à unidade competente da Prefeitura; na reincidência, multa em dô­
bro, e suspensão do Registro de Condutor, sem prejuízo da apresen­
tação do Alvará, dentro daquele mesmo prazo, sob pena de cassação;

xn — Por não portar, o condutor, o comprovante de registro 
na Prefeitura — advertência e multa de 5% (cinco por cento) do 
valor do salário mínimo se não apresentar o documento, no prazo 
de 3 (três) dias, à unidade municipal competente; na reincidência, 
multa em dôbro, sem prejuízo da referida apresentação, no prazo de 
5 (cinco) dias, sob pena de cassação do Registro de Condutor;
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XIII. —— Por não apresentarno veículo. afixado em local visível.a identificação do permissionário. do condutor e a tabela de tarifas— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte porcento) do valor do salário mínimo; na reincidência, multa em dobro
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvaráde Estacionamen-to, pelo prazo de 20 (vinte) dias;

'

XIV —- Por recusa de exibir à. fiscalização os documentos quelhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin-quenta por cento) do valor do salário minimo e suspensão do Regis—tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação,à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; nareincidência. multa em dobro, cassação daqueles Registros e Alvaráe suspensão do Térmo de Permissão até atendimento da exigência.
Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são a licávei —

mente, aos permissionários do serviço definido nesta leipou mªpª?)—
prietários de veículos de aluguel providos de taximetro.

Art. 44 — A suspensão do Termo de Permissão, do Alvará. de Es—
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena.Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei. a. empresaficará. sujeita às que forem consignadas no Termo de Permissão.

Art. 46 — A aplicação das penalidades e multas será procedida
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá-
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para este
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em gráu de recurso.

& l.o —— Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin-
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in-
trator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial
do Municipio.

& 2.o — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon-
dente.

XIII —- Das Disposições Gerais
Art. 47 —- A Prefeitura poderá. exercer a mais ampla fiscaliza—

ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interesse pú—
blico. restringir ou ampliar o numero de táxis em circulação no
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo
único do artigo 12.

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser—
viço definido nesta lei. a emprêsa manterá representante devidamen-
te credenciado junto à. Prefeitura.

Art. 49 —— Quando possuir oficina de reparos, a empresa per—
missionária poderá estabelecer plantões permanentes no periodo no—
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo
atendimento dos veiculos da frota. observadas a legislação do tra-
balho, de proteção ao bem—estar e sossego públicos e demais normas
aplicáveis.

Art. 50 -— As oficinas de reparos de taximetros poderão manter
plantões no período noturno. sábados, domingos e feriados. obser-
vada a legislação trabaliíista.'

Art. 51 — O Curso Especiai'de Treinamento e Orientaçãodesti-
na—se a propiciar aos condutores perieito atendimento e observância
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente
lei; conhecimentos sôbre prevenção de aeidentes, soccrros de emer—
gencia, principios de relações humanas. de cortezia e higiene, bem
assim sôbre localização das principais vias e logradouros púinCos,
dos hotéis, estações. casas de saúde, templos e outros estabelecimen-
tos de interesse educativo. recreativo e turistico.

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com
, os Governos da União, Estado e Municípios limítrofes. relativamente
aos assuntos tratados nesta lei. sempre que entenda conveniente para
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis
e sua fiscalização.

'

Art. 53 — A Prefeitura podera, atendidas as conveniências do
transito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei-
ros de táxi, em áreas préviamente delimitadas.

Art. 54 —-—- O órgão municipal competente manterá registro atua-
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência
desta lei, em nome de:

L?Folha
Proc. Nº.

lela âalomão Noguelra
RF 11.27'4

Xm — Por nâo apresentar no veículo, afixado em local visível, 
a identificação do permissionárlo, do condutor e a tabela de tarifas 
— advertência e multa de 5% (cinco por cento) a 20% (vinte por 
cento) do valor do salário minlmo; na reincidência, multa em dôbro 
e suspensão do Registro de Condutor ou do Alvará de Estacionamen­
to, pelo prazo de 20 (vinte) dias;

Por recusa de exibir à fiscalização os documentos que 
lhe forem exigidos — multa de 20% (vinte por cento) a 50% (cin­
quenta por cento) do valor do salário minlmo e suspensão do Regis­
tro de Condutor e do Alvará de Estacionamento, até a apresentação, 
à unidade competente da Prefeitura, dos documentos exigidos; na 
reincidência, multa em dôbro, cassação daqueles Registros e Alvará 
e suspensão do Têrmo de Permissão até atendimento da exigência.

Art. 43 — As penas de natureza pecuniária são aplicáveis, sò­
mente, aos permisslonários do serviço definido nesta lei ou aos pro­
prietários de veículos de aluguel providos de taxímetro.

Art. 44 — A suspensão do Têrmo de Permissão, do Alvará de Es­
tacionamento ou do Registro de Condutor, acarretará a apreensão do 
respectivo documento, durante o prazo de duração da pena

Art. 45 — Além das penalidades previstas nesta lei, a emprêsa 
ficará sujeita às que forem consignadas no Têrmo de Permissão.

Art. 46 — A aplicação das penalidades e multas será procedida 
pela Secretaria Municipal de Transportes, fixando-se quando variá­
veis, através de órgão ou comissão especialmente designada para êste 
fim, cabendo ao titular daquela Secretaria decidir em gráu de recurso.

§ l.o — Os recursos deverão ser oferecidos no prazo de 15 (quin­
ze) dias, a contar da data de notificação feita diretamente ao in­
frator, ou através de publicação de breve edital no Diário Oficial 
do Município.

§ 2.o — Para interpor recurso relativo a aplicação de penalidade 
pecuniária é obrigatória a caução de importância a ela correpon- 
dente.

XIII — Das Disposições Gerais
Art. 47 — A Prefeitura poderá exercer a mais ampla fiscaliza­

ção e proceder vistorias ou diligências com vistas ao cumprimento 
das disposições desta lei, bem como, sempre que houver interêsse pú­
blico, restringir ou ampliar o número de táxis em circulação no 
Município e, anualmente, a porcentagem estabelecida no parágrafo 
único do artigo 12.

Art. 48 — A fim de cuidar de assuntos relacionados com o ser­
viço definido nesta lei, a emprêsa manterá representante devidamen­
te credenciado Junto à Prefeitura.

Art. 49 — Quando possuir oficina de reparos, a emprêsa per- 
mlsslonária poderá estabelecer plantões permanentes no periodo no­
turno, sábados, domingos e feriados, desde que seja para o exclusivo 
atendimento dos veículos da frota, observadas a legislação do tra­
balho, de proteção ao bem-estar e sossêgo públicos e demais normas 
aplicáveis.

Art. 50 — As oficinas de reparos de taxímetros poderão manter 
plantões no período noturno, sábados, domingos e feriados, obser­
vada a legislação trabalhista.

Art. 51 — O Curso Especial de Treinamento e Orientação desti­
na-se a propiciar aos condutores perfeito atendimento e observância 
das normas de trânsito e das obrigações a que se refere a presente 
lei; conhecimentos sôbre prevenção de acidentes, socorros de emer­
gência, princípios de relações humanas, de cortezia e higiene, bem 
assim sôbre localização das principais vias e logradouros públicos, 
dos hotéis, estações, casas de saúde, templos e outros estabelecimen­
tos de interêsse educativo, recreativo e turístico.

Art. 52 — Fica o Executivo autorizado a firmar convênios com 
os Governos da União, Estado e Municípios limítrofes, relativamente 
aos assuntos tratados nesta léi, sempre que entenda conveniente para 
o aprimoramento do serviço de transporte de passageiros por táxis 
e sua fiscalização.

Art. 53 — A Prefeitura poderá, atendidas as conveniências do 
trânsito, estabelecer pontos obrigatórios de embarque para passagei­
ros de táxi, em áreas prèviamente delimitadas.

Art. 54 — O órgão municipal competente manterá registro atua­
lizado dos Alvarás de Estacionamento expedidos, após a vigência 
desta lei, em nome de;
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a) emprêsas permissionárias;
b) motoristas profissionais autônomos;

|

c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários;
d) sucessores de motorista profissional autónomo.

Art. 55 —— 0 Alvará de Estacionamento ou qualquer outro do-
cumento cuja expedição seja requerida, será. arquivado ou cancelado
sempre que o interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados
da data da publicação do despacho de deferimento.

& único — Decorridos 30 (trinta) dias da data do cancelamento
ou do arquivamento, o documento caducará automaticamente.

Art. 56 —— Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró-
prios a atividade ou multas municipais que' digam respeito ao vei—
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento.

Art. 57 —- As autorizações concedidas anteriormente à data. de
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro-
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de maio de 1970.

rt;Ílrt. 58 —- Os permissionários deverão substituir seus veículos a
pa r:

a) de 1.0 de janeiro de 1972, quando de fabricação an—
terior a 1960;

b) de 1.o de janeiro de 1973, quando de fabricação an-
terior a 1963;

c) de l.o de janeiro de 1974, quando de fabricação an-
terior a 1967:

d) de 1.0 de Janeiro de 1975, sempre que tiverem mais
de 5 (cinco) anos de fabricação.

& único -- Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de
Estacionamento relativos aos veiculos que atingirem os limites fixa.-
dos neste artigo. '

Art. 59 —- Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as
inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados [pela Prefeitura, forem
gravados, obrigatoriamente, nos táxis para efeito de caracteristiw
especial de identificação. ,

Art. 60 —— O item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei no 6.989,
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a se uinte redação:

“I — para veiculos terrestres de aluguel ou a frete
destinados ao transporte individuil de passageiros ou de
carga, e que aguardem servico estacionados nas vias pú-
blicas - segundo o disposto na legislação em vigor."

“Art. 149 — O sujeito passivo “da taxa é a pessoa na-
tural ou jurídica proprietária do veiculo."

Art. 61 -— O valor do salário mínimo que serve de índice para o
cálculo das taxas, multas e cauções previstas lhesta lei, será. o vigente
no Municipio à data da incidência ou aplicação das duas primeiras
e do recolhimento da última.

5 único— No cálculo a que se refere este artigo, arredondar-se-á,
para NCr$ 0,10 (dez centavos), as frações de a importância.

Art. 62 — A empresa, o motorista profissional, autônomo e o
- condutor que tiverem cassados Têrmo de Permissão, Alvará de Esta—
cionamento e Registro de Condutor, sômente' poderão pleitear outros
decorridos 3 (três) anos.

Art. 63 — O disposto nos artigos 1.0 a 4.o, 7.o, 8.o, 11, 16, 18 a
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das DISposições Gerais, Transi-
tórias e Finais, aplica—se, no que couber, às pessoas físicas ou juri-
dicas que executam ou venham a executar o serviço de transporte
de carga e frete, desde que os veiculos aguardem serviço estacionados
em vias públicas. ,

.

5 único — As demais condições pertinentes ao exercicio dessa
atividade serão disciplinadas em regulamento.

a) emprêsas permlssíonárias; |
b) motoristas profissionais autônomos;

i
c) motoristas profissionais autônomos co-proprietários;

d) sucessores de motorista profissional autônomo.

Art. 55 — O Alvará de Estacionamento 
cumento cuja expedição seja requerida, será 
sempre que o Interessado não o retirar até 30 (trinta) dias, contados 
da data da publicação do despacho de deferimento.

§ único — Decorridos 30 (trinta) dias di data do cancelamento 
ou do arquivamento, o documento caducará automàticamente.

Art. 56 — Não será expedido, renovado ou transferido Alvará de 
Estacionamento relativo a quem esteja em débito com tributos pró­
prios à atividade ou multas municipais que digam respeito ao veí­
culo ou ao serviço permitido, até que se comprove o pagamento.

Art. 57 — As autorizações concedidas anteriormente à data de 
vigência desta lei para motorista profissional dirigir táxi de pro­
priedade de terceiro, serão válidas até 31 de [maio de 1970.

Art. 58 — Os permissionários deverão spbstituir seus veiculos a 
partir:

a) de l.o de janeiro de 1972, quando de fabricação an­
terior a 1960;

b) de l.o de janeiro de 1973, qiando de fabricação an­
terior a 1963;

c) de l.o de janeiro de 1974, qrando de fabricação an­
terior a 1967;

d) de l.o de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais 
de 5 (cinco) anos de fabricação.

ou qualquer outro do- 
arquivado ou cancelado

§ único — Não serão renovados ou transferidos os Alvarás de 
Estacionamento relativos aos veiculos que atingirem os limites fixa­
dos neste artigo. |

Art. 59 — Ficam isentos da Taxa de Licença para Publicidade as 
inscrições, siglas ou símbolos que, aprovados jpela Prefeitura, forem 
gravados, obrigatòriamente, nos táxis para efeito de característica 
especial de Identificação. |

Art. 60 — 0 item I do artigo 148 e o artigo 149 da Lei n.o 6.989, 
de 29 de dezembro de 1966, passam a ter a seguinte redação:

“I — para veículos terrestres de aluguel ou a frete 
destinados ao transporte individual de passageiros ou de 
carga, e que aguardem serviço estacionados nas vias pú­
blicas — segundo o disposto na legislação em vigor.”

da taxa ê a pessoa na- 
veiculo.”

“Art. 149 — O sujeito passivo 
tural ou jurídica proprietária do

Art. 61—0 valor do salário minimo que serve de índice para o 
cálculo das taxas, multas e cauções previstas nesta lei, será o vigente 
no Município à data da incidência ou aplicação das duas primeiras 
e do recolhimento da última.

§ único — No cálculo a que se refere êste artigo, arredondar-se-á, 
para NCr$0,10 (dez centavos), as frações dessa importância.

Art. 62 — A emprêsa, o motorista profissional, autônomo e o 
condutor que tiverem cassados Têrmo de Permissão, Alvará de Esta­
cionamento e Registro de Condutor, sòmente' poderão pleitear outros 
decorridos 3 (três) anos. |

Art. 63 — O disposto nos artigos l.o a 4.o, 7.o, 8.o, 11, 16, 18 a 
24, 26 a 33, 36, 38 a 46 e nos Capítulos das Disposições Gerais, Transi­
tórias e Finais, aplica-se, no que couber, às I pessoas físicas ou jurí­
dicas que executam ou venham a executar |o serviço de transporte 
de carga e frete, desde que os veículos aguardem serviço estacionados 
em vias públicas. |

§ único — As demais condições pertinentes ao exercício dessa 
atividade serão disciplinadas em regulamento.
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XIV —— Das Disposições Transitórias
Art. 64 — Os atuais proprietários de veiculos de al' uguel provi-dos de taximetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados,se não atenderem, até 31 de maio de 1970

20 desta lei. , ao estabelecido no artigo
Art. 65 — Os proprietários de táxi s "

Permissão para Estacionamento" -— 333313»: sâzmcoâflgãâãag:
com a Lei no 6.479, de 10 de janeiro de 1964 —— poderão, dentrodo prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veículo.

5 unico —— O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis-fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares.Art. 66 —— Até 31 de maio de 1970, sºmente serão expedidosalvarás iniciais para empresas que possuam Têrmo de Permissão
e, nos têrmos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos
cujos alvarás tenham caducado, atendidas. sempre, as exigências
desta lei e demais normas regulamentares.

Art. 67 —— Fica assegurada a renovação dos “Alvarás de Permis—
são para Estacionamento” relativos" a veiculos pertencentes a 2
(dois) co-proprietàrios, observadas as seguintes Cºnªmª—ªªª:

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior à da
vigência desta lei:

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co-
proprietario de outro taxi. cujo Alvará tenha sido
expedido após a vigência desta lei;

e) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de
Condutores de Táxis.

Art. 68 —— No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietà-
rios, será permitida a transferência do Alvará. de Estacionamento
para, no maximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita na
letra “c" do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que
aquele documento caducarà

XV — Das Disposições Gerais

Art. 69 —— As despesas com a execução da presente lei correrão
por conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. 70 — Esta lei entrará. em vigor 30- (trinta) dias após sua
publicação, revogadas a Lei no 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e
demais disposições em contrário.

Prefeitura do Municipio de São Paulo, aos 11 de julho de 1969,

416.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Malu! ——

O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhaia
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Val — O
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Ugolini —— O Secretário de Edu-
cação e Cultura, Paulo Ernesto Tolie —— O Secretário de Higiene e
Saúde. Tito Lopes da Silva —— O Secretário de Abastecimento, Fábio
Bindi Yassuda —— O Secretário de Serviços Municipais, José Washin—

xton Boarin —— O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank -——

O Secretário de Turismo e Fomento. Amedeu Augusto Papa —— O
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães —— 0 Se-
cretàrio Municipal de Esportes, Carlos Joel Neill.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Municipio de São Paulo, em 11 de julho de 1969. —— O Diretor,
Paulo de Souza Sandoval.

! Li
Folh.»chLiviaEelomlo Nogueira

RF 1 1 .274

XIV — Das Disposições Transitórias
Art. 64 Os atuais proprietários de veiculos de aluguel provi­

dos de taxímetro, não terão os Alvarás de Estacionamento renovados, 
se não atenderem, até 31 de maio de 1970, ao estabelecido no artigo 
2.o desta lei.

Art. 65 — Os proprietários de táxi que possuem “Alvarás de 
Permissão para Estacionamento” — expedidos de conformidade 
com a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964 — poderão, dentro 
do prazo de validade dos mesmos, transferi-los com o veiculo.

§ único O sucessor na propriedade do veiculo deverá satis­
fazer as exigências desta lei e das demais disposições regulamentares.

Art. 66 — Até 31 de maio de 1970, sòmente serão expedidos 
alvarás iniciais para emprêsas que possuam Têrmo de Permissão
e, nos têrmos do artigo 23, para motoristas profissionais autônomos 
cujos alvarás tenham caducado, atendidas, sempre, as exigências 
desta lei e demais normas regulamentares.

Art. 67 — Pica assegurada a renovação dos “Alvarás de Permis­
são para Estacionamento" relativos' a veiculos pertencentes a 2 
(dois) co-proprletários, observadas as seguintes condições:

a) ter sido o Alvará expedido em data anterior ã da 
vigência desta lei;

b) não ser qualquer dos 2 (dois), proprietário ou co- 
proprietário de outro táxi, cujo Alvará tenha sido 
expedido após a vigência desta lei;

c) serem ambos inscritos no Cadastro Municipal de 
Condutores de Táxis.

I
Folha. j- .«ja i.o Proc"NP. f* 3/

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Art. 68 — No caso de veiculo pertencente a vários co-proprietá- 
rios, será permitida a transferência do Alvará de Estacionamento 
para, no máximo, 2 (dois) dêles, atendida a exigência prescrita na 
letra “c” do artigo anterior, e até 31 de maio de 1970, após o que 
aquêle documento caducará

XV — Das Disposições Gerais

Art. 69 — As despesas com a execução da presente lei correrão 
por conta das verbas orçamentárias próprias.

Art. 70 — Esta lei entrará em vigor 30 (trinta) dias após sua 
publicação, revogadas a Lei n.o 6.479, de 10 de janeiro de 1964, e 
demais disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 11 de julho de 1969, 
416 o da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Paulo Salim Maluf — 
O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, José Luiz de Anhaia 
Mello — O Secretário das Finanças, Fernando Ribeiro do Vai — O 
Secretário de Obras, Sérgio Roberto Vgolini — O Secretário de Edu­
cação e Cultura, Paulo Ernesto Toile — O Secretário de Higiene e 
Saúde. Tito Lopes da Silva — O Secretário de Abastecimento, Fábio 
Riodi Vassuda — O Secretário de Serviços Municipais, José Washin­
gton Boarin — O Secretário de Bem Estar Social, Susanna Frank — 
O Secretário de Turismo e Fomento, Amedeu Augusto Papa — O 
Secretário Municipal de Transportes, Renato Guimarães — O Se­
cretário Municipal de Esportes, Carlos Joel Nelli.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 11 de julho de 1969. — O Diretor, 
Paulo de Souza Sandoval.
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Folha ' Á5
_ Proc'. _Nº.

LEI N.º 7.802, DE 27 DE OUTUBRO DE 1972 WWWRF 11.274
Revoga. 0 Parágrafo 1.“ do artigo
14 e altera. o artigo 34 da Lei 11.0
7.329, de 11 de julho de 1969 e
seus correspondentes do Decreto 11.0

8.439, de 10 de outubro de 1969.»

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro
de 1972, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo 1.º —- Fica revogado o parágrafo 1.0 do artigo 414 da Lei
nº 7.329, de 11 de julho de 1969. '

Artigo 2.º —- O artigo 34, da referida lei, passa a ter a seguinte
redação: .-

“Os veículos de aluguel a taximetro destinados ao transporte in—

dividual de passageiros, de tipo convencional, de quatro (4) portas,
poderão executar serviços de lotação, com prévia autorização da Pre—
feitura, que designará os pontos iniciais e terminais para esse fim”.

Artigo 3.º — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Municipio de São Paulo, aos 27 de outubro de 1972,
419.º da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei-
redo Ferraz —- O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo
Villaça — O Secretário. das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O
Secretário Municipal de Transportes, lar: de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Município de São Paulo, em 27 de outubro de 1972. — O Diretor
João Alberto Guedes.

 

„ , J5.

LEI N.° 7.802, DE 27 DE OUTUBRO DE 1972

Folha___ _
Proc. N°.

Lfvla SalomAo Noaualra
RF 11.274

Revoga o Parágrafo 1.® do artigo 
14 e altera o artigo 34 da Lei n.° 
7.329, de 11 de julho de 1969 e 
seus correspondentes do Decreto n.® 
8.439, de 10 de outubro de 1969,

t

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de 
São Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 13 de outubro 
de 1972, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Artigo l.° — Fica revogado o parágrafo l.° do artigo 14 da Lei 
n.° 7.329, de 11 de julho de 1969.

Artigo 2.° — O artigo 34, da referida lei, passa a ter a seguinte 
redação:

“Os veículos de aluguel a taxímetro destinados ao transporte in­
dividual de passageiros, de tipo convencional, de quatro (4) portas, 
poderão executar serviços de lotação, com prévia autorização da Pre­
feitura, que designará os pontos iniciais e terminais para esse fim”.

Artigo 3.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 27 de outubro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei­
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo 
Villaça — O Secretário, das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — O 
Secretário Municipal de Transportes, Ion de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 27 de outubro de 1972. — O Diretor 
João Alberto Guedes.
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LEI NP 7.816, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1972

Vir-za permitir que, no caso de ces-
sação definitiva de suas atividades,
passam as empresas de táxis trans-
ferir todos os seus veículos acom-
panhaâos dos alvarás correspon-
(lentes.

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São
Paulo, nos termos do parágrafo 2.º do Artigo 31 do Decreto-lei Com-
plementar Estadual n.º 9—69, sanciona e promulga a presente lei:

Artigo 1.º —— O artigo nº 24 da Lei n.º 7.329, de 11 de'julho
de 1969, passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 24 —- A liquidação da empresa ou cessação definitiva'de
suas atividades importará na caducidade do Termo de Permissão, sen—
do permitida“ a transferência de todos os seus alvarás, desde que
acompanhando os respectivos veículos da frota, respeitadas as forma-
lidades legais e regulamentares”.

Artigo 2.º — Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Municipio de São Paulo, aos' 30 de novembro de 1972,
419.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei—
redo Ferraz —— O Secretário de Negóciºs Internos e Jurídicos, Paulo
Villá'çq _— O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira — OSecretario Municipal de. Transportes, Ion de Freitas.

l_ªubiicada na Diretoria do Departamento de Administração do
Municipio de Sao Paulo, em 30 de novembro de 1972. —— O DiretorJoao Alberto Guedes. ' '

vc;

que re

Pr>lha_ ---
Proc. N*.—_

1G

LEI N.° 7.816, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1972
uvli» eiwm» NMU«ir«

RF 11.1,74

Visa permitir que, no caso de ces­
sação definitiva de suas atividades, 
possam as empresas de táxis trans­
ferir todos os seus veículos acom­
panhados dos alvarás correspon­
dentes.

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo, nos termos do parágrafo 2.° do Artigo 31 do Decreto-lei Com­
plementar Estadual n.'° 9-69, sanciona e promulga a presente lei:

Artigo l.° — O artigo n.° 24 da Lei n.° 7.329, de 11 de julho 
de 1969, passa a ter a seguinte redação:

“Artigo 24 — A liquidação da empresa ou cessação definitiva de 
suas atividades importará na caducidade do Termo de Permissão, sen­
do permitida' a transferência de todos os seus alvarás, desde que 
acompanhando os respectivos veículos da frota, respeitadas as forma­
lidades legais e regulamentares”.

Artigo 2.° — Esta lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de novembro de 1972, 
419.° da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Figuei­
redo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Paulo
Villaça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira _  O
Secretário Municipal de Transportes, Ion de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 30 de novembro de 1972. — O Diretor 
João Alberto Guedes. ’
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LEI No 7.926, DE 21 DE AGOSTO DE 1973.

Introduz alterações na' Lei n.o
7.329, de 11 de julho de 1969, e dá.
outras providências.

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto
de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.o — O artigo 17 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969,
passa a ter a seguinte redação:

“Art. 17 — O alvará requerido em caráter inicial somente pode-rá ser expedido para veículo que tenha, no máximo, 5 (cinco) anosde fabricação e após ter o requerente comprovado o preenchimento
das exigências contidas nos artigos 6.0, 12.0 a 15.0, quando se tratar
de empresa, e nos artigos 7.0, 9.0, 12.0 a 15.0, quando motorista au-
tônomo, bem como das condições que forem estabelecidas em regu-lamento”.

Art. 2.0 — Esta lei entrará. em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Municipio de São Paulo, aos 21 de agosto de 1973,
420.0 da fundação de São Paulo. -— O Prefeito, José Carlos de Fi-
gueiredo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos,
Paulo Villaça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira
O Secretário Municipal de Transportes, Ion de Freitas.

Publicada. na Diretoria do Departamento de Administração do
Municipio de São Paulo, em 21 de agosto de 1973. —- O Diretor,
João Alberto Guedes

lela Salomão Nogueira
RF 11.274

^roc. N°.
£3s

Lívia âalomAo Nogueira
RF 11.274LEI N.o 7.926, DE 21 DE AGOSTO DE 1973.

-oi na.

Introduz alterações na Lei n.o 
7.329, de 11 de julho de 1969, e dá 
outras providências.

José Carlos de Figueiredo Ferraz, Prefeito do Município de São 
Paulo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 6 de agosto 
de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. l.o — O artigo 17 da Lei n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, 
passa a ter a seguinte redação :

“Art. 17 — O alvará requerido em caráter inicial somente pode- 
• rá ser expedido para veículo que tenha, no máximo, 5 (cinco) anos 

de fabricação e após ter o requerente comprovado o preenchimento
das exigências contidas nos artigos 6.o, 12.o a 15.o, quando se tratar 
de empresa, e nos artigos 7,o, 9.o, 12.o a 15.o, quando motorista au­
tônomo, bem como das condições que forem estabelecidas em regu­
lamento”.

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de agosto de 1973, 
420.O da fundação de São Paulo. — O Prefeito, José Carlos de Fi­
gueiredo Ferraz — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, 
Paulo Villaça — O Secretário das Finanças, Nelson Gomes Teixeira 
O Secretário Municipal de Transportes, Ion de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Município de São Paulo, em 21 de agosto de 1973. — O Diretor, 
João Alberto Guedes
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LEI No 7.953, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1973

Introduz alterações na Lei no7.329, de 11 de julho de 1969 edá outras prºvidências.
Miguel Coiasuonnº, Prefeito dº Municipiº de Sãº Paulo, usan ºdas atribuições que lhe são cºnferidas pºr lei ª'

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de ºutu-brº de 1973, decretºu e eu prºmulgo a seguinte lei:
Arª 1º—Oartizro 19 daLein..,07329 de1passa a ser assim redigidº:

1 de Julho de 1959

“Art 19 —— Fica permitida a transferencia de alvará de esta-
ciºnamentº de pessoas juridicas ºu fisicas para quem, satisfazendº
as exigências legais e regulamentares, pºssa executar º serviço de
transporte individual de passageirºs por meiº de taxi."

Art 2.0 -— o “caput" do Art. 20 e suas alíneas passam a ser
assim redigidºs :

“Art. 29 -— Por torça do dispºsto nº artigo anterior, fica expres-samente permitida a transferencia de alvará:
a) ocºrrendo sucessãº, ilusãº ºu incorpºraçãº de empresa pºrºutra permissiºnária do serviçº;
b) ocºrrendº a morte dº mºtºrista autônomº, à. viuva ºu a

seus herdeirºs, enquantº pelº menºs um deles fºr incapaz;
c) aº espóliº, à viuva ºu a herdeirº de motorista autºnomº.”

Art. 3.0 —— 0 Parágrafo segundº do Art. 20 da Lei no 7.329,
de 11 de julhº de 1969, passa a ter a seguinte redação:

“5 2.0 — Ao espóliº, à. viuva e aos herdeirºs de motorista auto—
nºímºl é assegurado º direito de registrar condutºr para dirigir º
ve cu º."

Art. 4.0 —— VE'I'ADO
Art. 5.0 —— Para a renovaçãº de alvará de estaciºnamentº de

veículºs de empresa, é dispensada a apresentaçãº dº cºmprºvante
ge xilzsiscrlçãm de motorista no Cadastrº Municipal de Cºndutºres de
a .

Parágrafo único -— Quandº sºlicitada pela Prefeitura, a exibi-
ção dº referidº cºmprºvante será. cºmpulsória e, na sua talta, a
empresa estará sujeita às cºminações previstas pela Lei nº 7. 329,
de 11 de julhº de 1969.

Art. 6.0 —— Esta lei entrará. em vigor na data de sua publica-
çãº revºgadas as dispºsições em cºntráriº.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aºs 16 de nº—
vembrº de 1973, 420.0 da fundação de Sãº Paulº. -— O Prefeitº,
Miguel Cºlasuºnno —— O Secretáriº de Negóciºs Internºs e Juridicºs
Theophilo Arthur de Siqueira Cavalcanti Filhº -— Adelino Gomes
Arantes Filho, respºndendo pelº expediente da Secretaria das Finan-
ç.as — O Secretáriº de Obras, Jºão Pedro de Carvalhº Neto —— O
Secretáriº de Educaçãº e Cultura, Paulo Nathanael Pereira de Sºuza
— O Secretáriº de Higiene e Saude, Aldo Fazzi -— O Secretáriº de
Abastecimentº. Euclides Carli -— O Secretáriº de Serviçºs Municipais,
Werner Eugeniº Zulauí — o Secretáriº de Bem Estar Sºcial, Hen-
rique Gamba — O Secretário de Turismº e Fomentº, Jºsé Maria
Mendes Pereira —— O Secretáriº Municipal de Transpºrtes, Mariº
Alves de Melº — O Secretáriº Municipal de Espºrtes, Paulº Machado
de Carvalho ——- O Secretário dos Negócios Extraordinários. Luiz
Mendºnça de Freitas.

Publicada na Diretoria dº Departamentº de Administração do
Municípiº de Sãº Paulº, em 16 de novembrº de 1973. — O Diretor,
Celso de Almeida Braga.
Artigº VETADO referente à Lei no 7.953, de 16 de nºvembrº de 1973

Art. x4.º -Aº artigº 47 da Lei no 7 329, de 11 de julhº de
1969, acrescente-se º seguinte parágrafº:

“Parágrafo únicº —— Sempre que ºcºrrer a necessidade de
aumento ou redução da quantidade de taxis em circulaçãº,
ºbservar—se--á. ºbrigatºriamente a prºpºrçãº máxima de 1

(um) veículº para cada parcela de 200 (duzentºs) habi—
tantes dº Municipiº."-

r'â'i:

Isº

omºo Noguelra11 .274

LEI N.o 7.953, DE 16 DE NOVEMBRO DE 1973

-OlffÉ
JfíRtS., ÃJÕ

Introduz alterações na Lei n.o 
7.329, de 11 de julho de 1969 e 
dá outras providências.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Municipio de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei. '

Paço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 24 de outu­
bro de 1973, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. l.o — O artigo 19 da Lei n.o 7.329, de 11 de Julho de 1969, 
passa a ser assim redigido :

“Art. 19 — Pica permitida a transferência de alvará de esta­
cionamento de pessoas juridicas ou físicas para quem, satisfazendo 
as exigências legais e regulamentares, possa executar o serviço de

• transporte individual do passageiros por meio de taxi.”
Art 2.o — O “caput” do Art. 20 e suas alineas passam a ser 

assim redigidos :
“Art. 20 — Por força do disposto no artigo anterior, fica expres­

samente permitida a transferência de alvará :
a) ocorrendo sucessão, fusão ou incorporação de empresa por 

outra permissionárla do serviço ;
b) ocorrendo a morte do motorista autônomo, â viuva ou a 

seus herdeiros, enquanto pelo menos um deles for incapaz;
c) ao espólio, à viuva ou a herdeiro de motorista autônomo.”

__,v
LívtS SfijOfnfio Nogueira 

RF 11.274

Art. 3.o— O Parágrafo segundo do Art. 20 da Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969, passa a ter a seguinte redação :

“§ 2.o — Ao espólio, â viuva e aos herdeiros de motorista auto- 
nomo é assegurado o direito de registrar condutor para dirigir o 
veículo.”

Art. 4.0 — VETADO
Art. 5.o — Para a renovação de alvará de estacionamento de 

veiculos de empresa, é dispensada a apresentação do comprovante 
de inscrição de motorista no Cadastro Municipal de Condutores de 
Taxis.

Parágrafo único — Quando solicitada pela Prefeitura, a exibi­
ção do referido comprovante será compulsória e, na sua falta, a 
empresa estará sujeita às comlnações previstas pela Lei n.0 7.329, 
de 11 de julho de 1969.

Art. 6.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publica­
ção revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 16 de no­
vembro de 1973, 420.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, 
Miguel Colasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Juridicos, 
Theophilo Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — Adelino Gomes 
Arantes Filho, respondendo pelo expediente da Secretaria das Finan­
ças. — O Secretário de Obras, João Pedro de Carvalho Neto — O 
Secretário de Educação e Cultura, Paulo Nathanael Pereira de Souza 
— O Secretário de Higiene e Saúde, Aldo Fazzi — O Secretário de 
Abastecimento, Euclides Caril — O Secretário de Serviços Municipais, 
Wemer Eugenio Zulauf — O Secretário de Bem Estar Social, Hen­
rique Gamba — O Secretário de Turismo e Fomento, José Maria 
Mendes Pereira — O Secretário Municipal de Transportes, Mario 
Alves de Melo — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo Machado 
de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz 
Mendonça de Freitas.

Publicada na Diretoria do Departamento de Administração do 
Municipio de São Paulo, em 16 de novembro de 1973. — O Diretor, 
Celso de Almeida Braga.
Artigo VETADO referente à Lei n.o 7.953, de 16 de novembro de 1973

Art. \4.o — Ao artigo 47 da Lei n.o 7 329, de 11 de julho de 
1969, acrescente-se o seguinte parágrafo :

“Parágrafo único — Sempre que ocorrer a necessidade de 
aumento ou redução da quantidade de taxis em circulação, 
observar-se-á obrigatoriamente a proporção máxima de 1 
(um) veículo para cada parcela de 200 (duzentos) habi­
tantes do Municipio.”
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lela Sato lo Noguo rn
LEI No 8.198, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974 'ª' “'ª"

Modifica a letra “D” do artigo 58
“113.691!“ 7.329, de 11 de julho de ,

Miguel C_olasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei, faço saber que &"Camara Municipal, em sessão de 9 de dezembro de 1974, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.o —— A letra “D” do artigo 58 da Lei 7.329, de 11 de julho
de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação:

D —— de 1.0 de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais de 7
(sete) anos de fabricação.

' «Art. 2.0 —— Esta lei entrará em vigor“ na data ,de-, sua. publicação
revogadas as disposições em contrário. . , .

Prefeitura do Municipio de São Paulo, aos 30 de dezembro de
1974, 421.0 da fundação de São Paulo - O Prefeito, Miguel 00-
lasuonno —— O Secretário de Negócios Internos e Juridicos, Theophilo
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças,
Vicente de Paula Oliveira — O Secretário Municipal de Transportes,
Mario Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários,
Luiz Mendonça de Freitas

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito,- em 30 de dezem—
bro de 1974 —— O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.

Fotha_ 
Proc. N°.

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

artigo 58 
julho de

LEI N.o 8.198, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1974

Modifica a letra “D” do 
da Lei 7.329, de 11 de 
1969.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a 
Camara Municipal, em sessão de 9 de dezembro de 1974, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:

Art. l.o — A letra “D” do artigo 58 da Lei 7.329, de 11 de julho 
de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação:

D — de l.o de janeiro de 1975, sempre que tiverem mais de 7 
(sete) anos de fabricação.

Art. 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 
1974, 421.0 da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Co­
lasuonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo 
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, 
Vicente de Paula Oliveira — O Secretário Municipal de Transportes, 
Mario Alves de Melo — O Secretário dos Negócios Extraordinários, 
Luiz Mendonça de Freitas

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezem­
bro de 1974 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.
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um Salomlo N
LEI No 8.353,DE 30 DE DEZEMBRODE 1975 RF 1 1.272ºuº'rª

Introduz alterações na Lei n.o 7.329,
de 11 dejulho de 1969.

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando"
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de
1975, decretou e eu promulgo a seguinte lei: -

Art. l.o — O parágrafo único do artigo 12 e os artigos 2? e 25 da lzei
n.o_7.329, de 11 de julho de 1969, passam a vigorar com a seguinte rede -0:

“Parágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não pode-
rão transportarmais de 2 (dois) passageiros.”

“Art. 23 —— Os alvarás vencidos a partir de 1.0 de janeiro de 1976, cuja
renovação não for efetivada na época prewsta, poderão ser renovados, obser-
vado o limite máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, desde que
os interessados o requeiram e paguem, por ano ou fração decorrida, além das
taxas e demais tributos dev1dos, acrescidos dos juros de mora e correçao rno
netana, multa corrêspondente a 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municí—
pio de São Paulo.”

“Art. 25 — O permissionário poderá pleitear a substituição do veí-
culo indícado no Alvará por, outro de fabricação mais recente, de 2 (duas)
ou 4 (quatro) portas, observadas as demais exigências estabelecidas em
regulamento.” '

_
Art. 2.0 —- Ficam revogados os parágrafos 2.0 e 3.0 do artigo 22 da

Lei n.o 7.329, de. 11 de julho de 1969, passando o atual paragrafo 1.0 aconstituiro parágrafo único.

Art. 3.0 -— Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga—
das as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1975,
422.0 da fundação de São Paulo —- O Prefeito, Olavo Egydio Setúbal —- O
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Teófilo Ribeiro de Andrade
Filho — O Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas -—— O Secretário
Municipal de Transportes, Olavo Guimarãeç Cupertino — O Secretário dos
Negócios Extraordinários. Cláudiº. Salvador i.e.—mou.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de
1975 - O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fulu'mann.

LEI N.o 8.353, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1975

-Qina 
Jroc. Nô.

Lívia âalomAo Nogueira
RF 11.274

Introduz alterações na Lei n.o 7.329, 
de 11 de julho de 1969.

Olavo Egydio Setúbal, Prefeito do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de dezembro de 
1 °'75, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. l.o — O parágrafo único do artigo 12 e os artigos 23 e 25 da Lei 
n.o 7.329, de 11 de julho de 1969, passam a vigorar com a seguinte reda ro:

“Parágrafo único — Os veículos dotados de 2 (duas) portas não pode­
rão transportar mais de 2 (dois) passageiros.”

“Art. 23 — Os alvarás vencidos a partir de 1 .o de janeiro de 1976, cuja 
renovação não for efetivada na época prevista, poderão ser renovados, obser­
vado o limite máximo de 3 (três) anos contados do vencimento, desde que 
os interessados o requeiram e paguem, por ano ou fração decorrida, além das 
taxas e demais tributos devidos, acrescidos dos juros de mora e correção mo 
netána, multa correspondente a 1 (uma) Unidade de Valor Fiscal do Municí­
pio de Sito Paulo.”

“Art. 25—0 permissionário poderá pleitear a substituição do veí­
culo indicado no Alvará por outro de fabricação mais recente, de 2 (duas) 
ou 4 (quatro) portas, observadas as demais exigências estabelecidas em 
regulamento.”

Art. 2.o — Ficam revogados os parágrafos 2.o e 3.o do artigo 22 da 
Lei n.o 7.329. de 11 de julho de 1969, passando o atuai paiagrafo l.o a 
constituir o parágrafo único.

Art. 3.o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário.

Pivíciiara do Município de São Paulo, aos 30 de dezembro de 1975, 
422.o da fundação de São Paulo — 0 Prefeito, Olavo Egydio Setúbal — 0 
Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, TeófQo Ribeiro de Andrade 
Filho — 0 Secretário das Finanças, Sérgio Silva de Freitas — O Secretário 
Municipal de Transportes, Olavo Guimarães Cupertino — O Secretário dos 
Negócios Extraordinários. Cláudio Salvador ixmuc.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 30 de dezembro de 
1975 — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fulumann.
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íªmha
Proc. Nº.
Livia Salem

LEINo 9392, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1981

Dá nova redação à letra “d" do arti-
_go 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho
de 1969 e revoga a Lei n.o 8198, de
30 de dezembro de 1974. ,

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro de
1981, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 —— A letra “d” do artigo 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho de
1969, alterada pela Lei n.o 8198, de 30 de dezembro de 1974,_passa a vigo-
rar com a seguinte redação:

“d) Os pemissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo
ficam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação,
excluído o de fabricação.”

Art. 2.0 — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário e, em especial, a Lei n.o 8198, de 30 de de-
zembro de 1974.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de dezembro de 1981,
428.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz —-

O Secretário das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal de
Transportes, Antonio Sampaio — O Secretário dos Negócios Extraordiná-
rios, Roberto Pastana Câmara. '

. Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de
1981. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro
Arnaud.

RF 1.1

«Li

º No uelr.274º 'LEI N.o 9392, DE 21 DE DEZEMBRO DE 1981

Polha

Dá nova redação à letra “d” do arti-
.go 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho 
de 1969 e revoga a Lei n.o 8198, de 
30 de dezembro de 1974.

**

Reynaldo Emygdio de Barros, Prefeito do Município de São Paulo, 
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de dezembro de 
1981, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. l.o — A letra “d” do artigo 58 da Lei n.o 7329, de 11 de julho de 
1969, alterada pela Lei n.o 8198, de 30 de dezembro de 1974, passa a vigo­
rar com a seguinte redação:

“d) Os pemissionários de táxi das categorias comum, especial e luxo 
ficam obrigados a substituir o seu veículo após 10 (dez) anos de fabricação, 
excluído o de fabricação.”

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário e, em especial, a Lei n.o 8198, de 30 de de­
zembro de 1974.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 21 de dezembro de 1981, 
428.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Reynaldo Emygdio de 
Barros — O Secretário dos Negócios Jurídicos, Manoel Figueiredo Ferraz — 
0 Secretário das Finanças, Pedro Cipollari — O Secretário Municipal de 
Transportes, Antonio Sampaio — O Secretário dos Negócios Extraordiná­
rios, Roberto Pastana Câmara.

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de dezembro de 
1981. — O Secretário do Governo Municipal, Orlando Carneiro de Ribeiro 
Amaud.
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LEI Nº 10.109 , , DE 9 DE SETEMBRO DE 1.986
Altera disposições da Lei n? 7.329, de 11
de julho de 1969.

JÃNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do_Munícípio de São Pau—
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de
agosto de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 — O artigo 12 da Lei nv 7.329,
de 11 de julho de 1969, é derescido de um parâgraío, coma
19, com a redação seguinte, pa sando o atuaI'purãgrafuúní
co a constituir o 29. i“5 1? — São adm-êldos nos serviçcn de quetrata esta lei veículos da cata oria "utilitários" oumilares ("peruas") de.de que dotados do mínimo de 3(trportas e atendidos os requisitos estabelecidos nas a.1—
neas "a" e "b" e no 5 39 do artigo 16 do Demvtorw 8339,
de 10 de outubro de 1969, com a redação dada pelo Decreto
n? 16.930, de 6 de outubro de 1980".

Art. 29 — O artigo 34 da. Lei n? 7.329,de 11 de julho de 1969, com a redação alterada pela Loi'
n? 7. 802, de 27 de outubro de 1972, é acrescido de parâ-
grafo unico, com a seguinte lcdação:

"Parágrafo único - Também poderão executar serviços de lotação, nas condições deste artigo, Os
Zeãculos referidos no parágrafo 19 do arLigo 12 desta

. e II

Art. 39 - Esta lei entrarã em viqor na 61
ta de sua publicação, revogadas as disposições em cont:&rio. . .

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE sÃo PAULO, aos 9 de setembro
de 1. 986, 4339 da fundação de São Paulo.*
JÃNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de
Transportes
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de
setembro de 1. 986.
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governó Munici
pal

RF “11.272.ºqueir-

 

<2.Folha___
Proc. N°.

LEI N9 10.109 . , DE 9 DE SETEMBRO DE 1.98S
Altera disposições da Lei n9 7.329, de 11 
de Julho de 1969.

JANIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau­
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 21 de 
agosto de 1986, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19-0 artigo 12 da Lei nV 7.329, 
de 11 de julho de 1969, ê acrescido de ura parágrafo, como 
19, com a redação seguinte, passando o atual' parágrafo úrá 
co a constituir o 29. \ilV

"§ 19 - São adnri.tfdos nos serviços do. quo 
trata esta lei veículos da categoria "utilitários" ou si­
milares ("peruas") desde que doirpdos do mínimo de 3 (três) 
portas c atendidos os requisitos estabelecidos nas alí­
neas "a" e "b" e no § 39 do artigo 16 do Decreto n9 8.439, 
de 10 de outubro de 1969, com a redação dada pelo Decreto 
n9 16.930, de 6 de outubro de 1980".

Art. 29-0 artigo 34 da Lei n9 7.329, 
de 11 de julho de 1969, com a redação alterada pela Lei 
n9 7.802, de 27 de outubro de 1972, é acrescido de pará­
grafo único, com a seguinte- redação:

"Parágrafo único - Também poderão execu 
tar serviços de lotação, nas condições deste artigo, os 
veículos referidos no parágrafo 19 do artigo 12 desta 
lei".

Art. 39 - Esta lei entrará cm vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio. , . -

Lfvla Salomfio Noaualra 
RF 11.274

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 9 de setembro 
de 1.9 86 , 4339 da fundação de São Paulo 
j An io  d a 's il v a  q u a d r o s , pr e f e it o
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal de 
Transportes
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de 
setembro de 1.986.
SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES, Secretária do Governo Munici
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LEI N?“ -10.280,DE 10
'
DE Abril _

DE 1987
Introduz alterações nos artigos 12 e.34
da Lei n? 7.329, de 11 de julho de 1969,
e revoga a Lei n? 10.109, -de 9 de setem
bro de 1986.

ANTONIO SAMPAIO, Presidente da Câmara Municipal deSãoPau
.10, no exercício do cargo de Prefeito do Municipio de Sao
Paulo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual nº 9, de 31 de dezembro de 1969, san
ciona e promulga a seguinte lei: '

Art. 19 - O artigo 12 da Lei n? 7. 329, de
11 de julho de 1969, passa a vigorar com a seguinte reda-
ção: .

. "Art. 12 - Os veículos a serem utilizados
no serviço definido nesta lei deverão ser da categoria au
tomõvel ou utilitário, dotados de 2 (duas) ou mais portas,
e encontrar-se em bom estado de funcionamento,segurança,hi' giene e conservaçao, tudo comprovado emvistoria prévia.

5 l? - Os veículos utilitãrios ou similares (peruas), deverao ter suas marcas e modelos estabeleci
dos pela Secretaria Municipal de Transportes.

5 29 — Aos veículos utilitarios ou simila
res (peruas), licenciados como tãxi ou lotação, fica .veda
do o transporte de carga.

5 39 - Aos veículos utilitarios ou similares (peruas), do tipo "kombi", fica vedado transportar passageiros no banco dianteiro, que se destinara apenas aomotorista."
Art. 29 - O artigo 34 da Lei n? 7. 329, de

11 de julho de 1969, passa a vigorar com a seguinte reda
ao:ç "Art. 34 - Os veículos de aluguel a taxi
metro destinados ao transporte individual de passageiros,
desde que dotados de no mínimo 3 (três). portas, pukwão eme
cutar serviços de lotaçao, com prévia autorização da Secre
taria Municipal de Transportes, que designará os pontos
iniciais, terminais e itinerário básico, e estabelecerá as
marcas e modelos dos veículos, além das demais exigências
para a execução do serviço." 'ª '

' “Art. 39 — Esta lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrã
rio, em especial a Lei n? 10.109, de 9 de setembro de]386.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de Abril
de 1987, 4349 da fundaçao de São Paulo. .

ANTONIOSAMPAIO, PREFEITO EM EXERCÍCIO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretãrio das Finanças-
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA, Secretário Municipal deíians
portes
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinãrios
Publicada na-Secretaria do Governo Municipal, em 10 de

Abril de 1987. '

JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretario do Governo Múnicipal

aoRF 11.274
 

Folha___
Proc. N°.

LEI N9 10.280,DE 10 DE Abril DE 1987

03

JHaJ
Llvl« Salomfio Nofluelre

Introduz alterações nos artigos 12 e.34 
da Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, 
e revoga a Lei n9 10.109, de 9 de setem 
bro de 1986.

RF 11.274

«
ANTONIO SAMPAIO, Presidente da câmara Municipal de São Pau 
lo, no exercício do cargo de prefeito do Município de Saõ 
Paulo, nos termos do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,san 
ciona e promulga a seguinte lei:

Art. 19-0 artigo 12 da Lei n9 7.329, de 
11 de julho de 1969, passa a vigorar coma seguinte reda 
çãoj

"Art. 12 - Os veiculos a serem utilizados 
no.serviço definido nesta lei deverão ser da categoria au 
tomõvel ou utilitário, dotãdqs de 2 (duas) ou mais portas, 
e encontrar-se em bom estado de funcionamento,segurança,hi 
giene e conservação,.tudo comprovado em-vistoria prévia.

§ 19 r Os veículos' utilitários ou simila 
res (peruas), deverão ter suas marcas e modelos estabelecí, 
dos pela Secretaria Municipal de Transportes.

§ '29 - Aos veiculos utilitários ou simila 
res (peruas), licenciados como táxi ou lotação, fica veda 
do o transporte de carga.

§ 39 - Aos veículos utilitários ou simila' 
res (peruas), dó tipo "kombi", fica vedado' transportar pas 
sageiros no banco dianteiro, que se destinará apenas ao 
moitorista."

Art. 29-0 artigo.34 da Lei n9 7.329, de 
11 de julho de 1969, passa a vigorar com a seguinte reda 
ção :

"Art. 34 - Os veiculos de aluguel a tax£ 
metro destinados ao transporte individual de passageiros, 
desde que dotados de no mínimo-3 (três) portas, poderão exe 
cutar serviços de lotação,com prévia autorização da Secrê 
tarla Municipal de Transportes, que designará os pontos 
iniciais, terminais e itinerário básico, e estabelecerá as 
marcas e modelos dos veículos, além das demais exigências 
para a execução do serviço."

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em contra 
rio, em especial a Lei n9 10.109, de 9 de setembro de 1986.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, .aos 10 de Abril 
de 1987, 4349 da fundação de São Paulo.
ANTONIO SAMPAIO, PREFEITO EM EXERCÍCIO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO,Secretário das Finanças 
ROBERTO SALVADOR SCARINGELLA,Secretário Municipal deTrans 
p'ortes
ALEX FREUA NETTO,Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de

Abril de 1987; '
JAIR CARVALHO MONTEIRO,Secretário do Governo Municipal
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Folha ' & L'pr“. Nº.
LE]: m _10.647 , na 14 DE Outubro DE 1.985

-'

_ , LíAltera -a redaçao dos parágrafos 1? e 2—9 Vl. aRª'Fºm..ºNº
do artigo 79 da Lei nº 10. 308; de' 22 de 51.274
—-abrilde1987, e dã outras providências.

. JÃNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau—
lo, nos termos dó disposto no artigo 26 do Decrego-lei
Complementar Estadual nº 9, de 31 de dezembro de 1969,
sanciona_e promulga a seguinte lei: »

OMG!.

Art; 19 - os parágrafos 19 e 29 do artigo
79 da Lei n? 10.308, de 22 de abril de 1987, passam a vi-
gorar com a seguinte redação:I — “5 19 - O preço da operação de.remoF '
ção de veículos prevista--neste artigo será estabelecido
pelo Executivo, através de decreto, considerados os parã
metros adotaaos para operações da mesma espécie." .

II - "5 29 — Os proprietários dos veículost
removidºs, enquanto estes permanecerem nos pátios de esta .' cionamento da Secretaria Municipal de TranSportes, fica—
rão sujeitos também ao pagamento de estadia diária, cujo
valor será fixado na forma prevista nopaxâpafo anterior."

, Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da
ta de suapublicação, revogadas as diSposições em contrá—rio.

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, 30514 de Ouuduo
ide 1988, 4359 da fundaçao de São Paulo.
JÃNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO' LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
WALTER PEDRO BODINI, Secretário das Finanças
GERÍLDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal de Trans
por es
RÚBENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos Ne
gõcios Extraordinários _ .

—
' Publicada na Secretaria do Governo Municipal. em 14 de-

Ouhúno de 1988.
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governonmicipal

 

Folha.__
Proc. N°.

LEI N9 .10.647" , DE 14 DE Outubro DE 1988
Altera a redação dos parágrafos 19 e 29 
do artigo 79 da Lei n9 10.308; de 22 de 
•abril de 1987, e dá outras providências.

■ JÂNIO Dã  SILVA QUADROS, Prefeito do Município de São Pau­
lo, nos termos dó disposto no artigo 26 do Decre%o-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969,

t sanciona e promulga a seguinte lei:

£4
5ZE

Liv!. Saiomío Npcuelra 
«r 11.274

Art; 19 - Os parágrafos 19 e 29 do artigo 
79 da Lei n9 10.308, de 22 de abril de 1987, passam a vi­
gorar com a seguinte redação: • _

I- - "§ 19 - O preço da operação de .remo­
ção de veículos prevista neste artigo será estabelecido 
pelo Executivo, através de decreto, considerados os para 
metros adotados para operações da mesma espécie."

II - "§ 29 - Os proprietários dos veículos 
removidos, enquanto estes permanecerem nos pátios de esta 
cionamento da Secretaria Municipal de Transportes, fica­
rão sujeitos também ao pagamento de estadia diária, cujo 
valor será fixado na forma prevista no parágrafo anterior."

Art. 29 - Esta lei entrará em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de Outubro 
de 1988, 4359 da fundação de São Paulo.
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO' LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos
WALTER PEDRO BODINI, Secretário das Finanças
GERALDO DE ARRUDA PENTEADO, Secretário Municipal de Trans^
portes
R&BENS DERVILLE DE OLIVEIRA ALLEGRETTI, Secretário dos Ne 
gócios Extraordinários
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de- 
Outubro de 1988.

ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do Governo -Municipal .
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FcNhen áLES
Fªnâc.r1º.

uw-ãammloNommka
RF 1L274

wi Nº 11. 295 , DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992
(Projeto de Lei n? 100/92, do Vereador Adriano Diogo)

Acrescenta alínea no art. 15 e altera a
redação do art. 42, inciso II, Grupo B,
item XV, da Lei nº 7. 329, de 11 de julho
“de 1969, que estabelece normasgrua aexecu
ção de serviço de transporte individuaÍ
de passageiro em veículos de a1ugue1 ã ta
xímetro.

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do_Municipio de São Pau
lo, usando das atribuições que lhe são umúbrkks por lei.
Faz saber que a câmara Municipal, em sessão de 4 de novem
bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei:"
. Art.1? — O art. 15 da Lei n? 7. 329, de
11 de jullmo_ de 1969, fica acrescido da seguinte alínea:

' ' "Art. 15 — ...... ............. .........' f) Tabela contendo a fórmula da opera—
ção aritmética de conversão da quantidade de Unidades Taximêtricas em moeda corrente. "

' Art. 29 - o art. 42, inciso II, Grupo
B, item XV, da- Lei n? 7. 329, de 11 de julho de 1969, passa & ter a seguinte redação:

"Art. 42 - ....) ..... ,...........II - ;............. ...............XV - Não apresentar no veículo, afixado '

em local_ determinado pela Secretaria Municipal de Trans-.
portes, a tabela de tarifas.— e a tabela contendo a Eõrmu
la da operação aritmética de -conversao da Quantidade de
Unidades Taximêtricas em moeda corrente."

- Art. 3? — O Prefeito do Município de
São Paulo regulamentará a presente lei em trinta dias a'partir de sua publicação. '

Art. 49 - Esta lei entra. _emvigor na da
ta de sua publicação. .

* Art. 59 — Revogam—se as disposições em «

contrário.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de novembro
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças ,

LÚCIO GREGORI, Secretário Municipal de TransportesPublicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de
novembro de 1992
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARÍ, Secretário do GOVerncMunicipal
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LEI N9 11.296 , DE 27 DE NOVEMBRO DE 1992
(Projeto de Lei n9 100/92, do Vereador Adriano Diogo)

Acrescenta alínea no art. 15 e altera a 
redação do art. 42, inciso II, Grupo B, 
item XV, da Lei n9 7.329, de 11 de julho 
de 1969, que estabelece normas para a execu ção de serviço de transporte individuaT 
de passageiro em veiculos de aluguel ã ta 
xímetro. .

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do.. Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de novem bro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: “

Art. 19 - O art. 15 da Lei n9 7.329, de 
11 de julho de 1969, fica acrescido da seguinte alínea:

"Art. 15 - .......... . . ..... ........ .
f) Tabela contendo a fórmula da opera­

ção aritmética de conversão da quantidade de Unidades Ta_. 
ximêtricas em moeda corrente." ' — .

Art. 29-0 art. 42, inciso II, Grupo 
B, item XV, da-Lei n9 7.329, de 11 de julho de 1969, pas 
sa a ter a seguinte redação:"Art. 42 - ...........................

II - ...............................................................................XV - Não apresentar - no veículo, afixado 
em local, determinado pela Secretaria Municipal de Trans­
portes, a tabela de tarifas.e a tabela contendo a fórmu la da operação aritmética de conversão da Quantidade de 
Unidades Taximétricas em-moeda corrente."Art. 39-0 Prefeito do Município de 
São Paulo regulamentará a presente lei em> trinta dias a 
partir de sua publicação.

Art. 49 - Esta lei entra, em vigor na da 
ta de sua publicação. . _ -Art. 59 - Revogam-se as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNIClPIODE SÃO PAULO, aos 27' de novembro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo.
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA
DALMO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO KHAIR, Secretário das Finanças 
LÚCIO GREGORI, Secretário Municipal de Transportes 
Publicada na Secretaria dó Governo Municipal, em 27 de 
novémbro de 19 9 2.
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do GoVernc 
Municipal-
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LEI Nº 12.830, 22 DE ABRIL DE 1999 Proc. N”.
(Projeto de Lei nº 1111/97, do Vereador Natalicio Bezerra Silva - PTB)

Livia Salonílo Nogueira
Altera a redação do artigo 25 da Lei nº 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá atraz—'ª"
providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe
sao
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução nº
02/91, a Câmara Municipalde São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 10 - O artigo 25 da Lei nº 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigorar com
a seguinte redação:
"Art. 25 - O permissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no
Alvará, por outro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas,
observadas as demais exigências estabelecidas em regulamento.
g 10 - Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente
comprovados por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o
permissionário poderá pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato.
; 2o - Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro
relativo ao novo veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando
devida, a taxa prevista nesta lei."
Art. 2o - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário., N
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 4460 da
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSE ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
GETULIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal

 

 

f"Olha_
LEI N° 12.830, 22 DE ABRIL DE 1999 Proc. N\
(Projeto de Lei n° 1111/97, do Vereador Natalicio Bezerra Silva - PTB) A.

Lívia Salorrifio Nogueira 
Altera a redação do artigo 25 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, e dá d&Fral1,274 
providências.

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são
conferidas por lei.
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução n° 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - O artigo 25 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, passa a vigorar com 
a seguinte redação:
"Art. 25-0 permissionário poderá pleitear a substituição do veículo indicado no 
Alvará, por outro de fabricação mais recente, de igual ou maior número de portas, 
observadas as demais exigências estabelecidas em regulamento.
§ 1° - Excepcionalmente, nos casos de roubo, furto ou perda total, devidamente 
comprovados por documentação expedida pelos órgãos públicos competentes, o 
permissionário poderá pleitear substituição do veículo indicado no Alvará por outro 
fabricado até 5 (cinco) anos antes da ocorrência do fato.
§ 2° - Deferida a substituição, será cancelado o Alvará anterior e expedido outro 
relativo ao novo veículo, pelo prazo restante de validade do primitivo, paga, quando 
devida, a taxa prevista nesta lei."
Art. 2° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 1999, 446° da 
fundação de São Paulo.
CELSO PITTA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças
GETÚLIO HANASHIRO, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 1999.
CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo Municipal
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093”Fºlhª—'Uma
mlº NogueiraaloLivia SRF 11.274

LEI Nº 13.115, 06 DE ABRIL DE 2001
(Projeto de Lei nº 043/2000, do Vereador Dalton Silvano — PSDB)

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2º da Lei Municipal nº 7.329, de 11 de julho
de 1969, para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi
seja exploradopor até 2 (dois) motoristas profissionaisautônomos fazendo uso de
um mesmo veículo, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1o — Fica o artigo 2o da Lei Municipal nº 7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações:
g 10 — Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso
de mesmo veículo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido
veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos.
g 20 - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os
motoristas deverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de
Transportes na qual conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único
veículo.
g 30 - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 10
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor.
g 40 — Nos termos do parágrafo lº deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo
será feita através do CRV — Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição
competente.
g 50 — Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 20, os motoristas
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi.
Art. 2o — A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei.
Art. 3o - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 4480 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARA'lTINI, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N° 13.115, 06 DE ABRIL DE 2001
(Projeto de Lei n° 043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB)

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2° da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho 
de 1969, para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi 
seja explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
um mesmo veículo, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica o artigo 2° da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações:
§ 1° - Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesmo veículo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 
veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos.
§ 2° - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os 
motoristas deverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes na qual conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único 
veículo.
§ 3° - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1° 
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao 
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor.
§ 4° - Nos termos do parágrafo 1° deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição 
competente.
§ 5° - Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 2°, os motoristas 
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi.
Art. 2° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei.
Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI Nº 13.115, 06 DE ABRIL DE 2001
(Projeto de Lei nº 043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB)

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 20 da Lei Municipal nº 7.329, de 11 de julho
de 1969, para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi
seja exploradopor até 2 (dois) motoristas profissionaisautônomos fazendo uso de
um mesmo veículo, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1o - Fica o artigo 2o da Lei Municipal nº 7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações:
& lº - Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso
de mesmo veículo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido
veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos.
& 2º - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os
motoristas deverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de
Transportes na qual conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único
veículo.
é 30 - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo lº
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor.
g 40 - Nos termos do parágrafo lº deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição
competente.
& 5º - Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 2º, os motoristas
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi.
Art. 20 - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei.
Art. 3º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 4480 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLIALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATI'INI, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI N° 13.115, 06 DE ABRIL DE 2001
(Projeto de Lei n° 043/2000, do Vereador Dalton Silvano - PSDB)

Adiciona 5 (cinco) parágrafos ao artigo 2° da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho 
de 1969, para permitir que o serviço de transporte de passageiros por meio de táxi 
seja explorado por até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos fazendo uso de 
um mesmo veículo, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de março de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica o artigo 2° da Lei Municipal n° 7.329, de 11 de julho de 1969, acrescido de 5 
(cinco) parágrafos, com as seguintes respectivas redações:
§ 1° - Para efeito deste artigo, especificamente em relação ao item "b", poderão fazer uso 
de mesmo veículo, até 2 (dois) motoristas profissionais autônomos, sendo que o referido 
veículo deverá ser, obrigatoriamente, de propriedade de um deles ou de ambos.
§ 2° - Para a exploração do serviço de transporte de passageiros por meio de táxi, praticado 
por dois motoristas profissionais autônomos fazendo uso de um mesmo veículo, ambos os 
motoristas deverão portar licença específica expedida pela Secretaria Municipal de 
Transportes na qual conste o vínculo específico entre os referidos motoristas e um único 
veículo.
§ 3° - Os motoristas profissionais autônomos enquadrados nas condições do parágrafo 1° 
deste artigo só poderão obter a licença específica junto à Secretaria Municipal de 
Transportes, desde que não tenham qualquer vínculo com outro veículo destinado ao 
serviço de táxi com o respectivo alvará em vigor.
§ 4° - Nos termos do parágrafo 1° deste artigo, a comprovação da propriedade do veículo 
será feita através do CRV - Certificado de Registro de Veículos expedido pela repartição 
competente.
§ 5° - Para a obtenção da licença específica de que trata o parágrafo 2°, os motoristas 
deverão estar previamente inscritos no Cadastro Municipal de Condutores de Táxi.
Art. 2° - A regulamentação desta lei ficará a cargo do Poder Executivo Municipal, em prazo 
máximo de 60 dias a contar da data de publicação desta lei.
Art. 3° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 06 de abril de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 06 de abril de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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lel- Solomlo Noguo raRF 11.274
CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar
Secretaria de Documentação

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI Nº 16.279, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015
(Projeto de Lei nº 349/14, dos Vereadores Adilson Amadeu — PTB, Abou Anni - V,
Adolfo Quintas — PSDB, Alessandro Guedes — PT, Alfredinho— PT, Aníbal de

Freitas — PSDB, Ari Friedenbach — PROS, Atilio Francisco — PRB, Aurelio Miguel
— PR, Calvo - PMDB, Claudinho de Souza — PSDB, Conte Lopes — PTB, Dalton
Silvano — PV, Edir Sales — PSD, Eduardo Tuma — PSDB, Eliseu Gabriel — PSB,
Gilson Barreto — PSDB, Jair Tatto — PT, Jonas Camisa Nova — DEMOCRATAS,

Marquito — PTB, Nelo Rodolfo— PMDB, Netinho de Paula — PDT, Noemi Nonato—

PROS, Ota — PROS, Paulo Frange — PTB, PR. Edemilson Chaves — PP, Quito
Formiga— PR, Reis - PT, Ricardo Nunes — PMDB, Ricardo Teixeira — PV, Rodolfo
Despachante — PHS, Salomão Pereira - PSDB, Senival Moura - PT, Toninho

Paiva — PR, Ushitaro Kamia - PSD, ValdecirCabrabom — PTB, Vavá — PT E Wadih
Mutran - PP)

Dispõe sobre a proibição do uso de carros particulares cadastrados
em aplicativos para o transporte remunerado individual de pessoas
no Município de São Paulo, e da outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de setembro de
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Fica proibido no âmbito da Cidade de São Paulo o transporte remunerado de
pessoas em veículos particulares cadastrados através de aplicativos para locais pré-
estabelecidos.

Art. 2º Para efeitos desta lei, fica também proibida a associação entre empresas
administradoras desses aplicativos e estabelecimentos comerciais para o transporte
remunerado de passageiros em veículos que não atendam às exigências da Lei nº 7.329, de 11
de julho de 1969, que estabelece normas para execução do serviço na Cidade de São Paulo.

Art. 3º A infração ao disposto nesta lei acarretará ao condutor e aos estabelecimentos
multa no valor de R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais), apreensão de veículo e demais sanções
cabíveis.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o “caput" deste artigo será atualizado
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado pelo
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE. Art.

4º O Poder Executivo deverá promover estudos para o aprimoramento da legislação de
transporte individual de passageiros e a compatibilização de novos serviços e tecnologias com
o modelo previsto na Lei nº 7.329, de 11 de julho de 1969.

Art. 5º A Lei nº 7.329, de 11 de julho de 1969, com modificações posteriores, passa a
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 39-A. Deverá ser disponibilizada aos usuários ferramenta para avaliação do
condutor, do veículo e da qualidade geral do serviço prestado." (NR)

“Art. 41. ...............................................................  

Folha___.
Proc. N®..- /raaZE-
Lívia Salomio Noouaira
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 16.279, DE 8 DE OUTUBRO DE 2015
(Projeto de Lei n° 349/14, dos Vereadores Adilson Amadeu - PTB, Abou Anni - V, 

Adolfo Quintas - PSDB, Alessandro Guedes - PT, Alfredinho - PT, Aníbal de 
Freitas - PSDB, Ari Friedenbach - PROS, Atilio Francisco - PRB, Aurélio Miguel 
- PR, Calvo - PMDB, Claudinho de Souza - PSDB, Conte Lopes - PTB, Dalton 
Silvano - PV, Edir Sales - PSD, Eduardo Tuma - PSDB, Eliseu Gabriel - PSB, 
Gilson Barreto - PSDB, Jair Tatto - PT, Jonas Camisa Nova - DEMOCRATAS, 

Marquito - PTB, Nelo Rodolfo - PMDB, Netinho de Paula - PDT, Noemi Nonato - 
PROS, Ota - PROS, Paulo Frange - PTB, PR. Edemilson Chaves - PP, Quito 

Formiga - PR, Reis - PT, Ricardo Nunes - PMDB, Ricardo Teixeira - PV, Rodolfo 
Despachante - PHS, Salomão Pereira - PSDB, Senival Moura - PT, Toninho 

Paiva - PR, Ushitaro Kamia - PSD, Valdecir Cabrabom - PTB, Vavá - PT E Wadih 
Mutran - PP)

Dispõe sobre a proibição do uso de carros particulares cadastrados 
em aplicativos para o transporte remunerado individual de pessoas 
no Município de São Paulo, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de setembro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Fica proibido no âmbito da Cidade de São Paulo o transporte remunerado de 
pessoas em veículos particulares cadastrados através de aplicativos para locais pré- 
estabelecidos.

Art. 2° Para efeitos desta lei, fica também proibida a associação entre empresas 
administradoras desses aplicativos e estabelecimentos comerciais para o transporte 
remunerado de passageiros em veículos que não atendam às exigências da Lei n° 7.329, de 11 
de julho de 1969, que estabelece normas para execução do serviço na Cidade de São Paulo.

Art. 3° A infração ao disposto nesta lei acarretará ao condutor e aos estabelecimentos 
multa no valor de R$ 1.700,00 (mil e setecentos reais), apreensão de veículo e demais sanções 
cabíveis.

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o “caput” deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. Art.

4° O Poder Executivo deverá promover estudos para o aprimoramento da legislação de 
transporte individual de passageiros e a compatibilização de novos serviços e tecnologias com 
o modelo previsto na Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969.

Art. 5° A Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, com modificações posteriores, passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 39-A. Deverá ser disponibilizada aos usuários ferramenta para avaliação do 
condutor, do veículo e da qualidade geral do serviço prestado." (NR)

“Art. 41...........................................................
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5 1º As penas de advertência e suspensão implicarão obrigatoriamente em anotação
desabonadora,que deverá constar do prontuário do condutor.

â 2º Os resultados das avaliações dos usuários previstas no art. 39-A desta lei
ensejarão a aplicação das penalidades estabelecidas no “caput" deste artigo, nos termos do
regulamento." (NR)

Art. 6º As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações próprias
do Orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de outubro de 2015, 462º da
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de outubro de 2015.

Câmara Municipalde São Paulo Lei 16.279 de 08/10/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 2
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

 

§ 1° As penas de advertência e suspensão implicarão obrigatoriamente em anotação 
desabonadora, que deverá constar do prontuário do condutor.

§ 2° Os resultados das avaliações dos usuários previstas no art. 39-A desta lei 
ensejarão a aplicação das penalidades estabelecidas no “caput" deste artigo, nos termos do 
regulamento.” (NR)

Art. 6° As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações próprias 
do Orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de outubro de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de outubro de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 09/10/2015, p. 1 c. 1

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.qov.br.

C âm ara  M un ic ipa l de  S ão  P au lo

S ecre ta ria de  D ocum en tação

D ispon ib ilizado pe la  E qu ipe  de  D ocum en tação  do  Leg is la tivo

Le i 16 .279  de  08 /10 /2015  
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07/03/2016 Iegis- Lista

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo %%%3)
PrOC. . -

Base de dados: legis
Pesquisar: LEI10.309/1987 [Todos os campos] Livia Salomão Nogueira

Total de referências: 1 RF “174

1l1
Titulo:

Ementa:

Publicação:
Retificação:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:

Indexação:

LEI Nº 10.309 22/04/1987 (v_er_d_qgg_rnentg)
Revogado(a) parcialmente
Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre prevençao
de zoonoses no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
DOM 23/04/1987 p. 2 c. 1—3

— DOM 28/04/1987 p. 1 c. 2
Projeto de Lei Nº 24/1987 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto nº 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (&
documento) , _PARA VERIFICARNSE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS IDE
REGULAMENTAÇAO DESTA NORMA, FAÇA NOVA EESQUISA PELO NUMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.
Revoga o Ato nº 878/1935;
Lei nº 13.725/2004 — Revoga os arts. 2º, 30, 35 a 39, todos desta Lei.
(ver documento)
- Lei nº 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6º desta Lei,
quando se tratar de cavalos, bois e outros animais de medio e grande
porte, soltos nas ruas de transito rapido.
— Lei nº 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda,
uso e transporte de caes e gatos no Municipio de Sao Paulo.
— Lei nº 13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das normas
constantes da presente lei caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora
instituido, aplicando—se as penalidades e os procedimentos administrativos
nele previstos.
Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 30 desta Lei.; (ve;
documento)
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ª929%)
Animal - Apreensao de animal domestico - Centro de Controle de
Zoonoses - Controle de zoonoses - Cao

[ Retorna ]

iAH vrs: 3.1.1 — BIREME
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Título:

Ementa:

Publicação:
Retificação:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Título:

Ementa:

Publicação:
Retificação:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

Revogação:

Notas complem.:

Alterações:Alterações:

Indexação:Indexação:

LEI N° 10.309 22/04/1987 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Dispõe sobre controle de populações animais, bem como sobre prevenção 
de zoonoses no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
DOM 23/04/1987 p. 2 C. 1-3
- DOM 28/04/1987 p. 1 c. 2
Projeto de Lei N° 24/1987 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n° 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver 
documento!
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Revoga o Ato n° 878/1935;
Lei n° 13.725/2004 - Revoga os arts. 2°, 3°, 35 a 39, todos desta Lei.
(ver documento)
- Lei n° 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6° desta Lei, 
quando se tratar de cavalos, bois e outros animais de medio e grande 
porte, soltos nas ruas de transito rápido.
- Lei n° 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, 
uso e transporte de caes e gatos no Municipio de Sao Paulo.
- Lei n° 13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das normas 
constantes da presente lei caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora 
instituído, aplicando-se as penalidades e os procedimentos administrativos 
nele previstos.
Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3° desta Lei.; (ver 
documento!
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver 
documento!
Animal - Apreensão de animal domestico - Centro de Controle de 
Zoonoses - Controle de zoonoses - Cao

[ Retorna ]
iAH vrs: 3.1.1 -BIREME
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LEI uv 10.309 ', os 22 De Abril DE 1.987'
Dispõe sobre controle de popu1ações ani-
maia, bem como sobre prevenção e contro1e
de zoonoses no Município da- São Pau1o, e
di outras providências.

JÃNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municipio de São Pau—
10, nostermos do disposto no artigo 26 do Decreto—1ei
Complementar Estªdual nº 9, de 31 de dezembro de 1969,
sanciona e promulga a seguinte lei-

Art. 19 — O desenvo1vimento de . ações
objetivando o controle das Pºp lações animais, bem como a
prevenção a o controle das zoo qgee no Municipio de são
Paulo, passam a ser regu1ados 1ª presente 1ei.

Art. 29 - Fica Centro de Controle '-de
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saude, responsavel.
em âmbito municipal, pela execuçãº das ações mencionadas
no artigo anterior.

Art. 39 - Pªra efeito desta lei, enten—
de-se por:

' I - ZOONOSE; Infecção ou doença infeccio
sª transmissível naturalmente entre animais vertebrados
e o homem, e vice—versa:

II — AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário
do Centro de Controle de zoonoses, da Secretaria de Higig
no e Saúde; __III - ORGÃO SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen—
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e
Saude, da Prefeitura do Municipio de são Paulo,
' IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: Os de valor at'e
tivo. passíveis de coabitar com o homem:

V - ANIMAIS DE USO ECONOMICO: As espécies
domésticas, criadas, utilizadasou destinadas ã produção
econômica]

VI - ANIMAIS SINANTROPICOS. As espécies
que, indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como os
roedores, as baratas, as moscas, os perninlongos, as pul—
gas e outros; . ,

VII — ANIMAIS SOLTOS: Todº e qualquer ani—
mal errante encontrado sem qualquer processo de conten—
ªo;Ç

VIII — ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualàuer
animal capturado por servidores'do Centro de Controle de
zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo
desde o instante da captura, seu transporte, alojamento
nas dependências dos depósitos municipais de animais e des
tinaçao final; IX— DEPÓSITOS MUNICIPAIS D ANIMAIS: AS
dependências apropriadas do Centro de Con role de Zoono—
ses, da Secretaria de Higiene e Saude, para alojamento e
manutenção dos animais apreendidos;

x - CÃES MORDEDORES vrcrosos: o: causado-
res de mordedura! a pessoas 0 outros animais, em hznaku
ros publicos, de forma repeti iXI - MAUS TRA : Toda e qualquer ação vol
tada contra os animais que im ique em crueldade, aqeciár
mente em ausência de alimentaçao mínima necessária. exces
so de peso de carga, tortura, uso de ªnimais feridos, suE
missão a experiências pseudocientificas e o que mais dis
põe o Decreto Federal nº 24. 645,de lO de julho de 19371",

(Lei de Proteção aos Animais); _XII - CONDIÇõES INADBQUADAS- _A manutençao
de animais em contato direto ou indireto com outros ani-
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou,
ainda, em alojamento: de dimensões inapropriadª: & sua eu
pêcie e porte;.XIII — ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes is
espécies não domesticas;

. x1v — FAUNA EXOTICA- Animais de espécies es
tranqeiras; ' XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os mamíferos com
'os dedos revestidos de cascos;

xvx - COLEÇõES LIQUIDAS: Qualquer quantidªcb
de água parada.

Art. 49 - Constituem objetivos 'bãsiCOs
das ações de prevenção & contro1e de zoonoses:

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi
dada a amortalidade, bem como os sofrimentos humanos eau
sados pelas zoonoses urbanas prevalentes;

. II — Preservar& saude de popu1açio, mg
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expº
riãncias da Saude Pâblica Veterinãria.

Art 59 — Constituem objetivos básicos
das ações de contro1e das populações ªnimais:

1 — Prevenir. reduzir e eliminar as caº
sas de sofrimento aos animais;' II - Preservar a saúde 'e o igen estar da
população humana, evitando—lhe danos ou incomodos causª
dos por animais,

DA APREENSÃO DE ANIMAIS

Art 69 - É proibidª a permanência de
animais soltºs nas vias e logradourºs publicºs ou locais
de livre acesso ao publico. _Art. 79 — É proibido o pasaeio de caes
nas vias e logradourcspublicos, exceto com o uso adequado
da coleira e guia e conduzidos p : pessoas cºm idade e
força suficientes para controlar movimentos do animal.

Parágrafo unico os -cães mordedores e
.btavios somente poderão sair is r as devidamente ªmordaça
dos.

Art. 89 - Serão .apreendidos os caes mor
dadores viciosos, condição essa constatada por Agente 55
nitirio ou comprovadª mediªnte dois ou mais boletins de
ocorrênoi.a Policial-

" Art. 99 — Seri.apreendido todo e qua1—
quer animal:

1 - Encontrado solto nas vias e logradou
| ros publicos ou locªis de livre acesso ao publico,II — Suspeito de raivª ou outrª zoonose;III — Submetido a maus tratos por seu prº.prietãrio ou preposto deste;' IV - Mantido em condições inadequªdas devida ou alojamento;

*- v - cuja criªção ou uso sejam vedados pg1a presente lei .

Parágrafo único —.os ªnimais apreendidos E;por força do disposto neste 'artig " " poderio um resgatados se constatado, por Agente s. .

sistirem as causas ansejadoras da aArt. 10 — O animal cuja apree saopraticável poderá, : juizo do Agente Sanitário serficado "in 1oco'. selomloNoguelrgArt.11 « A Prefeitura dosªrc Iggy214Olsão Paulo não responde por indenização nos
I - Dano ou óbito do animal apreendido;II — Eventuais danos materiªis ou pel— «J

soais cªusados pe1o animal durante o ato da apreensão.
DA DESTINAÇAO DOS ANIMAIS APREENDIDOS
Art. 12 — Os animais apreendidos poderãosofreras seguintes destinações, & criterio do Orgao Sanitirio responsáve1.
I — Resgate:

, II,— Leilão em hasta publica;III — Adoçgo;
IV — Donçao;
V - Sacrifício.
DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE
ANIMAIS

Art. 13 — Os atos danosos cometidos peks
animais são de inteira responsabilidade de seus proprietêrios.

“Parágrafo único Quando o ato danxn for“
cometido sob a guarda de proposto, estender—se--5 a este a
responsabilidªde e que alude o pre ente artigo.Art. 14 — É de re ponsabilidade dos Broprietãrios a manutenção dos animai em perfeitas ouruçneíde' a1ojamento. a1imentação, saude e bem—estar, bem amo as
providências pertinentes i remoção dos dejetos por elesdeixados nas vias publicas.

Art. 15 — É proibido abandonar anuais em
qualquer área publica ou privada.

Parágrafo unico — Os animais não mais de
sejados por seus proprietãrios serão encaminhados ao O:
gio Sanitário responsável.' Art. 16 - o proprietãrio fica obrigado
e permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci
cio de suas funções, às dependências de alojamento do ani
ma1, sempre que necessário, bem como a acatar as determi-
nações de1e emanadas.

Art. 17 — A manutenção de animais em edi
(Icios condominiais serã regulamentada pelas respectivascal:
venções.

Art. 15 — Os animais da espécie canina-deverio ser anualmente registrados, conforme o disposto
no Decreto nº 19. 483, de 17 de fevereiro de 1954, ou em
disposições posteriores.

, Parágrafo unico — o disposto neste arti
go aplica—se_ também aos eqºideos.

. Art. 19 — Todo proprietário de animal
e obrigado a manter seu cão ou gªto permªnentemente imunizado contra a raiva.Art. 20 - Em caso de falecimento do ani
mal, cabe ao proprietário a disposição adequada do cada
ver. ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen—te.

DOS ANIMAIS SINANTROPICOS
Art. 21 - Ao munícipe compete ª adoção

de medidas neceseâriªi para a manutençãode sua: prºprie-dades 1impas e isentas de animais de fauna sinantrõpica.Art. 22 — É proibido o acúmu1o do lixo,materiais inservíveis ou outros materiais que propiciem ainstala ão e proliferação de roedores ou outros animais
sinantropicos. Art. 23 - Os estabelecimentos que esto
quem ou comercializem pneumáticos são obrigados a mante
los pemanentemente isentos de coleçoes liquidas. de forma
a evitar ª proliferação2de mosquito .

. Art. 24 - Nes obr ªde construção civilêxobrigetõria a_drenagem permanente e coleções líquidas.originadas ou não pelas chuvas, de rma a impedir a proliferação de mosquitos. "
DAS DISPOSIÇOES GERAIS
Art. 25 - É proibida a criação e a manutenção de animais da espécie suína. em zona urbana.
Parágrafo unico — A criação e a manutenção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção dEsuínos, serã regulamentada por decreto do Executivo.
Art. 26 — são proibidas no Municípiodesão Paulo, salvo as exceçoes estabelecidas nesta lei e

situªções excepcionais, a juízo do Órgão Sanitário Responsãvel, e criaçao, a manutenção e o alojamento de animais
selvagens da fauna exótica.

Parágrafo unico - Ficam adotadas as disposições pertinentes contidas na Lei Federal nº 5.197. de
3 de janeiro de 1967, no que tange ã fauna brasileira.Art 27 - Somente será ermitida a exibição artística ou circense de animais apos a auteaun do
laudo específico, emitido pelo Orgão SªnitãrioRequsnml.;

Parágrafo unico — O laudo mimado nes'te ªrtigo ªpenas será concedido ªpõs vistoria tecnica efªqtuada pelo Agente Sanitário. aque serão examinadas ªscaondições de alojamento e manutenção dos animais.
Art. 25 — Qualquer anima1 que estejaeviàdenciando sintomatologia c1Inica de raiva, oustatadaporMêdi co Veterinário, deverã ser prontªmente iso1ªdo e/ousacr.(ficado e seu cérebro encaminhado a um laboratõtiº ofi 'cial
Art. 29 - Não são permitidos, em zesidência pax: ticu1ar, a criação. o ª1ojamento e a manutenção demais de lo (de:) animais, no total, das espécies canina

ou felima, com idade superior a 90 dias.
5 19 — A criação, o alojamento e a manutenção dv animais, em quantidade superior ao estabelecidoneste artªgo, caracterizarã o canil de propriedade privada, aujeit.o ao disposto nos artigºs 460, 461, 462 e 466,

da Lei nº ª. 256, de 20 dr ;unho de 1975 (Código de Edifi
cações) & deus.-4,5dispositivos pertinentes.

5 2? - og canis de prºpriedade . privadasomente poderãç funciona: após vistoria técnica efetuada,
_pelo Agente Sanitário. em que serão examinadas as cond;

 

 

LEI N9 10.309 , DE 22 DE Abril DE 1.987
Dispõe eobré controle de populações ani­
mais, bem como sobre prevenção e controle

. . de zoonoses no Município de. São Paulo, a
dá outras providências.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, prefeito do Município de São Pau­
lo, noatermbs do disposto no artigo 26 do Decreto-lei 
Complementar Estadual n9 9, de 31 de dezembro de 1969, 
sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. - 1? - 0,desenvolvimento de . ações 
objetivando o controle das populações animais, bem como_a 
prevenção e o controle das zoonç^es no Município de São 
Paulo, passam a ser regulados rela presente lei.

Art. 29 - Fica e Centro de Controle de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saude, responsável, 
em âmbito municipal, pela execução das ações mencionadas 
no artigo anterior.

Art. 39 - Para efeito desta lei, enten­
de-se por:- I - ZOONOSEx Infecção ou doença infeccio
sa transmissível naturalmente entre animais vertebrados 
e o homem, e vice-versa; *II - AGENTE SANITÁRIO: Medico Veterinário 
do Centro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higie 
ne e Saúde; - .III - ÓRGÃO SANITÁRIO RESPONSÁVEL: o Cen­
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e 
Saúde, da Prefeitura do Município de São Paulo;

• IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: Os de valor afe
,tivo. passíveis de coabitar com o homem;

’ V - ANIMAIS DE USO ECONÔMICOj As espécies
domésticas, criadas, utilizadas ou destinadas â produção, 
econômica; * -

VI - ANIMAIS SINANTRÕPICOS: As espécies
que, indesejavelmente, coabitam com o homem, tnis como os 
roedores, as baratas, as moscas, os perninlongos, as puir, 
gas e outros; ' >

VII - ANIMAIS SOLTOS*. Todo e qualquer ani­
mal errante encontrado sem qualquer processo de conten­
ção; •

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer 
animal capturado por servidores*do Centro de Controle de 
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo 
desde o instante da captura, seu transporte, alojamento 
nas dependências dos depósitos municipais de animais e des 
tinação final; .

IX .- DEPÓSITOS MUNICIPAIS D^ ANIMAIS: AS 
dependências apropriadas do Centro de Confrole de Zoono­
ses, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento e
manutenção dos animais apreendidos;

X - CÃES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado­
res de mordeduras a pessoas oü outros animais, em logradqu 
rós públicos, de forma repetida; ~

XI - MAUS. TRATCjE: Toda e qualquer ação vol . tada contra os animais que impkique em crueldade, especiaT, 
mente em ausência de allmentaçao mínima necessária, exces 
so de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, suH 
missão a experiências pseudocientíficas e o que mais dis 
põe o Decreto Federal n9 24.645,'de 10 de julho de 193T. 
(Lei de proteção aos Ahiraais);“ XII - CONDIÇÕES INADEQUADAS: .A manutenção
de animais em contato direto ou indireto com outros ani­
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, ou, 
ainda, em alojamentos de dimensões inapropriadas ã sua es 
pécie e porte;. . 'XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes às 
espécies não domésticas;

- XIV - FAUNA EXÓTICA: Animais de espécies es 
trangeiras; ' '

XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os mamíferos com 
os dedos revestidos de cascos;

XVI - COLEÇÕES LIQUIDAS: Qualquer quantidade 
de água parada. .

’ Art. 49 - Constituem objetivos básicos
das ações d« prevenção e controle de zoonoses:

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi 
dade e a mortalidade, bera como os sofrimentos humanos cau 
sados pelas zoonoses urbanas prevalentes; ~. II - Preservar a saúde da população, me 
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expe 
rlências da Saude publica Veterinária. _

. Art. 59 - Constituem objetivos bãsicos 
das ações de controle das populações animais: '
• I - prevenir, reduzir e eliminar as cau
sas de sofrimento aos animais;' XI - preservar a saúde e o bem estar da
população humana, evitando-lhe danos ou inconiodos cause 
dos por animais. .

DA APREENSÃO DE ANIMAIS
Art. 69 - Ê proibida a permanência de 

animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais 
de livre acesso ao público. .

Art. 79 - Ê proibido o passeio de caes 
nas vias e logradouros públicos,’exceto com o uso adequado 
da coleira e guia e conduzidos por pessoas com idade e força suficientes para controlar V» movimentos do animal.

Parágrafo único p 03 cães raordedores e 
bravios somente poderão sair às ryas devidamente amordaça 
dos. - . -. Art. 89 - Serão .apreendidos os caes mor
dedores viciosos, condição essa constatada por Agente Sa 
nit&rio ou comprovada mediante dois ou mais boletins de 
ocorrência polácAS^V

• Art. 99 - Será-apreendido todo e qual­
quer animal:

. - ■> . I - Encontrado solto nas vias e logtadou
| ros públicos ou locais de livre acesso ao público;

■ * II - Suspeito de raiva ou outra zoonose;
III - Submetido a maus tratos por seu pro

prietãrio ou preposto deste; ' ‘ .
- IV - Mantido em condições inadequadas de

"vida ou alojamento:
-• V - Cuja criação ou uso sejam vedados pe 

la presente lei. . ' * , “

Par&grafo único -Os animais apreendidos 
por força do dispostó neste'artigg^fqRipf^ poderão ser res * 
gatados se constatado, por Agente^sarfltSHty^jiâU mjftfy ju|>" 
sistirem as causas ensejadoras dapfe|qg^gãpí|__ y j .

_ • Art. 10 - o animal cuja apréexísã^x^-
praticável poderá, a juízo do Agents Sanitário, »er i _______
ficado-in loco-. "Lívia SalomSo Nogueira

Art. 11 - A Prefeitura dó .2*4
Sao Paulo nao responde por indenização nos casos de:

I - Dano ou õbito do animal apreendido;
II - Eventuais danos materiais ou pes- -«*

soais causados pelo animal durante o ato da apreensão.
DA DESTINAÇÃO DOS ANIMAIS APREENDIDOS 
Art. 1-2 - Os animais apreendidos poderão

sofrer as seguintes destinações, a critério do Órgão Sani 
tário responsável:

I - Resgate;
II- Leilão em hasta pública;

III - Adoção; •
IV - Doação; -V - Sacrifício.
DA RESPONSABILIDADE D0 PROPRIETÁRIO DE 
ANIMAIS
Art. 13 - Os atoe danosos cometidos peles 

animais são de inteira responsabilidade de seus proprleta 
rios.

Parágrafo único -A Quando o ato danoso for v cometido sob a guarda de proposto,!estender-se-ã a este a 
responsabilidade a que alude o preipnte artigo.

Art. 14 - Ê de responsabilidade dos pro prietários a manutenção dos animal^ em pèrfeitas Condições 
de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, bem cano as 
providências pertinentes à remoção dos dejetos por eles 
deixados nas vias publicas.

Art. 15 - Ê proibido abandonar animais em 
qualquer área pública òu privada.

Parágrafo único - 0s animais não mais de 
sejados por seus proprietários serão encaminhados ao ór 
gao Sanitário responsável.

* Art. 16-0 proprietário fica obrigado 
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exercí 
cio de suas funções, às dependências de alojamento do anT 
mal, sempre que necessário, bem como a acatar as determi­
nações dele emanadas. - *

Art. 17 - A manutenção de animais em edi 
f ícios condominiaís será regulamentada pelas respectivas oan 
venções.

, Art. 16 - Os animais da espécie canina
-deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto 
no Decreto n9 19.483, de 17 de fevereiro de 1964, ou em 
disposições posteriores. . *

Parágrafo único - o disposto neste arti^ 
go aplica-se também aos eqtlideos. .

* . Art. 19 - Todo proprietário de animalé obrigado a manter seu cão ou gato pefmanentemente imuni 
zado contra a raiva. . -

. • Art. 20 - Em caso de falecimento do ani
mal, cabe ao proprietário a disposição adequada do cada 
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-

DOS ANIMAIS SINANTRÕPICOS .
Art. 21 - Ao munlclpe compete a adoção

de medidas necessárias para a manutenção ‘de suas proprie­
dades limpas e isentas de animais da fauna sinantrõpica.

Art. 22 - Ê proibido o acúmulo de lixo, 
materiais inserv.ívels ou outros materiais que propiciem a 
instalação e proliferação de roedores ou outros animais 
sinantropicos. .

Art. 23 - Os.estabelecimentos que esto 
quem ou comercializem pneumáticos são obrigados a man té 
los pemanentemente isentos de coleções líquidas, de forma 
a evitar a proliferação de mosquitofe.

. Art. 24 - Nas obra&/de construção civil ©^obrigatória a drenagem permane'nte !fle coleções líquidas, 
originadas ou não pelas chuvas, de fprma a impedir a pro 
liferaçao de mosquitos. , ' ”

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
. Art. 25 - Ê proibida a criação e a manu

tenção de animais da espécie suína, em zona urbana.
~ - Parágrafo único - A criação e a manuten

ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceçãocbs 
suínos, será regulamentada por decreto do Executivo.
_ ' Art. 26_- são proibidas no Município *de

São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta lei e 
situações excepcionais, a juízo do órgão Sanitário Respon 
sãvel, acríaçaoi a manutenção e o alojamento de animais 
selvagens da fauna exótica.

Parágrafo único - Ficam adotadas as dis 
posições pertinentes contidas na Lei Federal n9 5.197, dê 
3 de janeiro de 1967, no que tange à fauna brasileira.

__ ' Art. 27 - Somente será permitida a exi^bição artística ou circense de animais apos a concessão do 
laudo específico,. emitido pelo órgão Sanitário Responsável. ;

Parágrafo único - O laudo mencionado nes; 
té artigo apenas será concedido apôs vistoria técnica efe 

. tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as 
c-,ç>ndiçÕes de alojamento e manutenção dos animais.

. . . Art. 26 - Qualquer animal que esteja
evijlanciando sintomatologia clínica de raiva, constatada par 
Medi co Veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ou 
sacr.l ficado e seu cérebro encaminhado a um laboratório ofi ' 
ciai. .

* Art. 29 - Não são permitidos, em residên
cia particular, a criação, o alojamento e a manutenção de 
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina 
ou felirna, com idade superior a 90 dias.

„ , § 19 - a criação, o alojamento e a manutenção dt? animais, em quantidade superior ao estabelecido 
neste art/.go, caracterizará o canil de propriedade priva­
da, sujeit.o ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 466, 
da Lei n9 <?.266, de 20 dr junho de 1975 (CÓdigç de Edifi 
caçoes) e d»*(g©i(«, glfspo^iiivas pertinentes. j •

S 29 - og canis de propriedade - privada 
somente poder/íc funcionar após vistoria técnica efetuada . 
pelo Agente íartitário, em que serão examinadas as condi •
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ções de alojamento e manutenção dos animais,.e expedição
de laudo peloOrgão Sanitário Responsável, renovado 'enual
mente.

Art. 30 - É proibida a permanência .= de*
animªis no- recintos e locais publicos ou privados, de
uso coletivo, tais como: cinemas, teatros, clubes espertª
vos e recreativos, estabeleciment geomrcieie,malaia
e de saude, escolas, piscinas, fel as.

Parágrafo unico - Excetuam—se da proíbª
ção deste artigo, os lbcªia, recin os e estabelecimentos
legal' e adequadamente instalados, destinados a criação,
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e
abate de animais.“ Art. 31 - É proibida a exibição de toda
e qualquer espécie de enim]. brevio ou selvagemainde que
domesticado, em vias e logradourospublicos ou locais de
livre acesso ao publico. ..Art. 32 - É proibida a utilização ou ex
poeiçio de animais vivos em vittinas, & qualquer título.

Art. 33 " Os estabelecimentosde comer!:h
lização de animais vivos, com fins não alimentícios, (Í
cam sujeitºs, além- do disposto na Lei nº 8. 266, de 20 de
junho de 1975, 5 obtençio de laudo emitido pelo Orgão Sa
nitãrio Responsável, renovado anuªlmente..

Parágrafo Gnico - O laudo mencionado nes
te artigo apenas ser.-ã concedido após vistoria técnica efe
tuada peloAgente sanitârio, em que serão examinadas aí
condições sanitárias de alojamentº e manutenção dos animais. Art. 34 - É proibido o uso de animais
feridos. enfraquecido: ou dºentes, em veículos de tração
animal; .

Parágrafo único - B-obrigatõrio o uso
de sistema de frenagem, acionado especialmentequando de
descida de ladeiras, nos veículos de que trata este anti
90.

DAS SANCõES
Art. 35 - Verificada a infração a qual

quer dispositivo desta lei, os A entes Sanitários,indepen
dentemente de outras sªnções cab veis decorrentes da 15
gislação federal e estªdual, poderão apliCar as seguintespenalidades: I — Multa;

II - Apreensão do animal;III - Interdição total ou parcial, ' tmpgrãrie ou permanente, de locais ou estabelecimentos;
Iv - Cassação de Alvarãu
Art. 36 — A pena de multa seri variável

de acordo _com a gravidªde da infração, como segue:
. . MINIMO MÁXIMO

: — Pªra inírªçõ s « »

de natureza 1 g

vs 0 10 UFM 1 UFM
II - Para .infraçõede natureza gz_

. ve Acima de 5 um
1 UFM

III'— Para infrações
de mmm gra '

vissima Acima de . 10 UFM
5 UFM '

5 19 — Para efeito do diapostb neste nr
tigo, o Poder Executivº caracterizará aí; infrações, de
CCDIdO com sua gravidªde.

5 29 — Na reincidência, a multa será
aplicada em dobro.

5 39 — A pena de multa não excluirã,con
forme & natureza e a_ gravidade da infração, a aplicação
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35.

5 49 — Independente do disposto no parigrafo anterior, a reiteração de infrações de mesma natu
reza eutoriznrã, conforme o caso, a definitiva apreensão
de animais, a interdição de locªis ou estabelecimentos ou
cassação de alvará.

Art. 37 - Os Agentes sanitários são competentes pªra aplicação das penalidades de que trata o artf
90 35.

parágrafo Gnico - O desrespeito ou desacato ao Agente sanitário, ou ainda, a obstnculização aoexercício de suas funçoes, aujoitarão o infrator ã penalidade de multa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.Art. 35 - Sem prejuízo das paulidªdes previstas no artigo 35, e proprietário do animal apnamdidoffcarã sujeito ao pagamento de despesa: de transporte, de
alimentaçao, assistência veteriniria e outras.Art. 39 - A presente lei serã regulamentada pelõ Executivo.

' Art. 40 —As despesas com & execu ão .deàta lei correrão por conta das dotªções orçamentar as proprias, Art. 41 - Esta lei entrará em vigor na de
te de suª publicação, revogadas as disposições em contri-rio, especialmenteo Ato nº 878, de 4 de julho de 1935.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE sÃo PAULO, aos 22 de Abril. de"
1987. 4349 da fundação da São Paulo.
JÃNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR Lmao, Secretário dos Negócios Jurídicos
CARLOS Ant-mmm musas BARRETO, Secretário das Finanças
:BREANDD MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretªrio de Higiene eeu 0
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios ExtraordinariosPublicada na secretaria do Governo Municipa1,em 22 deAbril de 1.987.
JAIR CARVALHO MONTEIRO. Scoretirio do Governo Municipal

Retificação &; publicªção do dia alarm/1.955
Lei nº 10.309, de 22 de abril de 1.987 -

No _Art. 39 — itauVI—vmb—nemo segm— ni: como constou:
. . . . . . . . , a_l baratas, e: moscas, os“_pernilonqos, . . . . . . .No Art. 23- Leia-n como logue e“ nao como constou:
. . . . . . . . a mantª—lo: permanentemente isentos de . . . . . . . .

'".

 

 

 

çÕes de alojamento e manutenção dos animais,.è expedição 
de* laudo pelo Órgão Sanitário Responsável, renovado ânuar 
mente. Art. 30 - Ê proibida a permanência ■* de ' 
animais nos recintos e locais públicos ou privados, de 
uso coletivo., tais como: cinémas, \teatros, clubes esporti vos e recreativos, estabelecimentos^cornerciais, industriais" 
e de-saúde, escolas, piscinas, feiras.

Parágrafo único -«Excetuam-se da proibi 
ção deste artigo, os locais, recintos e estabelecimentos 
legale adequadamente instalados, destinados a criação, 
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e 
abate de animais.

; Art. 31 - Ê proibida a exibição de toda 
e qualquer espécie de animal bravio ou selvagem,ainda que 
domesticado, em vias e logradouros-públicos ou locais de 
livre acesso ao público.

Art. 32 - S proibida a utilização ou ex 
posição de animais vivos em vitrinas, a qualquer titulo.

Art. 33 - Os estabelecimentos de comercia 
lizaçao de animais vivos, contains não alimentícios, fi 
cam sujeitos, alêm-do disposto na Lei n9 8.266, de 20 de 
junho de 1975, à obtenção de laudo emitido pelo Orgão Sa 
nitãrio Responsável, renovado anualmente..

Parágrafo único ** o laudo mencionado ne^ 
te artigo apenas será concedido apõs vistoria técnica efe 
tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as 
condições sanitárias de alojamento e manutenção dos ani 
mais. "*Art. 34 - £ proibido o uso de animais 
feridos, enfraquecidos ou doentes, em veiculos de tração
animal;

Parágrafo único - fi obrigatório o uso 
de sistema de frenagem, acionado especialmente quando de 
descida de ladeiras, nos veiculos de que trata este arti 
go.

DAS SANÇÕESArt. 35 - Verificada a infraçao a quaj. quer dispositivo desta lei, os Agentes Sanitários,indepen 
dentemente de outras sanções cabíveis decorrentes da le 
gislaçao federal e estadual, poderão aplicar as seguintes 
penalidades:

I - Multa;
II - Apreensão do animal;

III - Interdição total ou parcial, tempo
rãria ou permanente, de locais ou estabelecimentos;

IV - Cassação de Alvará.
Art. 36 - A pena de multa será variável 

de acordo com a gravidade da infração, como segue:
MÍNIMO MÁXIMO

I - Para infraçõês 
de natureza 1®.
ve 0,10 UFM 1 UFM

II - Para infr&çõeé
de natureza gra
ve Acima de 5 UFM

. 1 UFM
III - Para infrações 

de natureza gra
vlssiraa Acima de * 10 UFM

5 UFM§W- Para efeito do disposto neste ar 
tigo, o Poder Executivo caracterizará as infrações, de 
acordo com sua gravidade.

§ 29 - Na reincidência, a multa será
aplicada em dobro.

§ 39 - A pena de multa não excluirá,con 
forme a natureza e a. gravidade da infração, a aplicação 
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35.

§49- Independente do*disposto no para 
grafo anterior, á reiteração de infrações de mesma natH 
reza autorizará, conforme o caso, a definitiva apreensão de animais, a interdição de locais ou estabelecimentos ou 
cassação de alvará.

Art^ 37 - Os Agentes Sanitários são compe 
tentes para aplicação das penalidades de que trata o artT 
go 35. -

Parágrafo único - 0 desrespeito ou desaca 
to ao Agente Sanitário, ou ainda, a obstaculização ao 
exercício de suas funções, sujeitarão o infrator à penali 
dade de multa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis?

Art. 38 - Sem prejuízo das penalidades pre vistas no artigo 35, ô proprietário do animal apreendido £t 
cará sujeito ao pagamento de despesas de transporte, de 
alimentação, assistência veterinária e outras.

Art. 39 - A presente lei será regulamenta 
da pelo Executivo.

Art. 40 -As despesas com a execução .deô 
ta lei correrão por conta das dotações orçamentarias pro 
prlas» t • —Art.' 41 - Esta lei entrara em vigor na da 
ta de sua publicação, revogadas as disposições em' contrá­
rio, especialmente o Ato n9 878, de 4 de julho de 1935. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÁO PAULO, aos 22 de Abril dez 
1987, 4349 da fundação da Sao Paulo,
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLÁUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS ALBERTO MANHÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
FERNANDO MAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretário de Higiene e Saúde
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinários 
Publicada na secretaria do Govefno Municipal, em 22 de
Abril de 1.987.

JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário,do Governo Municipal

.Retificação da publicação do dia 23/afaril/l.987 
Lei n9 10.309, de 22 de abril de 1.987 
No.Art. 39 - item VI - Leia-se ccno segue « não como constou:
........ . as baratas, as moscas, os pernilongos, .......
No Art. 23 - Leia-se como segue e não como constou: 
........ a mantê-los pennanentemente isentos de ........
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*; 11
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGBÃÇ'É'WW

Base de dados: legis Livia Salomão Noguelra
Pesquisar: LEI12.492I1997 [Todos os campos] RF 11.274

Total de referências: 1

1/1
Título: LEI Nº 12.492 10/10/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Assegura o ingresso de caes guia para deficientes visuais em locais de uso

publico ou privado.
Publicação: DOM 11/10/1997 p. 1 c. 3

Projeto: Projeto de Lei Nº 467/1994 (ver documento)
Autor(es): Zenas Pires
Indexação: Cao guia - Animal — Pessoa portadora de deficiência visual - Ingresso —

Locai — Repartiçao Publica Municipal — Transporte coletivo
[Retorna]

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME

http:/ldocumentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 1/1

  

07/03/2016 legis- Lista

Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGP>^^IM*Í3/' Uã

Base de dados: legis
Pesquisar: LE112.492/1997 [Todos os campos] 

Total de referências: 1

Lfvla Salomão Nogueira 
RF 11.274

1/1

Título: LEI N° 12.492 10/10/1997 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Assegura o ingresso de caes guia para deficientes visuais em locais de uso 
publico ou privado.

Publicação: DOM 11/10/1997 p. 1 c. 3
Projeto: Projeto de Lei N° 467/1994 (ver documento)

Autor(es): Zenas Pires
Indexação: Cao guia - Animal - Pessoa portadora de deficiência visual - Ingresso - 

Local - Repartição Publica Municipal - Transporte coletivo
[ Retorna ]

iAH vrs: 3.1.1 - BIREME

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 1/1M
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oguolraRF 1 1.274

LEI N. 12.492 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997

Assegura o ingresso de cães guia para deficientes visuais em locais de uso público ou
privado.

(Projeto de Lei n. 467/94, do Vereador Zenas Pires)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhes são
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. lº Fica assegurado ao deficiente visual parcial ou total, o direito de ingressar e
permanecer com seu cão condutor em todos os ambientes públicos ou particulares,
meios de transportes, ou qualquer local onde necessite.
Art. 2o As entidades especializadas no adestramento de cães condutores de deficientes
visuais, obrigam-se a fornecer documento habilitando o animal e seu usuário, a
fornecer documento responsabilizando-se por quaisquer danos oriundos de seu uso
previsto nesta Lei.
Parágrafo único. O deficiente visual deverá portar original ou cópia autenticada do
documento referido no “caput” deste artigo, e apresentá-Io sempre que exigido.
Art. 3º As despesas decorrentes com a implantação desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

-oiha

oguelra

°roc. N°. 2

Livla Salom
RF 11.274

LEI N. 12.492 - DE 10 DE OUTUBRO DE 1997

Assegura o ingresso de cães guia para deficientes visuais em locais de uso público ou 
privado.

(Projeto de Lei n. 467/94, do Vereador Zenas Pires)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhes são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de setembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Fica assegurado ao deficiente visual parcial ou total, o direito de ingressar e 
permanecer com seu cão condutor em todos os ambientes públicos ou particulares, 
meios de transportes, ou qualquer local onde necessite.
Art. 2° As entidades especializadas no adestramento de cães condutores de deficientes 
visuais, obrigam-se a fornecer documento habilitando o animal e seu usuário, a 
fornecer documento responsabilizando-se por quaisquer danos oriundos de seu uso 
previsto nesta Lei.
Parágrafo único. O deficiente visual deverá portar original ou cópia autenticada do 
documento referido no "caput" deste artigo, e apresentá-lo sempre que exigido.
Art. 3° As despesas decorrentes com a implantação desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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07/03/2016 Iegis— Lista

BªlFolha
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SGFPCRà.Nº. D =[ gf !;

. - Livia Salo o o ,sr,Base de dados. legis RF 111740" 3
Pesquisar: LEI13.131/2001 [Todos os campos]

Total de referências: 1

1/1
Titulo:

Ementa:

Publicação:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Notas:

Alterações:

Indexação:

Notas complem.:

LEI Nº 13.131 18/05/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes
e gatos no Município de Sao Paulo.
DOM 19/05/2001 p. 1—2 c. todas, 1—2

Projeto de Lei Nº 116/2000 (ver documento)
RobertoTripoli
Decreto nº 41.685/2002 — Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICARNSE HA ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇAO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NUMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
— Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p.
81 c. 2—3.

- Lei nº 13.767/2004 — Regula o Programa Saude Animal. Art. 40 - O
referido programa sera desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36
desta Lei.
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 40 do art. 26,
ambos desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j“ do art. 30 desta Lei.;
(ver documento)
Lei 14.498/2007 — Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento)
Animal domestico - Apreensao de animal domestico /arts. 25 a 29/ — Cao
— Cao feroz /art. 17, par. 3º/ — Cao guia /art. 22, pars. 1º e 2º/ -
Castraçao /art. 33/ - Centro de Controle de Zoonoses — Comercio /arts. 19
e 24/ - Controle da natalidade /art. 33/ — Criaçao — Doaçao /arts. 25, 26 e
29 — Fezes /art. 16/ - Gato — Maus tratos /arts. 30 a 32 — Plaqueta de
identificaçao do animal /art. 15/ - Programa de EducaçaoContinuada
/arts. 34 a 39/ — Propriedade — Publicidade /art. 38/ - Registro Geral do
Animal /arts. 20 a 12/ - Responsabilidade /arts. 15 a 24/ — Vacinaçao anti
rabica /art. zº, par. 20; arts. 13 e 14/

[Retorna ]

iAH vrs: 3.1.1 — BIREME

http:/ldocumentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 1/1

07/03/2016 legis- Lista

Folha___
Secretaria de Documentação da Câmara Municipal de São Paulo (SfBffcÃ). N°.

£ÍL
T

Base de dados: legis
Pesquisar: LEI13.131/2001 [Todos os campos] 

Total de referências: 1

Lfvla SalomAo NogMelre
RF 11.274

1/1

Título

Ementa

Publicação
Projeto

Autor(es)
Regulamentação

Notas

Notas complem.

Alterações

Indexação

LEI N° 13.131 18/05/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes 
e gatos no Municipio de Sao Paulo.
DOM 19/05/2001 p. 1-2 c. todas, 1-2 
Projeto de Lei N° 116/2000 (ver documento)
Roberto Tripoli
Decreto n° 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO 
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20/09/2001 p.
81 c. 2-3.
- Lei n° 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 4° - O 
referido programa sera desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 
desta Lei.
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4° do art. 26, 
ambos desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; 
(ver documento)
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei, (ver documento)
Animal domestico - Apreensão de animal domestico /arts. 25 a 29/ - Cao
- Cao feroz /art. 17, par. 3°/ - Cao guia /art. 22, pars. 1° e 2°/ - 
Castraçao /art. 33/ - Centro de Controle de Zoonoses - Comercio /arts. 19 
e 24/ - Controle da natalidade /art. 33/ - Criaçao - Doaçao /arts. 25, 26 e 
29 - Fezes /art. 16/ - Gato - Maus tratos /arts. 30 a 32 - Plaqueta de 
identificação do animal /art. 15/ - Programa de Educaçao Continuada 
/arts. 34 a 39/ - Propriedade - Publicidade /art. 38/ - Registro Geral do 
Animal /arts. 2° a 12/ - Responsabilidade /arts. 15 a 24/ - Vacinaçao anti 
rabica /art. 2°, par. 2°; arts. 13 e 14/

[ Retorna ]
iAH vrs; 3.1.1 - BIREME

http://documentacao.camara.sp.gov.br/cgi-bin/wxis.exe/iah/scripts/ 1/1M
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[ lg Solomlo oguolraLv RF 11.274

LEI Nº 13.131, 18 DE MAIO DE 2001
(Projeto de Lei nº 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli — PSDB)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no
Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Iº — E livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a
legislação municipal, estadual e federal vigente.
DO REGISTRO DE ANIMAIS
Art. 20 — Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão,
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão.
g lº — Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão,
obrigatoriamente, providenciaro registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei.
g 20 - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva.
5 30 - Após o prazo estipulado no parágrafo 10, proprietários de animais não registrados
estarão sujeitos a:
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias;
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado.
Art. 3º - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses:
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor,
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário;
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida;
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição;
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada,
obrigatoriamente, junto à coleira do animal.
Art. 4º — A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal
residente no Municipio de São Paulo deve p055uir um único número de RGA.
Art. Sº - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário.
Art. 6º - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente
atualizado.
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro.
Art. 7º - (VETADO)

.-oiha.Oil, -
Proc.

iflo NoguelLivla Salomfio Nogueira
RP 11.274

LEI N° 13.131, 18 DE MAIO DE 2001
(Projeto de Lei n° 116/2000, do Vereador Roberto Tripoli - PSDB)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de 
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a 
legislação municipal, estadual e federal vigente.
DO REGISTRO DE ANIMAIS
Art. 2° - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão,
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses 
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão.
§ 1° - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão, 
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e 
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei.
§ 2° - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto 
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva.
§ 3° - Após o prazo estipulado no parágrafo 1°, proprietários de animais não registrados 
estarão sujeitos a:
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias;
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado.
Art. 3° - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e 
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses:
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os 
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor, 
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do 
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última 
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo 
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário;
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no 
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida; 
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição;
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada, 
obrigatoriamente, junto à coleira do animal.
Art. 4° - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal 
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA.
Art. 5° - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar 
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por 
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário.
Art. 6° - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão 
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário 
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente 
atualizado.
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do 
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro.
Art. 7° - (VETADO)
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& lº - (VETADO)
g zº - (VETADO)
& 3º - (VETADO)
g 40 - (VETADO)
& Sº - (VETADO)
Art. 80 - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados
cadastrais.
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal.
Art. 9º - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses a respectiva segunda via.
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira.
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO).
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses.
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos
para:
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão;
b) (VETADO)
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta.
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo.
DA VACINAÇÃO
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva,
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela
vacina utilizada.
Parágrafo único — A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano.
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual.
& lº - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do
Conselho Federal de Medicina Veterinária:
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo;
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou
idade;
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade;
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação;
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo,
número de registro no CRMV;
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de

§ 1° - (VETADO)
§ 2° - (VETADO)
§ 3° - (VETADO)
§ 40 - (VETADO)
§ 5° - (VETADO)
Art. 8° - Quando houver transferência de propriedade de um animal, 0 novo proprietário 
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um 
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados 
cadastrais.
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere 0 
"caput" deste artigo, 0 proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal.
Art. 9° - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, 0 
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses a respectiva segunda via.
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e 
uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de 
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira. 
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os 
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO).
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário 
responsável comunicar 0 ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses.
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos 
para:
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no 
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos 
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão;
b) (VETADO)
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta.
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local 
visível ao público a tabela de preços de que trata 0 "caput" deste artigo.
DA VACINAÇÃO
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva, 
observando para a revacinação 0 período recomendado pelo laboratório responsável pela 
vacina utilizada.
Parágrafo único - A vacinação de que trata 0 "caput" deste artigo poderá ser feita 
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo 0 ano.
Art. 14-0 comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular 
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual.
§ 1° - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as 
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do 
Conselho Federal de Medicina Veterinária:
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo;
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou 
idade;
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade;
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação;
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo, 
número de registro no CRMV;
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de
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romaªmªfeLivio Salomlo NoRF "anº".“

inscrição no CRMV e assinatura;
g) número do RGA do animal, quando este já existir.
& 20 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de
inscrição no CRMV.
& 3o - Excepcionalmentee somente durante campanhas oficiais, o comprovante de
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir.
& 4o - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido
registrados deverão ser orientados a procederem o registro.
DAS RESPONSABILIDADES
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentosdo animal, e também
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira.
Parágrafo único — Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário.
Art. 16 — O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo
mesmo em vias e logradouros públicos.
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal.
Art. 17 - E de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a
destinação adequada dos dejetos.
& 1o — Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e
agredirem terceiros ou outros animais.
5 20 - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas,
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes.
5 30 — Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura a distância, e em local visível ao
público.
5 40 — Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 10,
2o e 3º caberá ao proprietário do animal ou animais:
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias;
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais);
III - A multa será acrescida de 50 (cinquenta) por cento a cada reincidência.
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa)
dias.
& lº - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço
e condições higiênico-sanitáriasonde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente.
& 2o — Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá:
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação
à legislação;
II - Findo este prazo e caso as providênciasnão tenham sido tomadas, aplicar multa de R$
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias;

3*-oina___
proc. N°.

Llvl» Salomac>No0u.lr»
w 11.274

inscrição no CRMV e assinatura;
g) número do RGA do animal, quando este já existir.
§ 2° - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem 
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de 
inscrição no CRMV.
§ 3° - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de 
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela 
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir.
§ 4° - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido 
registrados deverão ser orientados a procederem o registro.
DAS RESPONSABILIDADES
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por 
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também 
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira.
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário.
Art. 16-0 condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo 
mesmo em vias e logradouros públicos.
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá 
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal.
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em 
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a 
destinação adequada dos dejetos.
§ 1° - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e 
agredirem terceiros ou outros animais.
§ 2° - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas, 
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das 
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou 
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes.
§ 3° - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa 
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao 
público.
§ 4° - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 1°, 
2° e 3° caberá ao proprietário do animal ou animais:
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias;
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais);
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência.
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a 
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa) 
dias.
§ 1° - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço 
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser 
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente.
§ 2° - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de 
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá:
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação 
à legislação;
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$ 
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias;
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III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência.
% 3º - Excepcionalmente,será permitida, em residência particular o alojamento e a
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional.
& 4º - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário
responsável pelo processo a concessão ou não da licença.
% 5º - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento.
53" 60 - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3º terão prazo
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite
determinado pelo "caput" deste artigo.
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais.
:; 1o - (VETADO)
53" 20 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
Art. 20 - (VETADO)
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público.
% 1º - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes
cinófilos oficiais do Município de São Paulo.
% 2º - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1º, os infratores
sujeitam-se a:
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência;
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na
reincidência.
% 3º - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa,
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses, excluindo-sedessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a
Policia Militar do Estado de São Paulo.
g 40 - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os
frequentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área
escolhida para a apresentação.
% 5º - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3º e 4º, caberá:
I - Multa de R$ 500, 00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo;
II - Multa de R$ 500, 00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida.

Ill - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência.
§ 3° - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a 
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite 
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional.
§ 4° - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais 
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de 
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das 
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário 
responsável pelo processo a concessão ou não da licença.
§ 5° - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos 
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento.
§ 6° - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3° terão prazo 
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva 
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite 
determinado pelo "caput" deste artigo.
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou 
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de 
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências 
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais.
§ 1° - (VETADO)
§ 2° - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
Art. 20 - (VETADO)
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de 
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público.
§ 1° - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais 
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes 
cinófilos oficiais do Município de São Paulo.
§ 2° - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1°, os infratores 
sujeitam-se a:
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo 
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência;
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na 
reincidência.
§ 3° - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa, 
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a 
Polícia Militar do Estado de São Paulo.
§ 4° - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo 
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os 
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar 
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área 
escolhida para a apresentação.
§ 5° - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3° e 4°, caberá:
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo;
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo 
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável 
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida.

M
at

ér
ia

 P
L 

43
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
ER

SO
N 

RO
G

ER
IO

 D
E 

SO
UZ

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
85

60
2.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 09/05/2019 13:39:05.

 fls. 49



Fºlha '?—
proc. Nº.
Livia Salomão No uelRF 11.274g ra

Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as
leis e normas de higiene e saúde.
5 lº — Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo.
g 20 — O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica,
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o
animal e seu usuário.
Art. 23 — E proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados,
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais).
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou
agressões comprovadas.
Art. 24 — Os eventos onde sejam comercializadoscães e gatos deverão receber autorização
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro
na reincidência. _DA APREENSAO E DESTINAÇAO DE ANIMAIS
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA,
através de normatização própria.
Art. 26 — Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e
logradouros públicos.
& lº - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado
para retirá-Io no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão.
g 20 - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo—se o dia da apreensão.
:; 3º — Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e
espécie.
g 40 — A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades:
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais;
11 - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a
legislação municipal, estadual e federal vigente;
III - Eutanásia.
5 Sº - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves,
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 20 deste artigo.
Art. 27 — Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA
visando a comprovação da posse.
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle
de zoonoses, no ato do resgate.
Art. 28 — Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação.
Parágrafo único — Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal
só será liberado após vacinação.
Art. 29 — Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação 
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as 
leis e normas de higiene e saúde.
§ 1° - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo.
§ 2° - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica, 
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o 
animal e seu usuário.
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados, 
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais).
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou 
agressões comprovadas.
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização 
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de 
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro
na reincidência.
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a 
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades 
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA, 
através de normatização própria.
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e 
logradouros públicos.
§ 1° - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua 
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado 
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão.
§ 2° - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo 
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão.
§ 3° - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com 
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e 
espécie.
§ 4° - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecerás seguintes prioridades:
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente 
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais;
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a 
legislação municipal, estadual e federal vigente;
III - Eutanásia.
§ 5° - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves, 
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal 
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir 
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2° deste artigo.
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o 
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA 
visando a comprovação da posse.
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário 
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, no ato do resgate.
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação. 
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal 
só será liberado após vacinação.
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do
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proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo.
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada
multa de R$ 50,00 (cinquenta reais).
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos:
a) submetê-Ios a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte;
b) mantê-Ios sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação
adequada e água, (VETADO);
c) obrigá-Ios a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-Ios, ainda que
para aprendizagem e/ou adestramento;
d) (VETADO) transportá-Ios em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar;
e) utilizá-Ios em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de
espécies diferentes;
f) (VETADO)
g) (VETADO)
h) abatê-Ios para consumo;
i) sacrificá—Ios com métodos não humanitários;
j) soltá-Ios ou abandoná-Ios em vias ou logradouros públicos.
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá:
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes
prazos, a critério do agente:
a) imediatamente;
b) em 7 (sete) dias;
c) em 15 (quinze) dias;
d) em 30 (trinta) dias.
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98.
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário Hcará sujeito a:
I - Multa em dobro;
II - Perda da posse do animal.
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações
emanadas. *

Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais)
dobrada na reincidência. ”DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CAES E GATOS
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção
animal e com a iniciativa privada. ,DA EDUCAÇAO PARA A PROPRIEDADE RESPONSAVEL
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover
programa de educação continuada de conscientizaçãoda população a respeito da
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou

proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo. 
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada 
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais).
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos:
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte;
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou 
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação 
adequada e água, (VETADO);
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que 
para aprendizagem e/ou adestramento;
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar;
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de 
espécies diferentes;
f) (VETADO)
g) (VETADO)
h) abatê-los para consumo;
i) sacrificá-los com métodos não humanitários;
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos.
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá:
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes 
prazos, a critério do agente:
a) imediatamente;
b) em 7 (sete) dias;
c) em 15 (quinze) dias;
d) em 30 (trinta) dias.
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em 
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da 
Lei Federal 9.505/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal 
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de 
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.505/98.
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a:
I - Multa em dobro;
II - Perda da posse do animal.
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o 
acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do 
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações 
emanadas. 1
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização 
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) 
dobrada na reincidência.
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de 
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com 
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção 
animal e com a iniciativa privada.
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL
Art. 34-0 órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover 
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da 
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias 
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários.
Parágrafo único — Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação,
além de contar com material educativo impresso.
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais.
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal reSponsável pelo controle de
zoonoses:
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos;
b) zoonoses;
c) cuidados e manejo dos animais;
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do
controle da natalidade;
e) castração;
f) legislação;
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de
estimação.
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais
domésticos.
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente.
Parágrafo único — Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator,
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a:
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias;
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência.
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo.
Art. 40 — O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados
da sua publicação.
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO, aos 18 de maio de 2001, 4480 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários.
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação, 
além de contar com material educativo impresso.
Art. 35-0 órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de 
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de 
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais.
Art. 36-0 material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras 
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses:
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos;
b) zoonoses;
c) cuidados e manejo dos animais;
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do 
controle da natalidade;
e) castração;
f) legislação;
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de 
estimação.
Art. 37-0 órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os 
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades 
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem 
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais 
domésticos.
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de 
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como 
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que 
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses 
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente.
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator, 
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a:
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias;
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência. 
Art. 39-0 órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida 
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para 
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo. 
Art. 40-0 Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação.
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448° da fundação de 
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI 13.131 DE 18 DEMAIO DE 2001.
(Projeto de Lei 116/00)
(Vereador Roberto Tripoli)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no
Município de São Paulo.

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o g 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 10 — ..........................bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em
trânsito, sob pena de descredenciamento.

Art. 18 - ...............................
g 40 - ................................comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas
(preferencialmente de todos),...

Art. 19 - ............................ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva
licença, ........................... .

& lº - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada
anualmente.
& 2º - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos,
caberá ao proprietário do animal ou animais:
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30
(trinta) dias;
II - Findo o prazo:
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença;
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida;
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinquenta) por cento a multa anterior.
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais),
dobrada na reincidência.

Art. 30 - .................................
a) ............... sofrimento................
b) .................. assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional
habilitado, quando necessário;
c) .........................................
d) criá-Ios, mantê-Ios ou expô-Ios em recintos exíguos ou impróprios, bem
como .......................................
e) .........................................
f) deixar de socorrê-Ios no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos;
g) provocar-lhes a morte por envenenamento;

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo
técnico.

 

 

 

 

 

 
 

LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001.
(Projeto de Lei 116/00)
(Vereador Roberto Tripoli)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no 
Município de São Paulo.

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a 
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 10 -............................ bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em
trânsito, sob pena de descredenciamento.

Art. 18 -..................................
§ 4° -...................................comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas
(preferencialmente de todos),...

Art. 19 -...............................ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva 
licença,.............................
§ 1° - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as 
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a 
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada 
anualmente.
§ 2° - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de 
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos, 
caberá ao proprietário do animal ou animais:
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30 
(trinta) dias;
II - Findo o prazo:
a) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença;
b) multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida;
III - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior.
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir 
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), 
dobrada na reincidência.

Art. 30 -....................................
a) ................sofrimento.................
b) ...................assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional
habilitado, quando necessário;
c) .............................................
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem
como...........................................
e) .............................................
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos;
g) provocar-lhes a morte por envenenamento;

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle 
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo 
técnico.
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Fºlha 39
proc. Nº.—%”.ÉZQ
Livia Salomão oguelra

RF 11.274

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001.
O Presidente, José Eduardo Cardozo
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de
2001.
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira 5. Thiago

-oina SR
Proc. N°. IÇ>

Lívia Salomfio Nogueira
RF 11.274

Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001.
O Presidente, José Eduardo Cardozo
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de 
2001.
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago
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14/03/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis
Pesquisa : 13515

Total de referências : 1

III
Título:

Ementa:

Projeto:
Autor(es):

Regulamentação:

LEI Nº 13.515 17/01/2003 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispoe sobre a prestaçao do serviço de taxi no Município de Sao Paulo, e da outras
providencias.
Projeto de Lei Nº 346/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto nº 43. 461/2003— Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇõES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
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40
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13515

Total de referências : i

RF 11.274

1/1
Título: LEI No 13.515 17/01/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a prestaçao do serviço de taxi no Município de Sao Paulo, e da outras 

providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 346/2002 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy
Regulamentação: Decreto n° 43.461/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http://intraneV 1/1M
at

ér
ia

 P
L 

43
/2

01
6.

 D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
ER

SO
N 

RO
G

ER
IO

 D
E 

SO
UZ

A.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
85

60
2.

autuado por Anderson Rogério de Souza em 09/05/2019 13:39:05.

 fls. 55



Folha 4 [
LEI Nº 13.515, DE 17 DE JANEIRO DE 2003 Proc. Nº. 3 [AF
(Projeto de Lei nº 346/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo ' '

, lela Saiom o Noguchi
. N _ ' , _ _ , . _ , RF 11.274

DISPOG sobre a prestaçao do serwço de tax: no Mun/Clp/o de Sao Paulo, e da outras
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº - Do total de Alvarás de Estacionamentoconcedidos às pessoas jurídicas
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria Municipal
de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação desta
lei, sem que disso decorra qualquer direito oponível a Administração Pública.
é lº — Caberá ao Executivo Municipal fixar o número mínimo de Alvarás de Estacionamento
para operação, por pessoa jurídica.
g 20 - As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo inferior
ao definido no "caput" deste artigo.
Art. 2o — Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamentoas pessoas físicas,
motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às pessoas
jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de leitura do projeto
que originou esta lei.
:; lº - O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através de
manifestação expressa em documento próprio emitido pela Secretaria Municipal de
Transportes - SMT.
:; 2o - Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando a
critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado.
:; 3º - Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo, não
poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos.
Art. 3º - Dentro de 60 (sessenta) dias da publicação desta lei, será constituída, na Câmara
Municipal de São Paulo, Comissão de Estudos composta por 01 (um) representante de cada
um dos partidos com assento no legislativo municipal, que, no prazo de 90 (noventa) dias
da sua constituição, elaborará propostas para regulamentação da exploração do serviço de
táxi no Município.
Parágrafo único - O resultado final desse trabalho será encaminhado ao Executivo para
apreciação e adoção das medidas que julgar convenientes.
Art. 4º - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. Sº - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
data de sua publicação.
Art. 6º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 17 de janeiro de 2003, 4490 da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOAO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMARAUGUSTINHO TATl'O, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de janeiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCAO, Secretário do Governo Municipal

  

folha_____  A j
LEI N° 13.515, DE 17 DE JANEIRO DE 2003 PfOC.
(Projeto de Lei n° 346/02, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo dn i pniqlativoh spvJ

Lfvla Salomfio Noauelrã'
RF 11.274

Dispõe sobre a prestação do serviço de táxi no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 30 de dezembro de
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Do total de Alvarás de Estacionamento concedidos às pessoas jurídicas
exploradoras do serviço de táxi, 700 (setecentos) serão transferidos à Secretaria Municipal
de Transportes - SMT, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data de publicação desta 
lei, sem que disso decorra qualquer direito oponível à Administração Pública.
§ 1° - Caberá ao Executivo Municipal fixar o número mínimo de Alvarás de Estacionamento 
para operação, por pessoa jurídica.
§ 2° - As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi poderão antecipar a
transferência desses Alvarás à Secretaria Municipal de Transportes - SMT em prazo inferior
ao definido no "caput" deste artigo.
Art. 2° - Terão direito a receber esses Alvarás de Estacionamento as pessoas físicas,
motoristas profissionais, que, comprovadamente, exerciam a atividade junto às pessoas
jurídicas exploradoras do serviço de táxi em 11 de junho de 2002, data de leitura do projeto 
que originou esta lei.
§ 1° - O condutor interessado em participar deste processo deverá fazê-lo através de
manifestação expressa em documento próprio emitido pela Secretaria Municipal de
Transportes - SMT.
§ 2° - Caso o número de adesões seja superior a 700 (setecentos), a seleção dos
condutores poderá ser feita através de sorteio público ou de processo seletivo, ficando a
critério do Executivo Municipal a definição do procedimento a ser adotado.
§ 3° - Os Alvarás de Estacionamento, obtidos na forma do "caput" deste artigo, não
poderão ser transferidos a terceiros num prazo inferior a 03 (três) anos.
Art. 3° - Dentro de 60 (sessenta) dias da publicação desta lei, será constituída, na Câmara
Municipal de São Paulo, Comissão de Estudos composta por 01 (um) representante de cada 
um dos partidos com assento no legislativo municipal, que, no prazo de 90 (noventa) dias 
da sua constituição, elaborará propostas para regulamentação da exploração do serviço de 
táxi no Município.
Parágrafo único - O resultado final desse trabalho será encaminhado ao Executivo para
apreciação e adoção das medidas que julgar convenientes.
Art. 4° - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua publicação.
Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, em 17 de janeiro de 2003, 449° da fundação
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de janeiro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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DECRETON* 43.461, DE 14 DE JULHO DE 2003

Regulamenta a Lei n9 13.515, de 17 de 
janeiro de 2003, que dispõe sobre a 
prestação do serviço de táxi no Município 
de Sâo Paulo..

Uvla

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 
uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei, e 
DECRETA;
Art 1°. A Lei n° 13.515, de 17 de janeiro de 2003, que dispõe 
sobre a prestação do serviço de táxi no Município de São 
Paulo e dá outras providências, fica regulamentada nos termos 
deste decreto.
Art 2*. Fica fixado em 30 (trinta) o número mínimode Al­
varás de Estacionamento para operação por pessoa jurídica ex­
ploradora do serviço de táxi.
Art 3°. As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi 
deverão transferir à Secretaria Municipal de Transportes - 
SMT, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da publi­
cação deste decreto, os Alvarás de Estacionamento a elas con­
cedidos em caráter inicial, na proporção estipulada na seguinte 
conformidade:

Número de alvarás 
por pessoa jurídica

Pessoas jurídicas 
possuidoras desse número 

de alvarás

Alvarás a ser transferidos à SMT 
por cada pessoa jurídica

Total

de 40 a 45 19 6 114
de 46 a 50 09 8 72
de 51 a 60 04 10 40
de 61 a 70 08 12 96
de 71 a 80 06 14 84
de 81 a 90 02 17 34
90 ou mais 13 20 260

TOTAL GERAL 700

$ 1°. Em caso de não observância do prazo fixado no "caput” 
dêste artigo ou de não apresentação dos originais dos Alvarás 
de Estacionamento na quantidade especificada, o infrator fi­
cará sujeito à aplicação da pena de impedimento para a pres­
tação do serviço e à cassação do Termo de Permissão, bem 
como SMT poderá proceder à escolha e à transferência dos Al­
varás fàltantes, de acordo com a proporcionalidade definida no 
quadro constante do “caput” deste artigo.
§ 2°. Os Alvarás de Estacionamento a ser transferidos pelas pes­
soas jurídicas deverão estar em situação regular perante SMT. 
Art. 4*. A obtenção desses Alvarás de Estacionamento ficará 
restrita aos motoristas profissionais interessados que entre­
garem tempestivamente o Termo de Adesão, conforme modelo 
estabelecido por SMT, desde que comprovem o exercício da 
atividade, em 11 de junho de 2002, junto ás pessoas jurídicas 
exploradoras do serviço de táxi, bem como possuam o Ca­
dastro de Condutor - CONDUTAX e a Carteira Nacional de 
Habilitação - CNH regulares e em plena validade.
Art 5°. Caso o número de adesões seja superior a 700 (sete­
centos), a classificação dos condutores será feita por sorteio 
público dentre os habilitados, ou seja, dentre aqueles que aten­
derem ás exigências do artigo 4° deste decreto.
Art 6°. Os recursos referentes a inabilitações decorrentes do 
não atendimento ás exigências previstas no artigo 4* deste de­
creto serão apreciados pela Comissão Especial de Avaliação e 
Julgamento - CEAJ, nomeada pelo Diretor do Departamento 
de Transportes Públicos, da Secretaria Municipal de Trans­
portes, que, após a publicação do resultado dos julgamentos no 
Diário Oficial do Município, determinará a realização do sor­
teio público em que todos os habilitados serão classificados. 
Parágrafo único. Aqueles que embora habilitados e sorteados 
tiverem algum impedimento legal ao exercício da atividade de 
exploração do serviço de táxi serão excluídos da seleção e 
substituídos pelo próximo motorista classificado.
Art. 7°. Os Alvarás de Estacionamento obtidos na forma deste 
decreto não poderão ser transferidos a terceiros pelo período 
de 3 (três) anos, contado da data da respectiva emissão.
Art. 8°. Os motoristas profissionais selecionados terão o prazo 
de 60 (sessenta) dias, contado a partir da data da convocação 
efetivada pelo Diário Oficial do Município, para apresentar o 
veículo a ser vinculado ao respectivo Alvará de Estacionamento, 
em cumprimento às disposições da Lei n° 7329, de 1969, e em 
seu decreto regulamentar, sob pena de exclusão e de imediata 
convocação do motorista subseqiiente na classificação.

Art. 9°. As pessoas jurídicas exploradoras do serviço de táxi 
ficam obrigadas a apresentar, até o dia 3 (cinco) de cada mês, à 
relação dos motoristas contratados que lhes prestaram serviços 
no mês anterior, com cópia dos respectivos Cadastros de Con­
dutores - CONDUTAX.
Art. 10. Anualmente, até 31 de março, as pessoas jurídicas ex­
ploradoras do serviço de táxi deverão apresentar Certidão Ne­
gativa de Débito com o INSS, Certidão de Regularidade do 
FGTS, Certidão de Distribuição de Ações Criminais e de Exe­
cuções Fiscais, contrato social atualizado, bem como contrato 
de locação ou titulo aquisitivo do imóvel onde se encontra es­
tabelecida a empresa, mantendo tais certidões devidamente 
atualizadas.
Art 11.0 Departamento de Transportes Públicos, poderá, a 
qualquer tempo, solicitar os documentos citados neste decreto 
ou outros que se façam necessários à apreciação da regulari­
dade da atividade prestada pela pessoa jurídica.
Art. 12. Este decreto entrará em vigor na data de sua publi­
cação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aos 14 de 

julho de 2003,430° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne­
gócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Fi­
nanças e Desenvolvimento Econômico 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de 
Transportes
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de 
julho de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 

Municipal
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Publicação: DOC 07/11/2009 p: 1 c. 1—2

Projeto: Projeto de Lei Nº 251/2009 (5%)Autor(es): Roberto Tripoli
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LEI Nº 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009
(Projeto de Lei nº 251/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV)

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos — PROBEM e
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. lº Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos -
PROBEM.

Art. 2º O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos,
garantindo o bem—estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao
meio ambiente.

Art. 30 Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle
de Zoonoses - CCZ.

Art. 40 Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses - CCZ,
sem prejuízo de suas atribuições legais:
I - desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais,
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos
provocados por animais;
II - estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção
responsável);
III - supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm
convênio ou contrato com o poder público municipal;

IV - proceder à avaliação clínica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como a vacinação contra raiva e/ou outra
doença especifica;
V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem—estar animal durante todo
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ;
VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na
Cidade;

VII - proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde -
SUVIS.

Art. Sº Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem—Estar de
Cães e Gatos:

-o,na ...........
Jroc- N". 4fi

Lfvla SalomSo Nogueira
oer 11.7V4

LEI N° 15.023, DE 6 DE NOVEMBRO DE 2009

(Projeto de Lei n° 251/09, do Vereador Roberto Tripoli - PV)

Institui o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - PROBEM e 
cria o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de outubro 
de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Fica instituído o Programa Municipal de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos - 
PROBEM.

Art. 2° O PROBEM tem por objetivo promover e proteger a saúde de cães e gatos, 
garantindo o bem-estar desses animais e prevenindo agravos à saúde pública e ao 
meio ambiente.

Art. 3° Fica criado o Núcleo de Proteção e Bem-Estar de Cães e Gatos, vinculado à 
Coordenação de Vigilância em Saúde — COVISA, da Secretaria Municipal de Saúde, ao 
qual incumbirá a execução do PROBEM de forma integrada com o Centro de Controle 
de Zoonoses - CCZ.

Art. 4° Na execução do PROBEM, incumbirá ao Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, 
sem prejuízo de suas atribuições legais:

I - desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de populações animais, 
visando o controle de zoonoses, doenças transmitidas por vetores e outros agravos 
provocados por animais;

II - estabelecer diretrizes para a execução do Programa de Saúde Animal (guarda 
responsável, esterilização programada de cães e gatos, registro de animais e adoção 
responsável);

III - supervisionar as ações voltadas ao controle reprodutivo de cães e gatos junto às 
organizações não governamentais, clínicas e hospitais veterinários que mantêm 
convênio ou contrato com o poder público municipal;

IV - proceder à avaliação clínica e laboratorial dos animais recolhidos, para fins de 
controle de zoonoses e de sua saúde, bem como à vacinação contra raiva e/ou outra 
doença específica;

V - proceder a tratamento técnico e ético, garantindo o bem-estar animal durante todo 
o procedimento de remoção, permanência e destinação dos animais recolhidos ao 
Centro de Controle de Zoonoses - CCZ;

VI - proceder a ações de fiscalização do comércio de cães e gatos, de seu registro e 
identificação, bem como a ações tendentes a coibir o abandono desses animais na 
Cidade;

VII - proporcionar o apoio técnico necessário à execução das ações de que trata o 
inciso VI deste artigo, quando efetuadas pelas Supervisões de Vigilância em Saúde - 
SUVIS.

Art. 5° Na execução do PROBEM, incumbirá ao Núcleo de Proteção e Bem-Estar de 
Cães e Gatos:
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I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem-
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos;
II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo a
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a
eficiência das atividades de controle e prevenção das zoonoses;
III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação;

IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de
informações, à educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de
prevenir o abandono de cães e gatos;
V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em
desenvolvimento no Município;

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de
atendimento de cães e gatos;
VII - promover ações para a adoção de cães e gatos;
VIII - desenvolver ações preventivas do abandono de cães e gatos.
Art. 60 Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários.

Art. 7º O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais
em estado de sofrimento.

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses
de importância em saúde pública.

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 90 Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto nº
50.706, de 2 de julho de 2009.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 4560 da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

I - estabelecer diretrizes e normas para a garantia da aplicação dos preceitos de bem- 
estar animal nas atividades que envolvam cães e gatos;

II - atuar de forma integrada com o Centro de Controle de Zoonoses - CCZ, de modo a 
garantir a execução das ações previstas, bem como assegurar a efetividade e a 
eficiência das atividades de controle e prevenção das zoonoses;

III - regionalizar e descentralizar os alojamentos de cães e gatos, prevendo as formas 
operacionais de manutenção, reabilitação e recolocação;

IV - desenvolver, de forma permanente, ações destinadas à divulgação de 
informações, à educação e à conscientização sobre guarda responsável, a fim de 
prevenir o abandono de cães e gatos;

V - garantir a continuidade das ações e programas previstos na legislação vigente e em 
desenvolvimento no Município;

VI - implantar, gerir e supervisionar as atividades dos núcleos regionais de 
atendimento de cães e gatos;

VII - promover ações para a adoção de cães e gatos;

VIII - desenvolver ações preventivas do abandono de cães e gatos.

Art. 6° Para a consecução dos objetivos previstos nesta lei, poderão ser estabelecidas 
parcerias com entidades de proteção aos animais, organizações não governamentais e 
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas, nacionais ou 
internacionais, bem assim como entidades de classe ligadas aos médicos veterinários.

Art. 7° O recolhimento dos cães e gatos encontrados soltos em vias e logradouros 
públicos será seletivo e efetuado nos casos de agressão, invasão comprovada a 
instituições públicas ou locais em situação de risco, bem como nos casos de animais 
em estado de sofrimento.

Parágrafo único. Serão recolhidos os animais com suspeita de transmissão de zoonoses 
de importância em saúde pública.

Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogado o Decreto n° 
50.706, de 2 de julho de 2009.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de novembro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de novembro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Base de dados: legis LWlela Salomão NogueiraPesquisar: LEI16.125/2015 [Todos os campos] RF "_274
Total de referências: 1

111

Título:

Ementa:

Publicação:
Projeto:

Autor(es):
Indexação:

LEI Nº 16.125 11/03/2015 (ver documento)
Sem revogação expressa
Dispõe sobre a autorização do Poder Executivo disciplinar o transporte de
animais domésticos no serviço municipal de transporte coletivo de
passageiros no Município de São Paulo.
DOC 12/03/2015 p. 1 c. 1

Projeto de Lei Nº 131/2013 (ver documento)
David Soares
Animai doméstico - Transporte coletivo — Transporte - Animal — Carga —

Descarga - Acondicionamento — Recipiente — Higiene — Proteção - Conforto
— Segurança — Passageiro — Restrição — Animal feroz - Impedimento -
Horário — Vacinação - Tarifas — Multa

[ Retorna ]
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Folha
Proc. Nº.

46

CÃILA'ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria Geral Pariamentar
Secretaria de Documentação

Equipe: de Documentação do Legislativo

LEI Nº16.125, DE 11 DE MARÇO DE 2015
(Projeto de Lei nº 131/13, do Vereador David Soares - PSD)

Dispõe sobre a autorização do Poder Executivo disciplinar o transporte de animais
domésticos no serviço municipal de transporte coletivo de passageiros no Município de

São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º Dispõe sobre autorização do Poder Executivo disciplinaro transporte de animais
domésticos no serviço municipal de transporte coletivo de passageiros no Município de São
Paulo.

Art. 2º É impedido o transporte de animal que, por sua espécie, ferocidade, peçonha ou
saúde, comprometa o conforto e a segurança do veículo, de seus ocupantes ou de terceiros.

Art. 3º O transporte de animal doméstico vivo, de pequeno porte, será permitido se
forem atendidas as seguintes condições:

I - o animal não poderá ser conduzido no transporte coletivo, nos dias úteis, em
horários de pico, ou seja, na parte da manhã, entre as 06:00h e as 10:00h, e na parte da tarde,
entre as 16:00h e as 19:00h;

II - havendo a necessidade, será apresentado, pelo passageiro, Certificado de Vacina
emitido por médico veterinário devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina
Veterinária;

lll - o animal deverá possuir, no máximo, 10 (dez) quilos e deverá estar acondicionado
em recipiente apropriado para transporte, isento de dejetos, água e alimentos e que garanta a
segurança, a higiene e o conforto deste e dos passageiros;

IV - o recipiente para o acondicionamento do animal deverá ser contêiner de fibra de
vidro ºu material similar resistente, sem saliências ou protuberâncías, à prova de vazamentos,
não cabendo ao transportador qualquer responsabilidade a que não der causa, pela integridade
física do animal no período de transporte;

V - o carregamento e descarregamentodo animal doméstico deverá ser realizado sem
prejudicar a comodidade e a segurança dos passageiros e de terceiros, e sem acarretar
alteração no cumprimento do quadro de regime de funcionamento da linha.

Art. 4º Será cobrada a tarifa regular da linha pelo assento utilizado para o transporte do
animal, se for o caso.

Art. 5º Fica limitado a no máximo 2 (dois) o número de animais a serem transportados
a bordo do veículo, por viagem.

Art. 6º O não cumprimento pelas empresas que compõem o Sistema Municipal de
Transporte Coletivo de Passageiros das disposições contidas nos artigos anteriores acarretará

lela Salomlo NoRF 11-2749uelrn

Folha____________ A&
Proc. N*».___

Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274**

Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 16.125, DE 11 DE MARÇO DE 2015
(Projeto de Lei n° 131/13, do Vereador David Soares - PSD)

Dispõe sobre a autorização do Poder Executivo disciplinar o transporte de animais 
domésticos no serviço municipal de transporte coletivo de passageiros no Município de 

São Paulo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a 
Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 2015, decretou 
e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Dispõe sobre autorização do Poder Executivo disciplinar o transporte de animais 
domésticos no serviço municipal de transporte coletivo de passageiros no Município de São 
Paulo.

Art. 2° É impedido o transporte de animal que, por sua espécie, ferocidade, peçonha ou 
saúde, comprometa o conforto e a segurança do veículo, de seus ocupantes ou de terceiros.

Art. 3° O transporte de animal doméstico vivo, de pequeno porte, será permitido se 
forem atendidas as seguintes condições:

I - o animal não poderá ser conduzido no transporte coletivo, nos dias úteis, em 
horários de pico, ou seja, na parte da manhã, entre as 06:00h e as 10:00h, e na parte da tarde, 
entre as 16:00h e as 19:00h;

II - havendo a necessidade, será apresentado, pelo passageiro, Certificado de Vacina 
emitido por médico veterinário devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina 
Veterinária;

III - o animal deverá possuir, no máximo, 10 (dez) quilos e deverá estar acondicionado 
em recipiente apropriado para transporte, isento de dejetos, água e alimentos e que garanta a 
segurança, a higiene e o conforto deste e dos passageiros;

IV - o recipiente para o acondicionamento do animal deverá ser contêiner de fibra de 
vidro ou material similar resistente, sem saliências ou protuberâncias, à prova de vazamentos, 
não cabendo ao transportador qualquer responsabilidade a que não der causa, pela integridade 
física do animal no período de transporte;

V - o carregamento e descarregamento do animal doméstico deverá ser realizado sem 
prejudicar a comodidade e a segurança dos passageiros e de terceiros, e sem acarretar 
alteração no cumprimento do quadro de regime de funcionamento da linha.

Art. 4° Será cobrada a tarifa regular da linha pelo assento utilizado para o transporte do 
animal, se for o caso.

Art. 5° Fica limitado a no máximo 2 (dois) o número de animais a serem transportados 
a bordo do veículo, por viagem.

Art. 6° O não cumprimento pelas empresas que compõem o Sistema Municipal de 
Transporte Coletivo de Passageiros das disposições contidas nos artigos anteriores acarretará
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sanção de natureza pecuniária no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser aplicada em dobro
"no caso de reincidência.

Art. 7º Esta lei entra em vigor na data da publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de março de 2015, 462º da

fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de março de 2015.

Câmara Municipal de São Paulo Lei 16.125 de 11/03/2015
Secretaria de Documentação . Página 2 de 2 =

Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo —

sanção de natureza pecuniária no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser aplicada em dobro 
no caso de reincidência.

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data da publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de março de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de março de 2015.

C âm ara M un ic ipa l de  S ão  P au lo

S ecre ta ria de  D ocum en tação

D ispon ib ilizado pe la  E qu ipe  de  D ocum en tação  do  Leg is la tivo

Le i 16 .125  de  11 /03 /2015  

P ág ina  2  de  2 ■
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132 REGIMENTO INTERNO DA CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

CONSOLIDAÇÃODOS PRECEDENTES REGIMENTAIS FIRMADOS
(Nos termos dos artigos 313 e 314 do Regimento Interno)

Precedente Regimental nº 02/93
(Lido na 34ª Sessão Ordinária, de 27/04/93); publicado em 06/05/93)
Leis autorizativas impróprias, isto e, autorizações por lei que o Legislativo
concede ao Executivo, sem que este as tenha pedido, são
lNCONSTlTUCIONAlS, ferindo o princípio da separação entre os Poderes.
Os projetos autorizativos lmpróprlos serão restituídos ao autor, por
manifestamente inconstitucionais, nos termos do Art. 212, inciso I, do
Regimento interno.
Referência: Parecer 2193, da D. Comissão de Constituição e Justiça, publicado
-no Diário Oficial do Município de 16/03/93; Art. 212, inciso I, da Resolução 2,
de 26 de abril de 1991 (Regimento Interno).
Questão de Ordem levantada pelo Vereador Arnaldo de Abreu Madeira,
respondida na 27ª Sessão Ordinária, de 06 de abril de 1993, pelo Sr.
Presidente,Antônio Sampaio.

Precedente Regimental nº 04/93
(Lido na 1ª Sessão da Convocação Extraordinária, realizada em 29.12.93;
publicado em 31/12/93)
Sobrevindo antes da posse impedimento definitivo por morte do eleito, aplicar-
se-ã o disposto no artigo 7º do Regimento Interno.
Referencia: Artigo 7º da Resolução2, de 26 de abril de 1991.
Questão de Ordem formulada pelo nobre Vereador José Mentor na 81ª Sessão
Extraordinária de 27 de dezembro de 1993, e respondida pelo Sr. Presidente,
Vereador Osvaldo Gíannotti, na 84ª Sessão Extraordinária de 28 de dezembro
de 1993.

Precedente Regimental (sem número)
(Lido na 18ª Sessão Ordinária, de 19/03/97, publicado em 21/03/97)
Encerramento da discussão, requerido por, no minimo, 1/3 (um terço) dos
Vereadores, pode ser proposto independente de ter decorrido duas horas do
inicio da discussão, tempo esse aplicável apenas a Projetos, onde o orador
dispõe, em regra, de 30 (trinta) minutos.
Na discussão de Requerimentos e Moções - o que ocorre na fase de
Prolongamento do Expediente de 30 (trinta) minutos, o orador dispõe de
apenas 5 (cinco) minutos.
Decisão e interpretaçãoque se constituem em precedente regimental na forma
do art. 313 do Regimento Interno.
Dispositivos regimentais referidos: art. 284, inciso lll, e ê1º', art. 313 do
Regimento Interno.
17ª Sessão Ordinária de 18.03.97
Vereador Nelo Rodolfo
Presidente

132 R E G IM E N T O  IN T E R N O D A  C Â M A R A  M U N IC IP A L  D E  S Ã O  P A U LO

CONSOLIDAÇÃO DOS PRECEDENTES REGIMENTAIS FIRMADOS 
(Nos termos dos artigos 313 e 314 do Regimento Interno)

Precedente Regimental n° 02/93
(L ido  na  34 a S essão  O rd iná ria , de  27 /04 /93 ); pub licado  em  06 /05 /93 )

Le is au to riza tivas im p róp rias , is to é , au to rizações po r le i que o Leg is la tivo  
concede ao E xecu tivo , sem que es te as tenha ped ido , são  

IN C O N S T IT U C IO N A IS , fe rindo  o  p rinc íp io  da  sepa ração  en tre  os  P ode res .
O s p ro je tos au to riza tivos im p róp rios se rão res titu ídos ao au to r, po r 
m an ifes tam en te in cons tituc iona is , nos te rm os do A rt. 212 , in c iso I, do  

R eg im en to  In te rno .
R e fe rênc ia : P arece r 2 /93 , da  D . C om issão de  C ons titu ição e  Jus tiça , pub licado  

no D iá rio O fic ia l do  M un ic ip io de 16 /03 /93 ; A rt. 212 , in c iso I, da R eso lução 2 , 

de  26  de  ab ril de  1991 (R eg im en to  In te rno ).
Q uestão de O rdem le van tada pe lo V ereado r A rna ldo de A breu M ade ira , 
respond ida na 27 a S essão O rd iná ria , de 06 de ab ril de 1993 , pe lo S r. 

P res iden te , A n tôn io  S am pa io .

Precedente Regimental n° 04/93
(L ido na 1 a S essão da C onvocação E xtrao rd iná ria , rea lizada em  29 .12 .93 ; 

pub licado  em  31 /12 /93 )
S ob rev indo an tes da posse  im ped im en to de fin itivo po r m orte  do  e le ito , ap lica r- 

se -á  o  d ispos to  no  a rtigo  7°  do  R eg im en to  In te rno .
R e fe rênc ia : A rtigo  7°  da  R eso lução  2 , de  26  de  ab ril de  1991 .
Q uestão  de  O rdem  fo rm u lada  pe lo  nob re  V ereado r José  M en to r na  81 a S essão  

E xtrao rd iná ria de 27 de  dezem bro de 1993 , e  respond ida pe lo S r. P res iden te , 

V ereado r O sva ldo G ianno tti, na 84 a S essão E xtrao rd iná ria de  28  de  dezem bro  

de  1993 .

Precedente Regimental (sem número)
(L ido  na  18 a S essão  O rd iná ria , de  19 /03 /97 , pub licado  em  21 /03 /97 ) 
E nce rram en to da d iscussão , reque rido po r, no m ín im o , 1 /3 (um  te rço ) dos  
V ereado res , pode se r p ropos to independen te de  te r deco rrido duas ho ras do  

in íc io da d iscussão , tem po esse ap licáve l apenas a P ro je tos , onde o o rado r 

d ispõe , em  reg ra , de  30  (tr in ta ) m inu tos .
N a d iscussão de R eque rim en tos e M oções - o que oco rre na fa se de  
P ro longam en to do E xped ien te de 30 (tr in ta ) m inu tos , o o rado r d ispõe de  

apenas  5  (c inco ) m inu tos .
D ec isão  e  in te rp re tação que  se  cons tituem  em  p receden te  reg im en ta l na  fo rm a  

do  a rt. 313  do  R eg im en to  In te rno .
D ispos itivos reg im en ta is re fe ridos : a rt. 284 , in c iso III, e §1° ; a rt. 313 do  

R eg im en to In te rno .
17 a S essão  O rd iná ria  de  18 .03 .97  

V ereado r N e lo  R odo lfo  
P res iden te
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-onna 9
Drºc_ No.

% É

.

, Livio Salomão Nogueira
PUBLICADO DOC 19/02/2014, PAG 164 RF 11.274

PROJETO DE LEI Nº 01-0039/2014 do Vereador Paulo Frange (PTB)
“Dispõe sobre o transporte de animais domésticos no Sistema de Transporte
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, altera o art. 30 da Lei nº
10.309, de 22 de abril de 1987, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. lº Esta Lei dispõe sobre o transporte de animais domésticos no Sistema de
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo de que trata a
Lei nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001.
Art. 2º E permitido o transporte de animais domésticos de pequeno porte nos
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na
Cidade de São Paulo, exceto nos dias úteis, das 6:00 (seis) às 9:00 (nove) horas e
das 16:00 (dezesseis) às 19:00 (dezenove) horas.
Art. 3º A permissão de que trata esta Lei fica limitada a 2 (dois) animais por
veículo.
Parágrafo único. Para os Hns desta Lei, considera-se veículo, no caso das linhas
metroviárias e ferroviárias que compõem o Sistema de Transporte Coletivo Urbano,
cada vagão de trem.
Art. 4º Consideram-se animais domésticos de pequeno porte, para os efeitos desta
Lei, aqueles que tenham peso de até 10 Kg (dez quilos).
Art. 5º O transporte de animais domésticos deverá atender às seguintes condições:
I - apresentação do registro geral do animal (RGA);
II - carteira de vacinação, atualizada, assinada por médico-veterinário devidamente
registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária;
III - plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá
ser fixada, obrigatoriamente, junto à coleira do animal.
Art. 6º O transporte de animais domésticos de pequeno porte deve obedecer:
I - o animal deve estar limpo e acondicionado em caixa de transporte própria,
garantido o seu conforte e a sua segurança, e a dos passageiros.
II — o carregamento e o descarregamento do animal deverão ser realizados sem
prejuízo da comodidade e da segurança de passageiros e terceiros, e não afetará o
funcionamento normal da linha;
III — a caixa de transporte do animal deverá ficar no colo do seu detentor ou
próximo a ele, no assoalho do veículo, ficando proibida a sua acomodação nos
locais destinados aos passageiros ou em locais em que nque prejudicada a
circulação dos passageiros;
IV - o detentor do animal deverá zelar pela higiene do animal no momento do
transporte, evitando o desconforto dos demais passageiros.
Art. 7º É proibido o transporte de animal perigoso, que comprometa o conforto e a
segurança dos passageiros do veículo ou de terceiros.
Art. 8º O transportador não responderá por danos à integridade física do animal a
que não der causa.
Art. 9º Será cobrada tarifa regular da linha pelo transporte do animal.
Art. 10. A infração ao disposto nesta lei acarretará, para o proprietário ou detentor
do animal, multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) e será aplicada em dobro
em caso de reincidência, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA,
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro,
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda.
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

-oina_________
3roc. N°. 0

PUBLICADO DOC 19/02/2014, PÁG 164
Lívia Salomão Noauelre

RF 11.274

PROJETO DE LEI N° 01-0039/2014 do Vereador Paulo Frange (PTB)
"Dispõe sobre o transporte de animais domésticos no Sistema de Transporte 
Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo, altera o art. 30 da Lei n° 
10.309, de 22 de abril de 1987, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1° Esta Lei dispõe sobre o transporte de animais domésticos no Sistema de 
Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de São Paulo de que trata a 
Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001.
Art. 2° É permitido o transporte de animais domésticos de pequeno porte nos 
veículos integrantes do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na 
Cidade de São Paulo, exceto nos dias úteis, das 6:00 (seis) às 9:00 (nove) horas e 
das 16:00 (dezesseis) às 19:00 (dezenove) horas.
Art. 3° A permissão de que trata esta Lei fica limitada a 2 (dois) animais por 
veículo.
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, considera-se veículo, no caso das linhas 
metroviárias e ferroviárias que compõem o Sistema de Transporte Coletivo Urbano, 
cada vagão de trem.
Art. 4° Consideram-se animais domésticos de pequeno porte, para os efeitos desta 
Lei, aqueles que tenham peso de até 10 Kg (dez quilos).
Art. 5° 0 transporte de animais domésticos deverá atender às seguintes condições:
I - apresentação do registro geral do animal (RGA);
II - carteira de vacinação, atualizada, assinada por médico-veterinário devidamente 
registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária;
III - plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá 
ser fixada, obrigatoriamente, junto à coleira do animal.
Art. 6° 0 transporte de animais domésticos de pequeno porte deve obedecer:
I - o animal deve estar limpo e acondicionado em caixa de transporte própria, 
garantido o seu conforte e a sua segurança, e a dos passageiros.
II - o carregamento e o descarregamento do animal deverão ser realizados sem 
prejuízo da comodidade e da segurança de passageiros e terceiros, e não afetará o 
funcionamento normal da linha;
III - a caixa de transporte do animal deverá ficar no colo do seu detentor ou 
próximo a ele, no assoalho do veículo, ficando proibida a sua acomodação nos 
locais destinados aos passageiros ou em locais em que fique prejudicada a 
circulação dos passageiros;
IV - o detentor do animal deverá zelar pela higiene do animal no momento do 
transporte, evitando o desconforto dos demais passageiros.
Art. 7° É proibido o transporte de animal perigoso, que comprometa o conforto e a 
segurança dos passageiros do veículo ou de terceiros.
Art. 8° 0 transportador não responderá por danos à integridade física do animal a 
que não der causa.
Art. 9° Será cobrada tarifa regular da linha pelo transporte do animal.
Art. 10. A infração ao disposto nesta lei acarretará, para o proprietário ou detentor 
do animal, multa no valor de R$ 200,00 (duzentos reais) e será aplicada em dobro 
em caso de reincidência, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis.
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda.
Art. 11. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.
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Art. 12. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta
das datações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 13. O art. 30 da Lei nº 10.309, de 22 de abril de 1987, passa a vigorar
acrescido do seguinte 5 2ª, renumerando-se o atual parágrafo único do dispositivo:
“Art. 30...

5 2º A proibição de que trata este artigo não se aplica para as hipóteses legais de
transporte de animais domésticos no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros.” (NR)
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.
Sala das Sessões. As Comissões competentes.”

Art. 12. As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por conta 
das datações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 13. O art. 30 da Lei n° 10.309, de 22 de abril de 1987, passa a vigorar 
acrescido do seguinte § 2°, renumerando-se o atual parágrafo único do dispositivo: 
"Art. 30...

§ 2° A proibição de que trata este artigo não se aplica para as hipóteses legais de 
transporte de animais domésticos no Sistema de Transporte Coletivo Urbano de 
Passageiros." (NR)
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Sala das Sessões. Às Comissões competentes."
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Ver. RODOLFO DESPACHANTE (PHS)
Ver. SALOMÃO PEREIRA (PSDB)
Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL)

Ver. USHITARO KAMIA (PSD)
Ver. VAVÁ (PT)

"Autoriza o Executivo a regulamentar a Lei Federal 11.126, de 27 de junho de 2005,
sobre o direito de pessoas com deficiência visual ingressar com cão- guia no Transporte
Individual de Passageiros (Táxi) no Município de São Paulo, e dá outras providências.

CÁMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1º - Fica regulamentado na cidade de São Paulo, nos veículos providos de
taxímetros (táxis),o transporte de cão-guia, quando acompanhado pelo portador de deficiência
visual.

Art. 2º - É vedada a exigência do uso de focinheira nos animais cão - guia para o
ingresso nos veículos táxis. A recusa peIo condutor pode ser enquadrada na Lei Federal
11.126, ficando sujeito à multa prevista no artigo 60 5 1º da referida lei.

Parágrafo único - Poderão adestrar cães-guia, os órgãos ligados a Policia Militar,
associações, entre outros, preparando-os para o atendimento do deficiente visual.

Art. 3º - É vedada a cobrança de qualquer valor a mais do passageiro acompanhado do
cão-guia, a não ser o marcado pelo taximetro, ou com os acréscimos em tabela quando
autorizados pela Prefeitura Municipal, por meio da Secretaria Municipalde Transportes, ou pelo
Departamento de Transportes Público.

Art. 4º - Quando o portador de deficiência visual esteja acompanhado de outra pessoa,
será assegurado o atendimento do acompanhante e do cão-guia.

Parágrafo único - Será permitido o transporte de um animal por veículo.
Art. 5º - O usuário de cão-guia, treinado por instituição estrangeira ou nacional, deverá

portar a carteira de identificação do animal, emitida pelo centro de treinamento, instrutor
estrangeiro ou autônomo, para ser exibida em qualquer meio de transporte, quando solicitado,
por agente de segurança.

Art. 6º - Fica assegurado também, o transpOrte nos táxis, de cão de estimação, raças
de pequeno porte, inclusive gatos, com a proteção de toalhas ou gaiolas apropriadas para o
transporte. Não serão permitidas as raças Pitbull, Rottweilere Pastor-Alemão.

Art. 7º - A Secretaria Especial dos Direitos Humanos realizará campanha publicitária,
em parceria com entidades de classe, estado e município, para informar a pOpuIação a respeito
da prestação do serviço ao portador de deficiência visual, acompanhado de cão-guia, sem
ônus para o prestador de serviço e usuário.

Art. 8º O Departamento de Transportes Públicos (DTP) deverá através de portaria,
informar os taxistas sobre essa modalidade de atendimento nos táxis da capital paulista.

Parágrafo único - O infrator que desrespeitar a presente lei ficará sujeito às
penalidades previstas no artigo 6º da Lei Federal, e outras penalidades previstas na Lei 7.329,
de 11 dejulho de 1969.

Art. 9º - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, que serão suplementadas, se necessárias.

Art. 10 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta)
dias, contados da data de sua publicação.

Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
ºm ººmráfiº- CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

Sala das Sessões. Ás comissões competentes." Segue____ 595959”, ,na—sta data (tºmai “_ me.—mº—

sob nº
“ &

We ãciínawde if. gio nª

Câmara Municipalde São Paulo ”( '
PLQE134/20315 ]

Secretaria de Documentação ___.WL... mw- Página'2 de 3“""“""'""
Disponibilizadopela Equipe de Documentação do Legislativo ,“ A ºf?)p :)AMANane-FAB, “ 'E': V; p..: .
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Riº M fiíãtÍi SGP-12

Se-Cl'etái'lº

Ver. RODOLFO DESPACHANTE (PHS) 

Ver. SALOMÃO PEREIRA (PSDB)

Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL)

Ver. USHITARO KAMIA (PSD)

Ver. VAVÁ (PT)

"Autoriza o Executivo a regulamentar a Lei Federal 11.126, de 27 de junho de 2005, 
sobre o direito de pessoas com deficiência visual ingressar com cão- guia no Transporte 
Individual de Passageiros (Táxi) no Município de São Paulo, e dá outras providências.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art. 1° - Fica regulamentado na cidade de São Paulo, nos veículos providos de 
taxímetros (táxis),o transporte de cão-guia, quando acompanhado pelo portador de deficiência 
visual.

Art. 2° - É vedada a exigência do uso de focinheira nos animais cão - guia para o 
ingresso nos veículos táxis. A recusa pelo condutor pode ser enquadrada na Lei Federal 
11.126, ficando sujeito à multa prevista no artigo 6° § 1° da referida lei.

Parágrafo único - Poderão adestrar cães-guia, os órgãos ligados à Policia Militar, 
associações, entre outros, preparando-os para o atendimento do deficiente visual.

Art. 3° - É vedada a cobrança de qualquer valor a mais do passageiro acompanhado do 
cão-guia, a não ser o marcado pelo taxímetro, ou com os acréscimos em tabela quando 
autorizados pela Prefeitura Municipal, por meio da Secretaria Municipal de Transportes, ou pelo 
Departamento de Transportes Público.

Art. 4° - Quando o portador de deficiência visual esteja acompanhado de outra pessoa, 
será assegurado o atendimento do acompanhante e do cão-guia.

Parágrafo único - Será permitido o transporte de um animal por veículo.

Art. 5° - O usuário de cão-guia, treinado por instituição estrangeira ou nacional, deverá 
portar a carteira de identificação do animal, emitida pelo centro de treinamento, instrutor 
estrangeiro ou autônomo, para ser exibida em qualquer meio de transporte, quando solicitado, 
por agente de segurança.

Art. 6° - Fica assegurado também, o transporte nos táxis, de cão de estimação, raças 
de pequeno porte, inclusive gatos, com a proteção de toalhas ou gaiolas apropriadas para o 
transporte. Não serão permitidas as raças Pitbull, Rottweiler e Pastor-Alemão.

Art. 7° - A Secretaria Especial dos Direitos Humanos realizará campanha publicitária, 
em parceria com entidades de classe, estado e município, para informar a população a respeito 
da prestação do serviço ao portador de deficiência visual, acompanhado de cão-guia, sem 
ônus para o prestador de serviço e usuário.

Art. 8° O Departamento de Transportes Públicos (DTP) deverá através de portaria, 
informar os taxistas sobre essa modalidade de atendimento nos táxis da capital paulista.

Parágrafo único - O infrator que desrespeitar a presente lei ficará sujeito às 
penalidades previstas no artigo 6° da Lei Federal, e outras penalidades previstas na Lei 7.329, 
de 11 de julho de 1969.

Art. 9° - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, que serão suplementadas, se necessárias.

Art. 10-0 Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados da data de sua publicação.

Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sala das Sessões. Às comissões competentes." Segue iuntado nssta date rubiicado—
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CÁMARAMUNICIPALDE

sÃo PAULO
PAR pl0043-16

16 .. ..PARECER Nº 659/20 m COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0043/16.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre o
transporte de animais domésticos em taxis no Municipio de São Paulo.

De acordo com o projeto, o transporte de animais domésticos em táxis ficará condicionado
ao cumprimento de alguns requisitos, tais como (i) comprovação de regularidade da
vacinação do animal; (ii) limite de peso do animal (10 quilos); existência de recipiente
apropriado para o acondicionamento do animal.

Destaca-se, ademais, a existência de proibição expressa ao transporte de animais que, por
razão ligada à espécie, ferocidade, peçonha ou estado de saúde, comprometam o conforto e
a segurança dos passageiros do veiculo e terceiros.

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições de prosseguimento, conforme se
demonstrarã.

Inicialmente, cumpre tecer algumas considerações introdutórias a respeito da natureza
jurídica do serviço prestado por meio de táxis.

Nos termos do art. 1º da Lei nº 7.329, de 11 de julho de 1969, o “transporte individual de
passageiros, no Município, em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço
de interesse público, que somente poderá ser executado mediante prévia e expressa
autorização da Prefeitura”.

Depreende—se, de imediato, que se trata de “serviço de interesse público”, e não de “serviço
público”. O serviço público e aquele cuja prestação é típica e obrigatória pelo Poder Público,
ainda que este possa realizã-Ia de modo indireto e delegado. Já o serviço de interesse
público seria aquele prestado tipicamente e prioritariamente pelo particular, como atividade
econômica privada e dentro do principio da livre iniciativa positivado no art. 170 da
Constituição Federal, serviço que, no entanto, por sua importância para a vida social, deve
receber regramento estatal.

É justamente disciplinando essa atividade econômica privada, mas de interesse público, que
o Poder Público concede licença e fixa horários e condições de funcionamento, fiscaliza a
atividade de modo a não torna-la prejudicial à população e estabelece penalidades para os
infratores (LOM, art. 160, incisos I, II, III e IV). Alem disso, o inciso VIII desse art. 160
estabelece que o Poder Municipal tem também como atribuição “outorgar a permissão de
uso em locais apropriados, inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em lei'.

No entanto, cumpre observar que legislar sobre táxi é matéria que pode envolver outros
bens jurídicos cuja disciplina encontra-se circunscrita a iniciativa legislativa privativa do

PalácioAnchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11)3396-400« REI-COM
pl0043—16. R 676/2016

PARECER N°

PAR
659/2016

CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0043-16

Fotna
Dlas Chayes 
g.SGP.^

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0043/16.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre o 
transporte de animais domésticos em táxis no Município de São Paulo.

De acordo com o projeto, o transporte de animais domésticos em táxis ficará condicionado 
ao cumprimento de alguns requisitos, tais como (i) comprovação de regularidade da 
vacinação do animal; (ii) limite de peso do animal (10 quilos); existência de recipiente 
apropriado para o acondicionamento do animal.

Destaca-se, ademais, a existência de proibição expressa ao transporte de animais que, por 
razão ligada à espécie, ferocidade, peçonha ou estado de saúde, comprometam o conforto e 
a segurança dos passageiros do veículo e terceiros.

Sob o aspecto jurídico, a propositura reúne condições de prosseguimento, conforme se 
demonstrará.

Inicialmente, cumpre tecer algumas considerações introdutórias a respeito da natureza 
jurídica do serviço prestado por meio de táxis.

Nos termos do art. 1° da Lei n° 7.329, de 11 de julho de 1969, o “transporte individual de 
passageiros, no Município, em veículos de aluguel providos de taxímetro, constitui serviço 
de interesse público, que somente poderá ser executado mediante prévia e expressa 
autorização da Prefeitura".

Depreende-se, de imediato, que se trata de “serviço de interesse público", e não de “serviço 
público”. O serviço público é aquele cuja prestação é típica e obrigatória pelo Poder Público, 
ainda que este possa realizá-la de modo indireto e delegado. Já o serviço de interesse 
público seria aquele prestado tipicamente e prioritariamente pelo particular, como atividade 
econômica privada e dentro do princípio da livre iniciativa positivado no art. 170 da 
Constituição Federal, serviço que, no entanto, por sua importância para a vida social, deve 
receber regramento estatal.

É justamente disciplinando essa atividade econômica privada, mas de interesse público, que 
o Poder Público concede licença e fixa horários e condições de funcionamento, fiscaliza a 
atividade de modo a não torná-la prejudicial à população e estabelece penalidades para os 
infratores (LOM, art. 160, incisos I, II, III e IV). Além disso, o inciso VIII desse art. 160 
estabelece que o Poder Municipal tem também como atribuição “outorgar a permissão de 
uso em locais apropriados, inclusive vias e logradouros públicos, para os serviços de 
interesse da coletividade, nos termos a serem definidos em /e/”.

No entanto, cumpre observar que legislar sobre táxi é matéria que pode envolver outros 
bens jurídicos cuja disciplina encontra-se circunscrita à iniciativa legislativa privativa do
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3. do P'ºº'5Fºmª“ de 'lº/%CÁMARAMUNICIPALDE
N

bx 0.3escªmªca 6.5 -SAO PAULO soa—g,,
pI0043-16

Executivo, tais como, administração de bens públicos, no caso da concessão de alvarás de
estacionamento (competência de iniciativa privativa do Executivo, art. 111 da LOM) e
ordenação do trânsito, atribuído privativamente aos órgãos e entidades executivos de
trânsito nos Municípios, por força do art. 24, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro.

O presente caso concreto, por seu turno, não interfere na gestão de bens municipais ou
mesmo na ordenação do trânsito local, razão pela qual não requer iniciativa legislativa do
Poder Executivo.

Acrescenta-se o fato de que regulamentar o transporte de animais domésticos nos táxis que
atuam na cidade, impondo-se multa para o caso de descumprimento da norma, constitui
medida de poder de polícia administrativa, sobre a qual dispõe o art. 78, do Código
TributárioNacional:

“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade,
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse
público concernente a segurança, a higiene, à ordem, aos costumes,
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder
Público, a tranquilidade pública ou ao respeito a propriedade e aos
direitos individuais ou coletivos. ”

Na espécie, se trata especificamente do exercício do poder de polícia das atividades
urbanas em geral, que consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, “[...] é inerente ao
Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene,
sossego e bem—estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado
reiteradamente a validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima
expressão do interesse local' (In Direito Municipal Brasileiro, 16ª edição, São Paulo:
Malheiros, 2008, p. 516).

O poder de policia inerente às atividades da Administração Pública justifica, portanto, a
criação de regra destinada a assegurar o transporte de animais de estimação nos táxis,
devendo ser ressaltado que a conveniência e oportunidade das medidas previstas nesta
propositura serão oportunamente analisadas pelas comissões de mérito designadas para
tanto.

Deve ser apresentado substitutivo, no entanto, a fim de adequar a redação do projeto à
técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal n. 95/98, sobretudo em decorrência
da redação que institui norma autorizativa imprópria, considerada inconstitucional nos
termos do Precedente Regimental nº 02/93, lido na 34ª Sessão Ordinária, de 27/04/93. E,
por fim, também para inserir índice de correção monetária aplicável ao valor da multa.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante todo o exposto, nos termos do substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE.
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Executivo, tais como, administração de bens públicos, no caso da concessão de alvarás de 
estacionamento (competência de iniciativa privativa do Executivo, art. 111 da LOM) e 
ordenação do trânsito, atribuído privativamente aos órgãos e entidades executivos de 
trânsito nos Municípios, por força do art. 24, inciso II, do Código de Trânsito Brasileiro.

O presente caso concreto, por seu turno, não interfere na gestão de bens municipais ou 
mesmo na ordenação do trânsito local, razão pela qual não requer iniciativa legislativa do 
Poder Executivo.

Acrescenta-se o fato de que regulamentar o transporte de animais domésticos nos táxis que 
atuam na cidade, impondo-se multa para o caso de descumprimento da norma, constitui 
medida de poder de polícia administrativa, sobre a qual dispõe o art. 78, do Código 
Tributário Nacional:

“Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração 
pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, 
regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse 
público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades 
econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder 
Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos."

Na espécie, se trata especificamente do exercício do poder de polícia das atividades 
urbanas em geral, que consoante preleciona Hely Lopes Meirelles, “[...] é inerente ao 
Município para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, higiene, 
sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem consagrado 
reiteradamente a validade de tal regulamentação e das respectivas sanções como legítima 
expressão do interesse local’ (In Direito Municipal Brasileiro, 16a edição, São Paulo: 
Malheiros, 2008, p. 516).

O poder de polícia inerente às atividades da Administração Pública justifica, portanto, a 
criação de regra destinada a assegurar o transporte de animais de estimação nos táxis, 
devendo ser ressaltado que a conveniência e oportunidade das medidas previstas nesta 
propositura serão oportunamente analisadas pelas comissões de mérito designadas para 
tanto.

Deve ser apresentado substitutivo, no entanto, a fim de adequar a redação do projeto à 
técnica legislativa prevista na Lei Complementar Federal n. 95/98, sobretudo em decorrência 
da redação que institui norma autorizativa imprópria, considerada inconstitucional nos 
termos do Precedente Regimental n° 02/93, lido na 34a Sessão Ordinária, de 27/04/93. E, 
por fim, também para inserir índice de correção monetária aplicável ao valor da multa.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa.

Ante todo o exposto, nos termos do substitutivo que segue, somos pela LEGALIDADE.
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SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0043/16.

Dispõe sobre o transporte de animais
domésticos em taxis no Municipio de São
Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo D E C R E TA:

Art. 1º Fica autorizado o transporte de animais domésticos em táxis no Município de São
Paulo.

Parágrafo único. A autorização de que trata o caput não se aplica a animais que, por sua
espécie, ferocidade, peçonha ou condições de saúde, comprometam o conforto e a
segurança dos ocupantes do veículo e de terceiros.

Art. 2º Para o transporte de animal domêstico vivo deverão ser observadas as seguintes
condições:

I — o animal deverá estar regularmente vacinado, podendo tal condição ser comprovada,
pelo passageiro, mediante a apresentação de Certificado de Vacina emitido por médico
veterinário devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária;

II — o animal deverá possuir, no máximo, 10 (dez) quilos;

III — o animal deverá estar acondicionado em recipiente apropriado para transporte, isento
de dejetos, água e alimentos e que garanta a segurança, a higiene e o conforto de todos
que estiverem no veículo;

IV - o recipiente para o acondicionamento do animal deverá ser contêiner de fibra de vidro
ou material similar resistente, sem saliências ou protuberâncias, à prova de vazamentos;

5 1ª Não cabe ao transportador qualquer responsabilidade pela integridade física do animal
no período de transporte, exceto em relação aos casos a que der causa.

5 2º A exigência imposta pelos incisos II, III e IV deste artigo não se aplica às pessoas com
deficiência visual que utilizem cao-guia.

Art. 3º Fica limitado a, no máximo, 2 (dois) o número de animais a serem transportados por
viagem.

Art. 4º O não cumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará sanção de natureza
pecuniária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

5 1ª Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396—4000 www.camararspgovbr
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SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARCIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0043/16.

Dispõe sobre o transporte de animais 
domésticos em táxis no Município de São 
Paulo.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° Fica autorizado o transporte de animais domésticos em táxis no Município de São 
Paulo.

Parágrafo único. A autorização de que trata o caput não se aplica a animais que, por sua 
espécie, ferocidade, peçonha ou condições de saúde, comprometam o conforto e a 
segurança dos ocupantes do veículo e de terceiros.

Art. 2° Para o transporte de animal doméstico vivo deverão ser observadas as seguintes 
condições:

I - 0 animal deverá estar regularmente vacinado, podendo tal condição ser comprovada, 
pelo passageiro, mediante a apresentação de Certificado de Vacina emitido por médico 
veterinário devidamente registrado no Conselho Regional de Medicina Veterinária;

II - o animal deverá possuir, no máximo, 10 (dez) quilos;

III - 0 animal deverá estar acondicionado em recipiente apropriado para transporte, isento 
de dejetos, água e alimentos e que garanta a segurança, a higiene e o conforto de todos 
que estiverem no veículo;

IV - 0 recipiente para 0 acondicionamento do animal deverá ser contêiner de fibra de vidro 
ou material similar resistente, sem saliências ou protuberâncias, à prova de vazamentos;

§ 1° Não cabe ao transportador qualquer responsabilidade pela integridade física do animal 
no período de transporte, exceto em relação aos casos a que der causa.

§ 2° A exigência imposta pelos incisos II, III e IV deste artigo não se aplica às pessoas com 
deficiência visual que utilizem cão-guia.

Art. 3° Fica limitado a, no máximo, 2 (dois) 0 número de animais a serem transportados por 
viagem.

Art. 4° O não cumprimento das disposições contidas nesta lei acarretará sanção de natureza 
pecuniária no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

§ 1° Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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& 2º O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente pela
variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada ao exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice será aplicado outro que venha a substitui-Io.

Art. 5o Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legis ção Participativa, em 12%!4( ”Zá % .

AL HO

. A'
A | FRIEDENBACH ARSELINO TATTO

..z/
CO PES DAVID SOARES

GILBERTO NATALINI

SANDRA TADEU
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§ 2° O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada ao exercício anterior, sendo que, no caso de 
extinção deste índice será aplicado outro que venha a substituí-lo.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data da publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legjsl^ção Participativa, em

API FRIEDENBACH

EDUA

ARSELINO TATTO

DAVID SOARES

GILBERTO NATALINI

SANDRA TADEU

fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.brPalácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900
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RDS

REQUERIMENTO 161/2017

Senhor Presidente,

,
/f

REQUEIRO, nos termos do art. 275, 5 2º, do F/egimento interno, o

retorno a tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: P). 098/01, PL 641/06,
PL 127/12, PL 211/12, PL 472/12, PL 524/12, PL 525/12, PL 528/12, PL 535/12, PL

537/12, PL 539/12, PL 540/12, PL 543/12, PL 086/13, PL 088/13;Í PL 089/1, PL 091/13,
PL 135/13, PL 137/13, PL 138/13, PL 141/13, PL 143/13, PLf144/13, PL 145/13, PL

146/13, PL 196/13, PL 265/13, PL 266/13, PL 267/13, PL 366/13, PL 368/13, PL 370/13,
PL 423/13, PL 424/13, PL 463/13, PL 474/13, PL 581/13, PL 582/13, PLEM-PL ",“ '/'

«LW“&626/13, PL 627/13, PL 628/13, PL652/13, PL 653/13, Pic-646355PL 901/13, PL 902/13,
PL 903/13, PL 904/13, PL 905/13, PL 906/13, PL 907/13, PL 908/13, PL 909/13, PL

911/13, PL 912/13, PL 916/13, PL 133/14, PL 206/14, PL 279/14, PL 436/14, PL 437/14,
PL 440/14 PL 518/14, PL 052/15, PL 127/15, PL 183/15, PL 215/15, PL 588/15, PL

590/15, PL 591/15, PL 592/15, PL 593/15, PL5WPL 595/15, PL 596/15, PL 597/15,
PL 598/15, PL 600/15, PL 711/15, PL 043/16, PL 061/16, PL 076/16, PL 173/16, PL

205/16, PL 233/16, PL 319/16, PL 320/16, PL 321/16, PL 365/16, PL 366/16, PL 372/16,
PL 386/16, PL 434/16, PL 490/16, PL 499/16, PL 527/16, PL 547/16 6 PL 575/16,
PR 018/15 E PLO 001/13 todos de autoria do VEREADOR JAIR TATTO.

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017

VereadorrAnt“nâo Donato
Líder o PT

Fwiíêã,ªm;/25 _
& ,

ªí“—“YZf“ “
u

ÃFrotacala

Legisla'àiuo

»

sem

14:17

15/62/2817
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Ê
1

REQUERIMENTO
RDS

161/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PJ. 098/01, PL 641/06, 

PL 127/12, PL 211/12, PL 472/12, PL 524/12, PL 525/12, PL 528/12, PL 535/12, PL 
537/12, PL 539/12, PL 540/12, PL 543/12, PL 086/13, PL 088/13/ PL 089/1, PL 091/13, 
PL 135/13, PL 137/13, PL 138/13, PL 141/13, PL 143/13, Pl /i44/13, PL 145/13, PL 

146/13, PL 196/13, PL 265/13, PL 266/13, PL 267/13, PL 366/13, PL 368/13, PL 370/13, 

PL 423/13, PL 424/13, PL 463/13, PL 474/13, PL 581/13, F?L 582/13,

626/13, PL 627/13, PL 628/13, PL652/13, PL 653/13, .PL 010/13, PL 901/13, PL 902/13, 

PL 903/13, PL 904/13, PL 905/13, PL 906/13, PL 907/13, PL 908/13, PL 909/13, PL 

911/13, PL 912/13, PL 916/13, PL 133/14, PL 206/14, PL 279/14, PL 436/14, PL 437/14, 

PL 440/14, PL 518/14, PL 052/15, PL 127/15, PL 183/15, PL 215/15, PL 588/15, PL 
590/15, PL 591/15, PL 592/15, PL 593/15, Pl '594/^PL 595/15, PL 596/15, PL 597/15, 

PL 598/15, PL 600/15, PL 711/15, PL 043/16, PL 061/16, PL 076/16, PL 173/16, PL 

205/16, PL 233/16, PL 319/16, PL 320/16, PL 321/16, PL 365/16, PL 366/16, PL 372/16, 

PL 386/16, PL 434/16, PL 490/16, PL 499/16, PL 527/16, PL 547/16 e PL 575/16, 

PR 018/15 E PLO 001/13 todos de autoria do VEREADOR JAIR TATTO.

S3

i
.§
•3

o

r--

1—»

Sala das Sessões, 08 de fevereiro de 2017

Vereador Antônio Donato 
Líder do PT
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. CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
_ _ . 56

. _. ,
Papel para informaçao, rubricado

GOW?nº ........................
do processo nº ......

Quélitª
....................de 20 l O

, ....../ / (a) if //
%%%&: aqui»

%%%&—%%

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

CÁLEARI
Supervis ' 'ontrole do Processo Legislativo

»»»»»
" SG P.22

Á SGP—22

Sr. Supervisor,

. Conforme solicitado pelo RDS nº 13-161/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

VLW
UBIRAJARA DE FARI S PRESTES FILHO

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo

Papel para informação, rubricado comozfoiba n°
?b

n°.....â.L . de 20....í.iL
(a).

"'7

ASGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-161/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

/ /

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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n (“
|”? D ,ACmnissãode J

,“IJ,WML

RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana
Metrop'oiitana& Mem Ambiente.

23 FEV, 2317

Secreãárío

InamarAives de Sousa Jr.
RR 101.204 - SGP-12

5% &.”“ª"ííf

Ao Vereador] Ã Yereadora
& C/ EL,/137 , ,

Para Relata/r.
Sala da Comissão de Política Urbana,
Metr p litana e Meio A ienteEmªil 0.3 //TWA» wc.-—

Presidente
Ohs: Prazo de 8 dias para manifestação, nos

31; do 5 30 do artigo 63 RI.-....

('

& 345%? nº »MwhaÇ!“uhrams “_suufcílgagsg
fz ' 5“É jim.
SnamarAíves de Sousa Jr.
RF 101.294 - SGP-12

iof—Mich?

A Comissão de U 11 L

Tairs Batis; 
Técnico

RECEBIDO, na Comissão de Política Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente.

2 3 FEV. 2817

Secretário RF

Inamar Alves de Sousa Jr. 
RF. 101.204 -SGP-12

Ao Vereador / À Vereadora
(S Z-S? Ç_______

Para ftelatífr.
Sala da Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente

Presidente
Obs: Prazo de 8 dias para manifestação, nos 

do § 3° do artigo 63 RI

• ' 1 . juí'ndo__^_, n-íkCa
e papa* ee ifífornisçâo rubric?
n* 5'^ Ern__

tnamar Alves de Sousa Jr 
PF 101.204 - SGP-12
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à“? unFªcim "ªmi
_ Precessonº Ql-ÃBÍIÇ

' CAMARAMUN'CIPAL DE InamarAlves de Sousa Jr,;

A

. SAO PAULO kºf“
9567/4201 3 "

PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 43/16

Trata-se do Projeto de Lei nº 43/16, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto,
que dispõe sobre a autorização do Poder Executivo disciplinar o transporte de animais
domésticos no transporte realizado pOr taxis no Município de São Paulo.

De acordo com a justificativa apresentada, o autor entende ser necessária a
regulamentação do transporte de animais de pequeno porte em táxis, para que os
motoristas possam trabalhar em segurança e os animais domésticos possam ser
transportados de forma higiênica e confortável, seja para receberem cuidados de

saúde, estéticos ou para acompanharem seus donos em atividades diversas.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se

pela legalidade da propositura, com aprovação de substitutivo, para adequálo à
melhor técnica de elaboração legislativa e inserir indice de correção monetária

aplicável ao valor da multa.

Diante dos aspectos que lhe compete analisar, a Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto de
Lei, nos termos do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitanae Meio Amvbien % em 1 g/Qª/ biªl É;

Toninho'Paiva
Presidente

F0«m " O'? ...

Prooesson0 Q-ÃB^.Ç

Inamar Alves de Sousa Jr.
RF, 101-20^ - SGP-Í2 kf

- CAMARA MUNICIPAL DE

A . SAO PAULOWA>i 3

PARECER N° DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 43/16

Trata-se do Projeto de Lei n° 43/16, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, 

que dispõe sobre a autorização do Poder Executivo d/scip//nar o transporte de animais 

domésticos no transporte rea/izado pür taxis no Município de São Pau/o.

De acordo com a justificativa apresentada, o autor entende ser necessária a 

regulamentação do transporte de animais de pequeno porte em táxis, para que os 

motoristas possam trabalhar em segurança e os animais domésticos possam ser 

transportados de forma higiênica e confortável, seja para receberem cuidados de 

saúde, estéticos ou para acompanharem seus donos em atividades diversas.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

pela legalidade da propositura, com aprovação de substitutivo, para adequálo à 

melhor técnica de elaboração legislativa e inserir indice de correção monetária 

aplicável ao valor da multa.

Diante dos aspectos que lhe compete analisar, a Comissão de Política 

Urbana, Metropoliiana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente ao Projeto de 

Lei, nos termos do substitutivo proposto pela Comissão de Constituição, Justiça e
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PUBLICADO NO DEÁRIO OFECLÃL

DE Mú I &? ?” I &&
Pág. 7% Col. &

Conferido

mamar Alves de Sousa JÁ)”
RF.101.204-SGP-12

AComissáode guia"' [>. E

Em &L'Íã/ C '1'
' /A213”

Inamar Alves de Sousa Jr. —

RF. 101.204 wfº'f

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

de ,^1 i 
Pào, 130 Col,

Conferido______ __
4

mamar Alves de Sousa Jr.
RF. 101.204-SGP-12

À Comissão de >> í

Em 33/ CO/
Inamar Alves de Sousa Jr. t 
RF. 101.204 -rr
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL

De &0 [_0 7 I___21218
Pág. .? fil—É) Col. “33

Conferido

Inamar Aives de Sousa JF?”
RF.101.204 — SGP-12

/
A Comissão de QM.

D 5.5.

Em a o: gg: g'Inamar Ãlves de ousa Jr.
RF. 101. 204 wk[

RECEBIDO
Comissão de Saúde. Promoção
Social, Trªbalho e Mulhgc
Em Chºw“: às 4% ªí

96
Inácio Veiga
RF. 1 1 . 132

“º IVrrendo;] A Vereadora
l'l “Fri/LW
ªura relatar.
Sala dat:Coyfiosnh da Saude. Promoçlo Social
Trnbvrzo/Mueà , (A)?

“IX “Makww
"**Pràaªmante

It.".nm O prato para mu: Ibn—çâo . do . &— nosvr'amndoªíi enlaoiadoª

_*— !*IIÁÉÃMUNICIPAL DE são PAULO

..eg-mum mwMPª-KI?“ªº
famanª.—-— ><“nª./MºlW

(3an (3ª Maia de Oliveira
Técnico Administrativo

RF 11.276

Pág. y-âOCoi. &

Conferido__________________

;namar Alves de Sousa JÍ
aFBQ1B!0ir^^

A Comissno de h e.

nSg,Inamar Alves de Sousu Jr. 
RF. 101.201 T/

RECEBIDO
Comissão de Saúde, Promoção 
Social,, Trabaihoe Muiher 
Em íA|Q4l A, às 47 ■ òy

95
Inácio Veiga 

RF. 11.132

tv^o .Verutai I A Vereadora
Mn ÍÊ2 Lg“*V&

®ara relatar. '
Sula dn Co^fosah da SmCr, Promoção íoU^—i

S* MíHMw—’_____________
\ ‘'Prafèutíenta T '

iC°aenrmoon>"TO”
• msms do3 3* mhoUJdo L.

.amam mumcum d e são PAULO
. "ítf M**»> wtta dau^£~~K7^«irt«ai rt 

jnomiw.^ -r~

liM
CU3CaD33i3OE2B

Técnico Administrativo 
RF 11.276
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XX

&

Ca e C. M's a e OlivalraTécnico Admlnlstratlvo
ARAmumcrm DE “Fª ” “ª);" :;

CA

n º
S 0 PAULO

PARECER Nº iHU/akii, DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 4312016.

0 presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jair Tatto, dispõe sobre a autorização do
Poder Executivo disciplinar o transporte de animais domésticos no transporte realizado por taxis
no Município de São Paulo.
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade com
apresentação de substitutivo.
A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou parecer favorável ao
substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.
O projeto em questão visa disciplinar O transporte de animais domésticos realizado por táxis no

Município de São Paulo.

Disciplinar o transporte de animais em veículos automotivos é uma iniciativa positiva que garante
a segurança do animal, dos usuários e do condutor do veiculo, além de prevenir o recebimento de
multas por transporte indevido de animais.
Face ao exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua
competência, entende que a propositura e meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável

o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa

A
, “l /' ,

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em :
Ki,/WT, [MBR

PATRÍCIA BEZERRA
xxx Presidente

X
AMAURl

ªlLVA

SÃSâEOMFIM

' /
JULIANA CARDOSO

REL idº. troça/trac;
»lt PL n“ 43 20l6 Página ide I

Fo(ha_ 
Proc. n°. ^3 /

CÂMARA MUNICIPAL DE

Caío C. Mala efe Oliveira
Técnico Administrativo 

RF: 11.276

, SAO PAULO
PARECER N° DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL,
TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI N° 43/2016.

O presente projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Jair Tatto, dispõe sobre a autorização do 

Poder Executivo disciplinar o transporte de animais domésticos no transporte realizado por taxis 

no Município de São Paulo.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade com 

apresentação de substitutivo.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente exarou parecer favorável ao 

substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

O projeto em questão visa disciplinar o transporte de animais domésticos realizado por táxis no 

Município de São Paulo.

Disciplinar o transporte de animais em veículos automotivos é uma iniciativa positiva que garante 

a segurança do animal, dos usuários e do condutor do veículo, além de prevenir o recebimento de 

multas por transporte indevido de animais.

Face ao exposto, a Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbito de sua 

competência, entende que a propositura é meritória e deve prosperar, sendo, portanto, favorável 

o parecer, nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em

PATRÍCIA BEZERRA

CSPSTM \í< . PL n" 43/2016 Pásina Ide I
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PUBLICÉDO
NO DlARiO OFICIAL

DE l)!939.
.

_AÇLço|.__'][__
(“nr-fenda ___LLHHIÃ

Caio C. Maia de Oliveira
Técnico Administrativo

RF 11.276

Caio C. Maia de Oliveira
Técnico Administrativo

RF 11.276

RECEBIDO
C < d Fl || ;ªzuis?? (De Ea ça'àse Orçªmento

'

'Til OCA
%% Fairba ks

RF. 117443

-n

Ao Vezegcor XÁ Vereadora

Para Reíatar T“. “(. !_ ' ..au: oa gewsqãod “ ª?
r
:. '

« . , ,

'

_. , _ 5 S º
_, 2.5 [O :. & É E & Orçam nto

Presidente
[Pªz—:'() de 13 dia“* » para !“

te.—mas dº s __0 dº ad_jgº 63 RI.anifestação,
nos

“itª—r;-

'T-azguem) juntado(s), nesta data, documento(s)
e papel de informação rubricado(s) sob olha(s)(WML—___, . , ([
Felipe Fairbanks , .

RF 11443869 12 ,Em'“

s
PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL

I'M

Pàq. 40Ü Col. íl/

ronfendo_ MAàQ___
Caio C. Maia de Oliveira 

Técnico Administrativo
RF 11.276

Caio C. Maia de Oliveira 
Técnico Administrativo 

RF 11.276

Ao Vere^dqr X À Vereadora

Para Relatar.
Saia da Comissão d apcas e OrçameRto

Presidente
Obs; Prazo de 8 dia^ para manifestação, nos 
termos do § 3° do artigo 53 RI

Tegue(m) juntado(s), nesta data, documentor 

papel de^nformação rubricado(s) sot^olha(s)

Felipe Fairbanks 
RF. 11.443-SGP1Í
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Fº'hªDºªdo Proc
Nº ºf?“ de zo Ó

Felipe Fairbanks .

R'F; 11.443-SGP-17
CÁMARAMUNIClPALDE
SÃO PAULo

Senhor Presidente:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis afim de que o Executivo responda aos
seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei nº 43/2016:

1º) Qual o impacto orçamentário-financeiro com a implementação da propositura?

2º) Há ações do Executivo, em planejamento ou em execução, que venham ao
encontro do estabelecido no projeto?

3º) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

Senhor Presidente:
Encaminho—Ihepara as devidas providências.

Ver. Jair Tatto, em37> lªr-3 IP“)
Presidente: da Comissão
de Finanças e Orçamento

Palácio Anchieta viaduto Jacarei. 100 São Pauio - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br

5")Folha no | _dn prQC
N ws

RÜUHE43—56?—8 3

SaaPffla
HewflMB3ii55l»SnTES

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o Projeto de Lei n° 43/2016:

1°) Qual o impacto orçamentário-financeiro com a implementação da propositura?

2°) Há ações do Executivo, em planejamento ou em execução, que venham ao 
encontro do estabelecido no projeto?

3o) Qual a opinião do Executivo sobre a matéria?

lt">>

Senhor Presidente: ,

FpnegEese £3a3m§sãE

praM® vtíB0EtiE9 200 Sã^lpaZuoBSP c e po ís ii—00 f32e(QEn33964000 QSSE3a3aSa!sS]g32b3
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Fºlhª ªt?—ªdo Proc
Nº ,!

CAM'ARAmumcmu.DE às: fºª—SAO PAULO »: ,,

São Paulo, 24 de agosto de 2018.

Ofício de SGP 12 nº 438/2018

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e Orçamento, nos
termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, 5 2º, inciso HI, da Lei Orgânica
do Município, encaminho a Vossa Senhoria pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº. 43/2016, de autoria do Vereador Jair Tatto, que “Dispõe sobre a autorização do Poder
Executivo disciplinar o transporte de animais domésticos no transporte realizado por taxis no
Município de São Paulo”.

A fim de instruir este ofício, encaminho cópia do pedido de informações, do
projeto de lei e da respectiva justificativa.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração e coloco a seu
dispor, para as informações que julgar oportunas, a Secretaria dessa Comissão.

Atenciosamente,

.?
.

É.

-

! K;:- r"!

"

,;

(")

º
.,

(D :? DJAo Senhor Casa » _
_

Bruno Covas i " INSPETOREA
Prefeito da Cidade de São Paulo BA CÁMARA MUNÉÇÍPAL
CEP 01415—001 - São Paulo-SP - 9ª - ATL gªma—com N' 9 ªº (*

Tel.: 3113-8000 movam, 4611 ªº' ª“ ' ÉE-mail: prefeito©prefeitura.sp.gov.br ' ,.«»,,rmADA=_L_f/»_Y_/_U__9__/ J 3”

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° do Proc 
de 20 /o

Pelipe Fairbanks ,t£p 
PP 11 H7

São Paulo, 24 de agosto de 2018,

Ofício de SGP 12 n° 438/2018

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e Orçamento, nos 

termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica 

do Município, encaminho a Vossa Senhoria pedido de informações sobre o Projeto de Lei n° 
43/2016, de autoria do Vereador Jair Tatto, que “Dispõe sobre a autorização do Poder 

Executivo disciplinar o transporte de animais domésticos no transporte realizado por taxis no 

Município de São Paulo”.

A fim de instruir este ofício, encaminho cópia do pedido de informações, do 

projeto de lei e da respectiva justificativa.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração e coloco a seu 

dispor, para as informações que julgar oportunas, a Secretaria dessa Comissão.

Atenciosamente,

■“« Opcí tí a
Ao Senhor 
Bruno Covas 
Prefeito da Cidade de São Paulo 
CEP 01415-001 - São Paulo-SP - 9a - ATL 
Tel.: 3113-8000
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.gov.br

.687.0
Casa Civil - ATL Chefia

DA CÂMARA MUNICIPAL
j PROTOCOLO N*

1 HORÁRIO: 4^^ ~
j pwraAPA:
I SAÍDA: I

ASSINATURA E CARIMBt
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Folha n9_º_(_.dº Proc.
No LU) de20 Jº

Felipe Fairbanks «UrCÁMARA MUNICIPAL DE RF 1_1_443-SGp-1 ')

..iAO PAULO

Ofício de SGP 12 nº 638/2018

Senhor Prefeito,

São Paulo, 27 de novembro de 2018.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e Orçamento, nos
termos do art. 68 do Regimento lnte'no e nos termos do art. 32, & 2º, inciso III, da Lei Orgânica
do Municipio, [eª a Vossa Senhoria pedido de informações efetuado no ofício SGP-
12 nº 438/2018, sobre o Projeto de Lei nº 43/2016, de autoria do Vereador Jair Tatto, que
“Dispõe sobre a autorização do Poder Executivo disciplinar o transporte de animais domésticos
no transporte realizado por taxis no Municipio de São Paulo”.

A fim de instruir este oficio, encaminho cópia do pedido de informações, do
projeto de lei e da respectiva justificativa.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração e coloco a seu
dispor, para as informações que julgar oportunas, a Secretaria dessa Comissão.

Atenciosamente,

Ao Senhor
Bruno Covas ___Prefeito da Cidade de São Páuto

.
ª ! L]

CEP 01415—001 — São Paulo-SP— 9ª- ATL 5

Tel.: 31 13—8000 Í

E-mail: prefeito©prefeitura sp.gov. br
i

L..” .” 'ê) '
, . _ __

. > ' >
A

P( l“.

DA(tRwªfMt;(;_;?AL
!PRÃJTGL(JLC Nº 7 “L ' I;-
li

irRAU' 13409134
(lª/“rª.LQ]Lº?”liª»
AÍ—UA'_____
!
*)

7—5“.—
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Ó— if%ôâ1wa 6/0» O///?1Ml€/7Nb (z/e Oye/?o ÍJpaN/O

São Paulo, ªº de minutªs» de 2018.
. - DL

GABINETE DO PREFEITO Folha "(ê/(íªm P/roç-Nº 3 d 2 6O/ICI.0Á-ji'lo “(ªÃ/l?.“C/r , e O

Felipe Fairbanks
Ref.: Oficio SGP-12 nº 438/2018 PI: 11 Mªcacu? ]#

DOCREC

884/2018

Senhor Presidente

Reportando-me ao ofício acima referenciado, eng—EJ

atenção ao pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e
Orçamento acerca do Projeto de Lei nº 43/2016, de autoria do Vereador Jair;
Tatto, que dispõe sobre a autorização do Poder Executivo para disciplinar o
transporte de animais domésticos no transporte realizado por taxis no Município?”

de São Paulo, encaminho a essa Presidência cópia das informações prestadas?
pela Secretaria Municipal de Saúde e pela SecretariaMunicipal de Transportes.

Q&T"?

»

|Na oportunidade, renovo-Ihe meus protestos de'í'í

“,(/"T.

"

apreço e consideração. // "

«,(/óiª : 7/7/1,

JOÃO,,JORGE E SOUZA
Sect/etapio da Casa Civil

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

MTGS/SFles
Resp 43-16
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A Comissão de: ,
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03/10/2018 SEI/PMSP— 8245056 - Encaminhamento

? É

e)
Folha nº " do prºc7Nº ') dezo/ó

Felipe Fairbanks FF
_ RF 11 AA'rcr'nj7

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES

SMT/DTP/AJU - DTP/AssistênciaJurídica
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900

Telefone:

Encaminhamento SMT/DTP/AJU Nº 8245056

Interessado

Câmara Municipal de São Paulo.

Assunto

Solicita análise e manifestação acerca do Projeto de Lei nº 43/16, de autoria do Vereador Jair Tatto, que
dispõe sobre o transporte de animais domésticos em táxis no Município de São Paulo. *

DTP.GAB

Sr. Diretor.

Restituimos o presente, ponderando que a inciativa é benéfica para a população e para os permissionários,
sendo que entendemos irretocável e com possibilidade de vir a ser aprovada na forma em que se encontra o
Substitutivo aprovado pela D. Comissão, para encaminhamento necessário.

08 de maio de 2018.

Irineu Negrão de VilhenaMoraes

Departamento de Transportes Públicos

DTP/AJ - Assessor Jurídico Chefe
httpszllsei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visua|izar&id_documento=8950224&infra_... 1/2M
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03/10/2018 SEI/PMSP- 8245056 - Encaminhamento

Documento assinado eletronicamente por Irineu Negrão de Vilhena Moraes, Assessor Jurídico, em
08/05/2018, às 14:47, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto
55.838/2015

gaiª
assinaturaeletronica

.:. ªª A autenticidade deste documento pode ser conferida no sitefªfª https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controIador_externo.php?
-'1 acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 8245056 e

o código CRC D6C1AF29.

Referência: Processo nº 6010.2018/0000312-0 SEI nº 8245056

Criado por le4094, versão 2 por le4094 em 08/05/2018 14:47:26.

https:l/sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controiador.php?acao=documento_visua|izar&acao_origem=arvore_visuaIizar&id_documento=8950224&infra_... 2/2M
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03/10/2018 SEI/PMSP - 8441014 - Parecer

,
—. Gl

Folha nº sô do Proc.
Nº ª/ > de 20 /6

píºã'Eãííí'ÉZEFf, HT
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES
SMT/AJ-TRANSPORTES - Assessoria Jurídica de Transportes

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

Parecer SMT/AJ-TRANSPORTESNº 8441014

Interessado:

CâmaraMunicipaldeSão Paulo - CMSP

Assunto:

º'oj eto de Lei nº 43/16, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre o transporte de animais domésticos em
axis no Município de São Paulo.

MT. AB

Sr. Secretário

O presente processo foi encaminhado pela Casa Civil/ATL-Chefra, solicitando, em suma, desta Pasta,
oferecimento das informações requeridas8 1 46559.

Nesse sentido, objetivando atender à solicitação, o processo foi remetido ao Departamento de Transportes
Públicos - DTP -, que apresentou os devidos esclarecimentos, manifestando pela aprovação na forma do
Substitutivo (8295505).

.10 exposto, ante a manifestação do DTP, a qual corroboramos, encaminhamos o presente a V. Sa para
ciência e, na oportunidade, sugerimos o envio para a Casa Civil, para as providências de estilo.

São Paulo, 16 de maio de 2018.

THIAGO SOUSA BARRETO

Assessor Jurídico — SMT/AJ

OAB/SP 236.229

JOÃO BATISTA DA SILVA

Procurador do Município — OAB/SP 128.976

Chefe da Assessoria Jurídica - SMT/AJ

httpscllsei.prefeitura.sp.gov.br/sei/oontrolador.php?acao=documento_visua|izar&acao_origem=arvore_visua|izar&id_documento=9161192&infra_s...1/2M
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03/10/2018 SEI/PMSP— 8441014 - Parecer

—

Dell ª Documento assinado eletronicamente por Thiago Sousa Barreto, Assessor Jurídico, em 16/05/2018,
Í 33:73:33; às 18:21, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 8º, inciso I do Decreto 55.838/2015

“

ei] Documento assinado eletronicamente por João Batista da Silva, Chefe de Assessoria Jurídica, emi) Cj 17/05/2018, às 15:38, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso ! do Decreto.ISHAJIUÍIi “mºmº 55.838/2015

"ª A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

“_.“ _Wª https://sei.prefeitura. sp.gov.br/sei/controlador_ externo. php?
33.4; "L;,_,..,.' a=caodocumento _conferir&id_orgao_acesso_e=xterno 0, informando o código verificador 8441014 e

.
' 'Lª.m. o código CRC 4CA44580.

»"
-+31:-

Referência: Processo nº 6010.2018/0000312-0 SEI nº 8441014

Criado por d755396, versão 3 por d755396 em 16/05/2018 18:21:26.

https:llsei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visua|izar&acao_on'gem=arvore_visuaiizar&id_documento=9161192&infra_s. .. 2/2M
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03/10/2018 SEI/PMSP - 8441066 - Despacho
' '

(
Fº'hª “ªí/dep c
Nº 43 de20 (

Felipe Fairbanks
,

RF. 11.443-SGD-17 I
*

PREFEITURADo MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES

Despacho
Interessado:
Câmara Municipalde São Paulo - CMSP

Assunto:
Projeto de Lei nº 43/16, de autoria do Legislativo, que dispõe sobre o transporte de animais domésticos em táxis no
Município de São Paulo.

Casa Civil/ATL-Chefia
Sra. Assessora Técnico Legislativa

Ante os pareceres do Departamento de Transportes Públicos — DTP - e da Assessoria Jurídica deste Gabinete,
manifesto-me pela sanção, na forma do Substitutivo do Projeto de Lei nº 43/16.

JOÃO OCTAVIANO MACHADONETO
Secretário Municipal de Mobilidade e Transportes - SMT

Documento assinado eletronicamente por João Octaviano Machado Neto, Secretário, em
30/05/2018, às 12:08, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto
55.838/2015

I .|ª SEI.!

assinatura &
eletronica

#::É_ ª. A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
' https://sei.prefeitura. sp. gov.br/sei/controlador_ externo. php?

FER acao=documento c_onferir&id_orgao_acessoe_xt=erno0, informandoocódigoverificador8441066e
.,_"=':'I_ o código CRC 87969803.

Referência: Processo nº 6010.2018/0000312—0 SEI nº 8441066

Criado por d755396, versão 4 por 1017486 em 29/05/2018 09:23:26.

httpszllsei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visua|izar&acao_origem=arvore_visua|izar&id_documento=9161247&infra_.. . 1/1
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03/10/2018 SEI/PMSP - 011107357 - Informação

, ., 6/0
Folha nº É do Proc.
Nº—ÉLLde20 /Q

FeII F
344313315, Fiª

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES

SMT/DTP/ATE - DTP/Planejamento e Tecnologia da Informação
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP — CEP 01020-900

Telefone:

Informação SMT/DTP/ATENº 011107357
São Paulo, 17 de setembrode 2018

Interessado
Câmara Municipalde São Paulo.

A t
sIsilcllirtlaºanálise

e manifestação acerca do Projeto de Lei nº 43/16, de autoria do Vereador Jair Tatto, que dispõe sobre
o transporte de animais domésticos em táxis no Municípiode São Paulo.

Em atendimento ao questionamentode referência ao Oficio de SGP 12 nº 438/2018, segue abaixo:

lº) É inexistente o impacto financeiro, pois não há despesas;

29) Não existem estudos ou planejamento que venham de encontro ao instituído no projeto.

39) Em atenção à vossa solicitação e analisando o contido neste projeto de Lei nº 43/2016, nada temos a opor.

João Massayuki Sakurai
EngenheiroAssessoria Técnica - DTP

:“ .

.
.

SEI! &
. asscnzlura
eletronica

Documento assinado eletronicamente por João Massayuki Sakurai, Assessor Técnico, em
17/09/2018, às 17:09, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto
55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?

-;"..-- ' acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
"

3.49%; 011107357 e o código CRC 37BF3614.

Referência: Processo nº 6010.2018/0000312—0 SEI nº 011107357

Criado por ml 15304, versão 5 por D530586 em 17/09/2018 17:08:56.

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/contro|ador.php?acao=documento_visua|izar&acao_origem=arvore_visua|izar&id_documento=12056112&infra. . . 1/1
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03/10/2018 SEI/PMSP - 011126267- Informação . ,, () 4/
Fºlha nº (ª do Proc
Nº—íáçde20 (É

Fºlipe Fairbanks 775:PF 11 AA?eno17

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES
SMT/DTP/GAB - Departamento de Transportes Públicos

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

Informação SMT/DTP/GAB Nº 011126267
São Paulo, 18 de setembro de 2018.

Interessado
Câmara Municipalde São Paulo.

Assunto
Solicita análise e manifestação acerca do Projeto de Lei nº 43/16, de autoria do Vereador Jair Tatto, que
dispõe sobre o transporte de animais domésticos em táxis no Município de São Paulo.

A
SMT/AJ

Conforme solicitado no documento SEI 011010192, encaminho a Vossa Senhoria as informações prestadas
pela AssessoriaTécnica deste Departamento (SEI 011107357), que aprovo, em complementação à
manifestação desta Diretoria a respeito do Projeto do Lei n.º 43/16, de autoria do Vereador Jair Tatto.

MARCOS ANTONIO LANDUCCI
partamentode Transportes Públicos

Diretor

Documento assinado eletronicamente por Marcos Antonio Landucci, Diretor de Departamento
Técnico, em 18/09/2018, às 13:37, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I

do Decreto 55.838/2015
assmatura
eletronica

Referência: Processo nº 6010.2018/0000312-0 SEI nº 011126267

Criado por x274184, versão 2 por x274184 em 18/09/2018 10:37:49.

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/seilcontrolador.php?acao=documento_visuaIizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento:12077977&infra.. . 1/1
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03/10/2018 SEI/PMSP - 011333577 - Encaminhamento

Felipe Fairbanks &:RF. 11.443-SGP-17

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES
SMT/DTP/GAB - Departamento de Transportes Públicos

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro — São Paulo/SP — CEP 01020-900
Telefone:

Encaminhamento SMT/DTP/GAB Nº 011333577
São Paulo, 25 de setembro de 2018

Interessado
Câmara Municipalde São Paulo.

.sunto
Solicita análise e manifestação acerca do Projeto de Lei nº 43/16, de autoria do Vereador Jair Tatto, que
dispõe sobre o transporte de animais domésticos em táxis no Município de São Paulo.

DTP.AT
Eng.º João Massayuki Sakurai

Encaminho o expediente para demais informações conforme solicitação da Chefia de Gabinete da SMT
(SEI 011331452).
Solicito retorno até: 27/09/2018.

MARCOS ANTONIO LANDUCCI
Departamento de Transportes Públicos
retor

Documento assinado eletronicamente por Marcos Antonio Landucci, Diretor de Departamento
Técnico, em 25/09/2018, às 17:43, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I

do Decreto 55.838/2015
' assinatura
Td

ele!vonlca

'
FII" É E! A autenticidade deste documento pode ser conferida no site'. ' .https://sei.prefeitura. sp. gov.br/sei/controlador_externo. php?

"Eª acao=documento _conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 011333577
;lll'".,: 'El-_ e o código CRCABIQD3A1

«***

Referência: Processo nº 6010.2018/0000312—0 SEI nº 011333577

Criado por x274184, versão 2 por x274l 84 em 25/09/2018 17:41:14.

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php7acao=documento_visua|izar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento:12298462&infra... 1/1M
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[7,7
03/10/2018 SEI/PMSP - 011335059 - Informação

Fºlhª "()—ªjo Proc.
“º ª de 20 /(

Feli e '

15453325: 77?
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES
SMT/DTP/GAB - Departamento de Transportes Públicos

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

Informação SMT/DTP/GAB Nº 011335059
São Paulo, 25 de setembro de 2018

Interessado
Câmara Municipalde São Paulo.

Assunto
Solicita análise e manifestação acerca do Projeto de Lei nº 43/16, de autoria do Vereador Jair Tatto, que
dispõe sobre o transporte de animais domésticos em táxis no Município de São Paulo.

SMT.CH.GAB
Dra. Maria Cristina Lopes Victorino

Atendendo à solicitação de Vossa Senhoria, encaminho os esclarecimentos prestados pela Assessoria
Técnica deste Departamento (SEI 011334891), que aprovo, em complemento à manifestação desta Diretoria
a respeito do Projeto do Lei n.º 43/16, de autoria do Vereador Jair Tatto.

Atenciosamente,

MARCOS ANTONIOLANDUCCI
Departamento de Transportes Públicos
Diretor

.|«' sº'“ ' .

ji be . &assmaluraeletroma

Documento assinado eletronicamente por Marcos Antonio Landucci, Diretor de Departamento
Técnico, em 25/09/2018, às 18:41, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I

do Decreto 55.838/2015

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 011335059

.. e o código CRCC783A8F3.«Eªr-Jú "

Referência: Processo nº 6010.2018/0000312—0 SEI nº 011335059

Criado por x274] 84, versão 2 por x274184 em 25/09/2018 18:34:33.

httpsrllsei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento__visualizar&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=12300026&infra.. . 1/ 1
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03/10/2018 SEI/PMSP- 011391530 - Encaminhamento

Feli - "ª“" 33513255, /F
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE E TRANSPORTES
SMT/AJ-TRANSPORTES - Assessoria Jurídica de Transportes

Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900
Telefone:

Encaminhamento SMT/AJ-TRANSPORTES Nº 011391530
A

CC/ATL II

Sra. Assessora Técnico-Legislativa,

om as informações prestadas por DTP, que acolho, encaminhamos os esclarecimentos necessários para
subsidiar os questionamentosformuados pela origem.

JOÃO ocrAVIANO MACHADO NETO
Secretário Municipal de Mobilidade e Transportes - SMT

Documento assinado eletronicamente por João Octaviano Machado Neto, Secretário, em
27/09/2018, às 17:41, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto
55.838/2015

: .|?, "' ,

z. SGI. &assinaturaeletronica

. ;acao=documento_conferir&id_or_gaoacesso_externo=0, informandoocódigoverificador'
-

. _'_' 011391530 e o código CRC 276A7795.

Referência: Processo nº 6010.2018/0000312-0 SEI nº 011391530

Criado por d817531, versão 3 por 1017486 em 27/09/2018 17:30:14.

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_visualizar&acao_origem=arvore_visuaIizar&id_documento=1 2360543&infra .. . 1/1
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03/10/2018 SEI/PMSP- 8634284 - Encaminhamento

Pelha nº %EL Proc
“9 3 de 2016"

Felipe Fairbanks
RF. 11.443—QGDA*)

PREFEITURA oo MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

SMS/AP - Assessoria Parlamentar
Viaduto do Chá, 15, - Bairro Centro - São Paulo/SP - CEP 01020-900

Telefone:

Encaminhamento SMS/AP Nº 8634284
São Paulo, 25 de maio de 2018
A

SGM/ATL III - Chefia

Senhora Assessora Especial

A atendimento a solicitação de V. Sra. a matéria em pauta foi encaminhada para manifestação das Áreas
Técnicas competentesdesta Pasta.

A presente proposta tem por objetivo " Dispor sobre autorização do Pode Executivo disciplinar o
transporte de animais domésticosno teransporte realizado por taxis no Município de São Paulo"
A Divisão de Vigilância de Zoonoses (SEI Nº 8410586), Coordenadoria de Vigilância em Saúde (SEI Nº
8459714), em breve síntese relativo à proposta recomedou o seu prosseguimento, tendo em vista,
entender que a proposição está alinhada às normas sanitárias e de bem estar animal e Assessoria
Jurídica (SEI Nº 8619694), não se vislumblam óbicesjurídicos ao prosseguimento da propositura
Assim sendo, por conta das informações acostadas neste trâmite, a análise e justificativa técnica
recomenda a SANÇÃO do Projeto de Lei nº 43/2016.

,A

Sei] .
Documento assinado eletronicamente por Beatriz Helena Falcão Botelho, Assessor Técnico, em. “mmª [É 25/05/2018, às 15:41, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I do Decreto

' eletronica 55_838/2015

'; Sªi. _

Documento assinado eletronicamente por Wilson Modesto Pollara, Secretário Municipal de Saúde,
à ' [É em 25/05/2018, às 15:53, conforme art. 49 da Lei Municipal 14.141/2006 e art. 89, inciso I doassinatura. eleven-<ª Decreto 55.838/2015

Referência: Processo nº 6010.2018/0000313-8 SEI nº 8634284

Criado por d729753, versão 2 por d729753 em 25/05/2018 12:45:24.

https://sei.prefeitura.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento__visualizar&acao_origem=arvore_visuaIizar&id__documento=9368204&infra_... 1/1
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P.L. 43/2016 31.
.

Cl » ª! ? //Ó

hªth“? 1:51? / . .

cAmARAMUNICIPALDE

PARECER Nº ªli É /3 3 lºl DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 43/2016

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Jair Tatto, visa dispor
sobre a autorização do Poder Executivo disciplinar O transporte de animais domésticos no

transporte realizado por táxis no Município de São Paulo.

Entre outras disposições, a propositura estabelece que:

o é impedido o transporte de animal que, por sua espécie, ferocidade, peçonha ou

saúde, comprometa O conforto e a segurança do veiculo, de seus ocupantes ou

de terceiros.

. o transporte de animal domestico vivo, de pequeno porte, será permitido se forem
atendidas aS seguintes condições: havendo a necessidade, será apresentado,
pelo passageiro, Certificado de Vacina emitido por médico veterinário
devidamente registrado nO Conselho Regional de Medicina Veterinária; O animal

deverá possuir, no máximo, 10 (dez) quilos e deverá estar acondicionado em
recipiente apropriado para transporte, isento de dejetos, água e alimentos e que
garanta a segurança, a higiene e o conforto de todos que estiverem no veículo; o

recipiente para o acondicionamento dO animal deverá ser contêiner de fibra de
vidro ou material similar resistente, sem saliências ou protuberâncias, à prova de

vazamentos, não cabendo ao transportador qualquer responsabilidade pela
integridade física do animal no periodo de transporte a que não der causa;
estando os cães-guia a serviço de pessoas com deficiência visual isentos dessas
exigências.

. fica limitado a no máximo 2 (dois) o número de animais a serem transportados a

bordo do veículo, por viagem.

. o descumprimento das disposições contidas nos artigos anteriores pelas

empresas que compõem o quadro dos táxis da cidade de São Paulo acarretará

sanção de natureza pecuniária no valor de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser
aplicada em dobro no caso de reincidência.

w «gºi/za

Palacio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo —SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr Págl de 2 M
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P.L. 43/2016

CÃlyl'ARAMNICIPAL DE

SAO PAULO

Em seu parecer, a douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação

Participativa apresentou substitutivo “a fim de adequar a redação do projeto à técnica

legislativa prevista na Lei Complementar Federal n. 95/98, sobretudo em decorrência da

redação que institui norma autorizativa imprópria, considerada inconstitucional nos termos
do Precedente Regimental nº 02/93, lido na 34ª Sessão Ordinária, de 27/04/93. E, por fim,
também para inserir indice de correção monetária aplicável ao valor da multa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas

necessário.. de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

Favorável ao substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em ix lºl ( (ªx

Ver. Fernando Holiday

UC
Ver. Paulo Frange Verª. nin a rancine

Palácio Anchieta ViadutoJacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 33964000 www.camarasggovbr Pág 2 de 2 M
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ACOLHIDO O RECURSO
Ao PLENÁRIO

.fífª'.

WN 33379 CAlgl'ARA MNUICIPALDE

ÉRESIDENTE
.J

RECURSO Rªº—º

. vi:;

Requeiro, na forma regimental, nos termos do &
artigo 82 do Regimento Interno, que O Projeto de Lei nº 43/16, que .“

DISPÓE SOBRE A AUTORIZAÇÃO Dp PODER EXECUTIVO
DISCIPLINA SPORTE DE ANIMAIS DOMÉSTICOS NO ;:

POR TÁXIS NO MUNICÍPIO DE SÃO ºf?

PAULO, autoria do Ver ador Jair Tatto, seja submetido a 33

apreciação O Plenário.

Sala das sessões
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